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MOÇAMBIQUE: DE COLONIZAÇÃO PERIFÉRICA 
À ESTRUTURAÇÃO DE DINÂMICAS VOLÁTEIS E 

PERMISSIVAS NA CONTEMPORANEIDADE 
 

Mozambique: de la colonisation périphérique à la structuration 
de dynamiques volatiles et permissives à l’époque contemporaine 

_____________________________________ 
RESUMO: Moçambique tem conhecido, desde a sua 
independência, uma sucessão de conflitos que, entretanto, 
encerram alguma peculiaridade pelo facto de se manifestarem 
recorrentemente de forma violenta. Se o percurso histórico desses 
conflitos teve atores, uns reivindicando ou desafiando e outros 
defendendo um determinado establishment político, a 
conflitualidade veio a complicar-se com a entrada de um grupo 
sem identidade e objetivo expressos. A par dessa realidade, 
Moçambique apresenta uma multiplicidade de vulnerabilidades 
que fragilizam a construção do Estado. Esta reflexão defende que 
tal situação resultou de colonizações marginais que propiciaram a 
formação de uma mentalidade volátil na região.  Desenvolvido na 
perspectiva de longa duração, e num quadro retrospectivo, o 
estudo visa balizar os fundamentos históricos dessa volatilidade 
que alimenta parte da instabilidade em Moçambique na 
contemporaneidade. 
 
Palavras-Chave: Colonização Periférica; Excentricidade; 
Volatilidade. 

_____________________________________ 
RÉSUME: Depuis son indépendance, le Mozambique a connu 
une succession de conflits qui présentent, cependant, la 
particularité de se reproduire violemment. Si dans l’histoire ces 

conflits avaient des acteurs, certains d’entre eux affirmant ou 

contestant et d’autres défendant un établissement politique 

particulier, le conflit est devenu compliqué par l’entrée d’un 

groupe sans identité ni but explicites. Parallèlement à cette réalité, 
le Mozambique présente une multitude de vulnérabilités qui 
affaiblissent la construction de l’État. Cette réflexion fait valoir 

l’idée selon laquelle cette situation a résulté de colonisations 
marginales sur la région, qui ont données à la formation d’une 

mentalité volatile. Développée dans une perspective de longue 
durée et dans un cadre rétrospectif, l’étude vise à esquisser les 

fondements historiques de cette volatilité qui alimente, d’une 

certaine façon, l’instabilité au Mozambique à l’époque 

contemporaine. 
 
Mots-clés: Colonisation Périphérique; Excentricité; Volatilité.
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NA CONTEMPORANEIDADE 

 
Martinho Pedro 1 

 

Introdução 

 

Um olhar panorâmico aos conjuntos sociais dos territórios que compõem o Oceano 

Índico Ocidental propicia a presença de realidades homogêneas, mas também de 

heterogeneidades que quando vistas em função dos atores que as engendraram, indiciam a 

ocorrência de processos atípicos e paradoxais. Nesse quadro, Moçambique emergiu em um 

continuum territorial oceaníndico, numa zona geopolítica que se desenvolveu em função da 

talassocracia e num contexto marginal ou periférico e tal realidade propiciou a moldagem de 

influências sobre dinâmicas socioculturais, económicas e políticas que, a par da região, algumas 

delas tornaram-se recorrentes na posteridade. 

Tais influências regionais passaram a ser tão evidentes, a ponto de propiciar a cunhagem 

de uma ideia de que Moçambique [é] (também) um país do Oceano Índico, ideia cunhada por 

Malyn Newitt2, historiador britânico e um dos proeminentes especialistas da história de 

Moçambique. A esse propósito, o autor aponta que “Northern Madagascar, the Comoros and 

coastal Mozambique form a single maritime region where trade and migration have helped to 

create communities with a shared Islamic cultural tradition” (NEWITT, 2017, p. 8) e, no mesmo 

diapasão, finaliza, acrescentando que 

 

Mozambique and its peoples have always been participants in the economy and 
civilisation of the Indian Ocean, which has influenced many aspects of their 
economic life and has linked them to the civilisations of India, Arabia and the 
Gulf. Mozambique, for its part, has provided migrants (often in the form of 
slaves) who have helped to people the Indian Ocean islands and Madagascar, 
and who have contributed substantially to Indian Ocean political and cultural 
life (Id. p. 9). 

 

Pela natureza geocultural mais ou menos homogênea moldada na região podia 

conjecturar-se que, a mesma, teria resultado de um empreendimento político objetivamente 

 
 
1 Martinho Pedro, Universidade Pedagógica de Maputo, Moçambique, Doutorado. marpmatos@gmail.com  
Texto elaborado a partir de uma intervenção oral numa Mesa Redonda sobre Moçambique, promovida pelo Centro de Estudos de Democracia e 
Desenvolvimento (CEDE), na Biblioteca Nacional de Moçambique, a 29 de Agosto de 2019, cuja perspetiva analítica foi revista, mas nunca 
foram difundidas e o texto não se encontra em processo de julgamento em nenhum outro periódico ou coletânea. 

mailto:marpmatos@gmail.com
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dinamizado a partir de um centro. Contudo, tal como evidencia-se no desenvolvimento do 

presente texto, uma revisitação dos processos históricos que se desenvolveram 

fundamentalmente no Canal de Moçambique e nas ilhas adjacentes revela que aquela fisionomia 

cultural, longe de ter sido circunstancial, resultou de um acaso conjuntural, ligado à uma 

colonização marginal. Dito de outra forma, tanto a primeira colonização da região, dinamizada 

pelos árabes ou arabizados no período entre os séculos VII e XVI/XIX da era cristã, como a 

segunda, parcialmente dinamizada pelos portugueses no primeiro momento “… do sistema-

mundo patriarcal/capitalista colonial/moderno europeu… [no qual o paradigma orientador era o 

de] “… cristianiza-te ou dou-te um tiro…”, (GROSFOGUEL, 2009, p. 409), não teve como foco 

a costa oriental africana e, fundamentalmente, o Canal de Moçambique e suas imediações. 

Por conta dessa colonização marginal houve, em consequência, a formação de uma 

mentalidade volátil que, por via disso, possibilitou um fraco vínculo com o território, 

condicionando, em parte, porosidades e permissividades graves que atentam ao normal 

funcionamento das instituições do Estado na contemporaneidade. Pela natureza dos seus 

subsídios históricos, o estudo desenvolve-se na perspectiva da Longa duração e num quadro da 

arqueologia do saber de Foucault (DEFERT; EWALD, 1994) ou da arqueologia 

fenomenológica3 (BELLO, 1998), cujo fim é ver como os processos encadearam-se no terreno a 

ponto de criar os fundamentos da volatilidade que alimenta a instabilidade em Moçambique, 

fundamentalmente a que ocorre em Cabo Delgado, extremo norte de Moçambique. 

 

Canal de Moçambique: um território oceaníndico modulador de processos sociais 

 

Desde tempos remotos4, o Oceano Índico tem se constituído em zona ecótona, em 

resultado de ser local de transição e de convergência de vários grupos sociais e cuja permanência 

tem dado um impacto directo e indirecto sobre construções socioculturais, bem como na 

capitalização de dinamismos, na curta, média e longa duração. Até por volta do século XIX, 

tanto a parte insular, como a continental da região de que o actual Moçambique faz parte, eram 

territórios ainda isentos de traçados fronteiriços rígidos como os que actualmente são 

conhecidos, herdados do contrato Westefaliano de 1648 e estendidos por conta da segunda 

modernidade europeia para o continente africano, por via da colonização. 

 
 
2 Na academia moçambicana a ideia foi lançada num Workshop realizado nos dias 25 e 26 de Abril de 2017, sobre Pesquisa de fontes de História 
e numa Mesa Redonda sobre Historiografia política de Moçambique e os desafios da construção do Estado em Moçambique. 
3 Segundo a autora, a Arqueologia fenomenológica “… se refere a uma operação de escavação nos elementos constitutivos …” ou “… de uma 

indagação regressiva envolvendo cada uma dessas operações voltadas a determinar o sentido de qualquer coisa até reconduzi-las às fontes 
últimas, às matrizes, às Archai e a partir destas remontar às unidades óbvias de sentido que fundamentam as validades essenciais do nosso tempo 
(BELLO, 1998, p. 18). 
4 Segundo MALBERT (2017), o Índico é navegado e regista intercâmbios há mais de 5000 anos. 
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Antes da extensão dessas fronteiras, o Oceano Índico definiu-se como local de conexão e 

de construções sociais definidas num contexto mais aberto e, nessa vertente, catalizador de 

realidades sociais mais ou menos híbridas, pelo facto dos territórios costeiros e insulares terem 

sido formados num contexto marginal.  Entretanto, é necessário sublinhar que, entre todos os 

conjuntos territoriais situados neste Oceano Índico Ocidental, Moçambique tem a peculiaridade 

de ter sido formado num quadro marginal, mas numa marginalidade extrema em relação aos 

territórios situados nas suas imediações. Tal formação marginal define o primeiro carácter que 

acompanhará o território de Moçambique até a atualidade e que, nessa perspectiva, serve para 

situar algumas bases imprecisas que ocorrem, quer no quadro da construção do Estado, que pode 

ser situada numa estrutura e funcionalidade marcadamente frágeis, como nas dinâmicas societais 

que lhe são. 

Um exemplo muito recente testemunha o que acaba de se referenciar. Pelo jormal O País, 

do grupo SOICO, de 28 de agosto de 2019, editando uma informação televisionada pela STV no 

dia precedente, também do mesmo grupo, indicava-se que Moçambique encontrava-se, “(…) no 

topo nos riscos de lavagem de dinheiro e terrorismo” (O País, Ano XV, n° 411103, de 28 de 

agosto de 2019). Segundo aquele jornal, Moçambique é “(…) vulnerável a outras infracções, que 

incluem a corrupção, roubo e contrabando de automóveis, roubo e contrabando de dinheiro, 

comércio ilícito de metais e pedras preciosas, fraude aduaneira e contrabando de mercadorias” 

(Id. p. 2). 

Dos aspectos acima arrolados, mesmo que parte deles não possa ser tipificado em função 

do que foi divulgado pelo grupo SOICO, têm, entretanto, uma relação com o nível, o tipo de 

estruturação e funcionalidade do Estado moçambicano, os quais desaguam na insegurança do 

extremo norte de Moçambique, nomeadamente na Província de Cabo Delgado. A título de 

exemplo, o comércio ilícito de metais e pedras preciosas, se bem que seja algo que ocorre um 

pouco por todo o país, Cabo Delgado pode constituir-se em exemplo-tipo e poucos concorrentes 

teriam se se tivesse que comparar com outras províncias. Um olhar inicial dos riscos arrolados 

pelos órgãos do grupo SOICO leva a apontar que os mesmos espelham factores e processos que, 

ao longo da história de Moçambique, foram se cimentando até se traduzirem num certo 

comportamento e característica generalizados dos grupos sociais que habitam largos e 

diferenciados espaços do país. Para tal, identificam-se três factores, nomeadamente, (i) os tipos 

de colonização, (ii) a natureza como esta se refletiu sobre a região entre o Rovuma e a Ponta de 

Ouro e (iii) a funcionalidade dos fundamentos do Estado moderno implantado em Moçambique 

desde o período colonial. 
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Colonização periférica, funcionalidade sistémica e formação de caracteres transitórios em 

Moçambique 

 

Uma revisitação das duas colonizações sistemáticas extra-africanas conhecidas até hoje e 

que ocorreram na região do Canal de Moçambique5, a primeira conduzida pelos árabes ou 

arabizados, a partir do século VII ou IX e, a segunda, pelos europeus e, concretamente, pelos 

portugueses, a partir do século XVI, denota que as mesmas foram desenvolvidos em função de 

um contexto pretensamente excêntrico. Os dois grupos projetaram perspectivas marginais de 

dominação sobre o território. Paralelamente, no interior da macro zona, conexões decorrentes na 

zona entre o Rovuma e a Ponta de Ouro, território que hoje é incorporado por Moçambique, têm 

levado a conjecturar que a introdução de tais mecanismos de dominação e de construção 

societais não só foram marginais, mas tais marginalidades tiveram, ainda, o pendor de serem 

mais extremas ou acentuadas. De facto, quando comparado com outros espaços territoriais, onde, 

anteriormente, simultânea ou posteriormente, árabes e portugueses desenvolveram também 

relações de dominação, desenham-se diferenças abismais, quanto ao tipo de padrões 

desenvolvidos, como à natureza de agentes de colonização. 

Para o interior da zona anteriormente demarcada, as evidências indicam que não só não 

terá havido uma forte mobilização de elementos mais puritanos, mas também, em algumas 

zonas, a colonização foi muito mais lasciva, por causa de uma pretensa excentricidade,6 ao que 

se acresceu à ligações frágeis com os respectivos centros colonizadores. Assim, a situação do 

território que na geopolítica mundial é actualmente representado por Moçambique, resultou da 

sua posição “Trans-Raiana”, para usar, por empréstimo e adopção, o termo que Isaacman e 

Isaacman (1991) empregaram para explicar as condições que propiciaram a estruturação do 

sistema de prazos no vale do Zambeze, em Moçambique. 

A condição “trans-raiana” foi marcante para aquela região, ao ponto de se constituir em 

grande zona tampão entre duas outras zonas distintas: uma primeira zona, constituída, por sua 

vez, por duas subzonas7, cuja correlação entre influências externas e o aparato sociocultural local 

possibilitou a demarcação de territórios com novas expressões culturais bem definidas; e, uma 

segunda zona, caracterizada por territórios que continuaram a propiciar a expressão de tensões 

sociais, reveladoras de desenvolvimentos socioculturais paralelos e/ou separados, situados, 

 
 
5 A região do Canal de Moçambique compreende o território situado entre o Quénia, (Norte) e África do Sul, (Sul), e entre as ilhas ocidentais 
(Leste) e os territórios continentais ribeirinhos do Oceano Indico (Oeste), 
6 Entretanto, é opinião assente no presente artigo de que, tal excentricidade, foi definida, na altura, não em função de uma equidistância a partir 
dos respectivos centros de difusão, mas subjectivamente criada em função de interesses geoestratégicos ligados à expansão dos respectivos credos 
religiosos, tal como volta a desenvolver-se mais adiante. 
7 Trata-se dos contactos entre grupos sociais endógenos e extra-africanos que ocorreram, por um lado, na parte insular do oceano Índico 
Ocidental, nomeadamente na Ilha da Reunião, Seychelles e nas ilhas de Comores/Mayotte, dos quais engendraram-se novas interpretações 
culturais, com a emergência de sociedades crioulas/suaíli, híbridas ou miscigenadas e, por outro lado, dos que se desenvolveram na parte 
continental entre o Quénia e o rio Rovuma, dando origem a sociedade Suaíli, nos actuais territórios de Quénia e Tanzânia. 



 
 
 
 

MOÇAMBIQUE: DE COLONIZAÇÃO PERIFÉRICA À ESTRUTURAÇÃO DE DINÂMICAS VOLÁTEIS E PERMISSIVAS NA CONTEMPORANEIDADE 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.2 | Nº. 4 | Ano 2019 | p. 38 

concretamente, no território para além da Ponta de Ouro, contemplando o actual território sul 

africano. Foi entre as duas zonas demarcadas que, tendo um carácter “trans-raiano”, isto é, fora 

do raio de ações tipificadas mais ou menos vigorosas no cruzamento entre sistemas culturais 

exógenos e endógenos, definiu-se Moçambique, cujas sociedades emergentes foram de natureza 

mais osmótica, inconstante e com maior expressão de traços locais. O aparato cultural local 

longe de se reformular parcial ou grandemente, situou-se mais na escolha de alguns adereços 

culturais considerados cruciais no quadro dialógico entre os nativos e os membros de outros 

sistemas culturais, estes últimos caracteristicamente transitórios. Esta resultante tornava-se 

paradoxal, pelo facto dos mecanismos de colonização dos árabes e dos portugueses apontarem, 

desde os primórdios da sua difusão, para a aculturação ou mesmo a desculturação dos grupos 

sociais das terras conquistadas e pretensamente classificados como infiéis. Entretanto, por causa 

da fragilidade institucional projetada para a região, nenhum dos dois grupos conseguiu 

concretizar o desiderato inicial, processo que deu origem à formações sociais situadas no limiar 

da transformação, à exceção das Ilhas de Angoche, que viram a formação do Koti e da parte 

costeira do extremo norte de Moçambique, onde surgiu o Ki-Mwani. 

Acompanhe-se, em seguida, como a excentricidade subjectivamente e a marginalidade 

institucionalmente criadas ou a “trans-raianidade” da colonização dos árabes/arabizados, por um 

lado, e dos portugueses, por outro lado, refletiram-se na formatação de uma característica social 

volátil na região entre o Rovuma e a Ponta de Ouro. 

Quanto à colonização/expansão árabe, a conquista de maior parte de territórios foi, para 

os seus primeiros momentos, por via da djihad, isto é, guerra santa, direcionada para as terras 

situadas quase entre os mesmos paralelos da Península Arábica, para o ocidente e com algumas 

inflexões para o norte e nordeste. Ao que as ilustrações cartográficas indiciam, o raio de ação 

parece ter sido definido num quadro geoestratégico preciso, cuja concretização devia passar pelo 

emprego de um exército. Tal expansão, à exceção da Europa Ocidental, propiciou a emergência e 

manutenção de um sistema islamocrático, isto é, a imposição de um sistema dominantemente 

islâmico, no Maghreb, na Ásia menor, parte significativa da Ásia do Sudoeste, entre outras 

regiões, a ponto de formar um continuum territorial arabófono. Entretanto, apesar de na mesma 

época ter sido iniciada a expansão do islamismo para a costa oriental africana esta foi feita, 

especificamente, por via de comerciantes ou da actividade comercial. Sobre essa realidade, 

Oliver e Fage, apresentando a especificidade da costa oriental africana, indicam que “não existiu 

um paralelo oriental ao modelo da jihad e da cruzada, que constitui a história medieval do 

Mediterrâneo” (1980, p. 100). Ao que tudo indica, a ausência de uma religião com intenções 

similares na África Oriental, isto é, baseada na difusão universal do seu credo, e num contexto 

exclusivo, condicionou que a região não fosse visada como prioritária, isto é, ficasse fora do 
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raio/eixo de expansão árabe por via do djihad. Esta foi dinamizada para a zona do Próximo 

Oriente, onde existia o Judaismo e o Cristianismo, esta última dominando praticamente a bacia 

do Mediterrâneo e quase a totalidade do continente europeu, por conta do Império Romano. 

Os comerciantes, contrariamente ao exército dhihadista, incrustavam-se nos territórios a 

título individual, ou quanto mais constituíam formações islâmicas secundárias, remotamente 

ligadas à Arábia e com menos referências ortodoxas. Até ao presente nível de conhecimentos, 

foram estes grupos secundários que colonizaram o Oceano Índico Ocidental. Os maiores 

protagonistas terão sido os xirazianos, do Golfo Pérsico, e arabizados, da costa oriental africana, 

e não necessariamente os árabes da Península Arábica (OLIVER; FAGE, 1980).  

No caso dos xirazianos, situados num carrefour pérsico e, por via disso sujeitos à 

múltiplos contatos, desenvolveram um comportamento cosmopolita ou intercultural e, em 

consequência, ávidos em aceitarem relativismos e processos interculturais. Nas situações em que 

fosse necessário desenvolver negociações ligadas à actividade comercial, este carácter parece ter 

prevalecido nos contatos que aqueles estabeleceram na costa oriental da África.  

O facto de tais arabizados terem tido contato com a costa oriental africana na condição de 

comerciantes (HRBEK, 2010), impelidos a construírem dinâmicas comerciais menos 

conturbadas, dificilmente deixaram a noção de fixação de fronteiras estanques, tanto ao nível 

territorial, quanto ao sociocultural. Aliás, o comerciante tem um comportamento que dificilmente 

liga-o a um torrão8, pelo facto do capital por ele investido ser de carácter circulante. Por via 

disso, passou a aceitar sempre intersubjectivações, em prol da manutenção de uma auréola 

comunicacional que não lesasse a sua actividade. 

Finalmente, o fraco impacto do islame na costa oriental africana, depois do rio Rovuma 

para os territórios situados mais para sul daquele rio, deveu-se à circulação das monções 

(JOURDIN; DESANGES, 1989), reforçados, certamente, pela circulação dos alísios do Sul, que 

dificultam a navegabilidade dos barcos à vela. Por via disso, a ação do islame nunca chegou a 

propiciar uma comunidade crioula muito forte nesta zona, mas, entretanto, ficou influenciada 

pelo carácter tipicamente mercantil daquele grupo, bem como do estabelecimento de relações 

frágeis com o território. Esta forma de estar, ao ter sido característico durante séculos, continua a 

caracterizar parcelas significativas de Moçambique, principalmente as directamente ligadas ao 

Oceano Índico, tal como ocorre, fundamentalmente, entre o Rovuma e um pouco mais em 

territórios situados para além do rio Ligonha para sul. 

Um processo similar na construção do seu espaço na Costa oriental africana foi 

conduzido por Portugal. Desde as origens da sua expansão, por mais que esta tenha sido 

 
 
8 Serra, afirma que “xeques e sultões, dispondo de laços marítimos permanentes com chefaturas, (…), preocupavam-se menos com a hegemonia 
das terras do que com o senhorio do comércio, (…)”. (SERRA, 1983, p. 19) 
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acompanhada pela definição de locais estratégicos, aquele país só teve algum empreendimento 

vigoroso nos últimos quarenta anos da sua colonização, isto é, entre a segunda metade dos anos 

30 do século XX, até 1974 (PEDRO, 2010). Tal natureza de colonização resultou do facto de, 

durante largos períodos, “(...) a expansão portuguesa na África Oriental [ter sido] exclusivamente 

comercial” (LOBATO, 1957, p. 24). Ademais, enquanto o Brasil existiu como colónia, e mesmo 

depois da sua emancipação, em 1822, e do seu reconhecimento por Portugal, em 1825, as 

colónias africanas foram negligenciadas por esta potência. Finalmente, entre as duas possessões 

coloniais portuguesas existentes na África meridional, apesar de se situarem na mesma latitude, 

Angola e Moçambique tiveram amplitudes de colonização diferenciadas. Ela foi mais forte no 

primeiro espaço territorial que no segundo (TEIXEIRA, 1938; ALVES, 1951). 

Para obter-se ou definir-se um imaginário de como esse Moçambique foi concebido 

marginalmente pelos portugueses, pode começar-se pela fixação de prazeiros no vale do 

Zambeze, passando pela consideração do território respectivo como um dos mais perniciosos da 

África (ISAACMAN; ISAACMAN, 1991). Acrescente-se a recorrente detração promovida sobre 

os domínios orientais da África Portuguesa por figuras proeminentes da colonização portuguesa, 

as quais eram de opinião de que Moçambique não era território para florescer uma civilização de 

tipo ocidental ou para se fundar uma colónia de povoamento (MACHADO, 1910), 

desaconselhando-se a fixação de portugueses, uma ideia que vinha mesmo do terceiro quartel do 

século XIX.9 O próprio primeiro Comissário Régio de Moçambique, António Ennes, apesar de 

ter lutado para se constituir no seu primeiro governante mais vigoroso, chegou a opinar de que a 

colonização portuguesa devia encarreirar-se para o Brasil (ENNES, 1893). Curiosamente, tal 

desejo de Ennes formulava-se numa altura em que o território estava emancipado e, por via 

disso, o novo país jamais propiciaria algum dividendo vantajoso à Portugal. Aliás, mesmo seus 

predecessores, com vozes avisadas, já haviam apontado que, com a perda daquela parcela, a 

África devia ser o novo destino para Portugal (CAPELA, 1974). 

Como resultado da marginalização de Moçambique e com a falta recorrente de pessoal 

para integrar nesta colónia, a resposta encontrada foi a integração de degredados. De facto, 

durante largos tempos, Moçambique foi ocupado por um pessoal marginal da estrutura social 

metropolitana e de Goa.10 Pela sua natureza, e apesar de ser reutilizado no espaço colonial, tal 

pessoal estava marginalmente ligado aos assuntos políticos e económicos, tal como aponta Ennes 

(1893. 

Finalmente, mesmo entre a população colona, parte substancial dela não tinha algum 

métier para desenvolver qualquer iniciativa colonizadora (ALVES, 1951), ocupando 

 
 
9 AHU, Lisboa, DGU, Caixa 28, 1862. 
10 AHU, Lisboa, DGU, Pasta 12. 
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preferencialmente o meio urbano (SALDANHA, 1930; PEDRO, 2010) e, principalmente, a 

excêntrica capital Lourenço Marques (SILVA, 1962) que, desde 1896, passou a ocupar a 

centralidade até aí assumida pela metrópole. Como resultado, o meio rural e o imenso hinterland, 

como o extremo norte de Moçambique, bem como a própria colónia, no geral, constituíram-se 

em locais de rápida passagem ou de passagem cinematográfica de colonos portugueses, desde os 

escalões sociais mais inferiores aos altos funcionários (AHM, 1937; PÉLISSIER, 1984), sendo 

que alguns deles vinham apenas por alguns meses, em períodos de defeso (ANDRADE, 1950). 

Todos os aspectos levantados tiveram, como ponto de convergência, o desinteresse por 

Moçambique por parte dos seus residentes forasteiros, o qual demarcou-se como um dos 

caracteres transversais na história dessa colónia. Definia-se assim uma forma de ser/estar 

peculiar, marcada por uma frágil ligação ao torrão dos que se esperava que dessem o exemplo, 

por serem os mentores do sistema colonial. Aliás, tal carácter constitui-se num dos marcos 

recorrentes dos que continuam a habitar Moçambique nos dias que correm, o que, 

correlativamente, traz um impacto sobre a construção do Estado e sobre a atitude do 

moçambicano, vis-à-vis, às dinâmicas que ocorrem no país, tal como evidencia-se mais adiante. 

De facto, a consequência dessa fraca definição dos adereços culturais ligados ao torrão redundou 

na volatilidade das formações sociais, por isso, propensas a permissividades ou à porosidades 

recorrentes. 

Essa falta de ligação ao torrão foi sendo reforçada em diferentes momentos da história de 

Moçambique, a partir de vários processos conjunturais e mesmo estruturais. Um dos reforços que 

se constituiu em fator para a frágil ligação ao torrão resultou das sucessivas incursões militares e 

das guerras que ocorreram em Moçambique. As incursões militares e as guerras em si, desde as 

promovidas para a captura de homens para a escravatura económica, a partir de meados do 

século XVIII, passando pelas guerras de conquista e ocupação territorial portuguesa, bem como 

pela de libertação, até a guerra civil, ocorrida no período pós-colonial, coagiram mudanças 

constantes de grupos sociais de um território para outro.11 Esse processo implicou, logicamente, 

o desenraizamento dos grupos sociais mutantes em relação às suas origens territoriais e 

socioculturais, realidade acrescida pelo facto do movimento de grupos sociais para novos 

territórios ter sido acompanhado pelo estabelecimento de relações afetivas menos fortes. 

A guerra de conquista promovida durante a colonização moderna, ao ter induzido a 

imposição de uma pax lusitana e a extensão de fronteiras coloniais num contexto 

manifestamente de domínio do conquistador, cimentou a ideia de pertença das terras à Portugal, 

 
 
11 O momento da escravatura económica “... combinou-se com a situação de grande insegurança dominante nas regiões afectadas pelo tráfico, 
[onde] os mais fracos buscavam protecção junto de linhagens, unidades clânicas e tribais, chefes especialmente poderosos, etc” RITA-
FERREIRA (1989, p. 330).  Para o período posterior, tendo como exemplo a zona norte de Moçambique, CAPELA e MEDEIROS apontam que, 
por causa das guerras desenvolvidas durante o século XIX, houve “... grandes deslocações da população, cisões dinásticas e formação de 
chefaturas primeiro e de novas unidades tribais, em consequência, entre Matibane e o Lúrio”(1987, p. 114). 
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cujo processo foi concretizado pela supressão de anteriores topónimos, algumas vezes por 

conveniência fonográfica, outras vezes pela necessidade de imposição de nomes ligados às 

figuras de colonização e cujos exemplos são imensuráveis na história de Moçambique 

(BRANQUINHO, 1969; LOUREIRO, 2003). Entretanto, uns e outros ao serem estranhos aos 

grupos sociais locais, de um processo que, à primeira vista, parecia inofensivo, tinham um 

impacto negativo sobre a mentalidade coletiva. Tal impacto resultava pelo facto de 

 

os nomes [serem] … mais importantes do que as simples palavras (…) pode 

demonstrar-se que os … [os mesmos] também são frequentemente entendidos 
como sendo mais ou menos a mesma coisa que as coisas que representam. Deste 
modo, vermo-nos livres do nome de uma pessoa equivale a vermo-nos livres 
dela própria (TITIEV, 1987, p. 332). 

 

Aliás, mesmo que tenha sido por motivações diferenciadas, o sistema político implantado 

no período pós-colonial desenvolveu uma tática operacional idêntica, logo depois que 

Moçambique alcançou a emancipação política. Assim, com a independência, muitas localidades 

viram os seus nomes transformados, sendo impostos, no seu lugar, nomes de acidentes 

geográficos e de figuras nacionais ligadas à revolução ou à figuras estrangeiras pretensamente 

ligadas a um internacionalismo socialista. Desses dois processos, e indo de acordo com Titiev, a 

erradicação da toponímia vernácula não só significou o simples afastamento dos nomes, mas 

também dos donos dos nomes e, fundamentalmente, da erosão da simbologia que daí resultava, 

mormente, a relação entre tais donos com o território, por um lado, e entre aqueles com os 

sujeitos que nele habitavam, por outro. Não era por acaso que os nativos se recusavam a aceitar a 

erradicação dessa toponímia local, tal como evidencia o seguinte trecho: “segundo consta dum 

registo do Posto, a regedoria passou a designar-se por Lisboa, a pedido de Guareneia IV, 

terminando oficialmente com o antigo nome tradicional, mas que no meio nativo não tem 

aceitação daquele, pelo qual continuam a ser conhecidas as terras e o régulo” (BRANQUINHO, 

1969, p. 74). 

Finalmente, durante o período colonial, largos espaços catalogados como aptos para o 

desenvolvimento de culturas obrigatórias, picadas, blocos algodoeiros e outros mecanismos de 

reprodução económica, contribuíram para o despojamento de terras e desenraizamento dos 

nativos, mesmo que algumas deslocações não fossem substanciais. Para o caso específico da 

cultura do algodão, uma leitura à representação cartográfica da distribuição de companhias 

algodoeiras durante o período em alusão feita por Fortuna (1993) evidencia que o território 

situado entre os rios Rovuma e Zambeze acolheu a maior parte daquelas companhias, indiciando 

maiores movimentações de grupos familiares. Uma ação idêntica de despojamento de terras 

ocorreu com a I República em Moçambique. De facto, o pós-independência em Moçambique 
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terá largamente aumentado esse desligamento dos indivíduos ao torrão, primeiro, com as aldeias 

comunais e em seguida, com os fluxos e refluxos populacionais que acompanharam a guerra 

civil em Moçambique entre 1976 e 1992. 

Um dos processos incontornáveis de entre os factores que condicionaram a formação de 

um comportamento menos apegado ao território relacionou-se com o tipo de colonização 

empreendido por Portugal em Moçambique. Sem meios para possibilitar a agregação da colónia 

à sua metrópole ou condicionar a subserviência, Portugal introduziu não só mecanismos directos 

e coercitivos de colonização, desenvolveu, paralelamente, uma lavagem cerebral aos nativos por 

via de um processo aculturativo, por via de um processo educativo que induzia o reconhecimento 

da primazia dos pressupostos lusitanos, em detrimento da própria existência individual e coletiva 

dos nativos. 

 

Mentalidade volátil e convulsão política em Cabo Delgado 

 

Como resultado dessa sucessão de processos, impregnou-se uma relação volátil com a 

terra e, funcionando com um ADN/DNA social12, foi herdado pelos moçambicanos, o qual, 

mesmo de forma inconsciente, continua a prevalecer, constituindo-se num dos alicerces 

explicativos do comportamento hodierno dos distintos grupos que compõem o mosaico 

etnocultural em relação ao seu próprio país. Situado num quadro simbólico, certamente que a sua 

mensuração nunca será quantitativa, mas da observação de comportamentos e sinais exteriores 

que, da sociedade, vão se manifestando. O fraco apego ao torrão e a porosidade que resulta de 

um hibridismo marginal reflectem-se, sobremaneira, na abordagem das questões territoriais e 

identitárias em Moçambique. Por esta via, parte-se de uma outra conjectura segundo a qual, por 

causa dessa volatilidade, cimentada ao longo dos distintos períodos da história do Oceano Índico 

Ocidental e justamente no território entre o Rovuma e a Ponta de Ouro, passaram a ocorrer 

processos que atentam contra a subsistência de um Estado íntegro, em virtude dos seus cidadãos 

nunca se sentirem responsáveis pela sua manutenção ou defesa. De facto, tal manutenção e 

protecção do Estado é alguma coisa encarada como vindo de fora de um ego ou sujeito de 

referência, de um grupo, de uma região, etc. 

Essa realidade, inicialmente alicerçada durante o período colonial em que o nativo ficou 

excluído da gestão de Moçambique, foi reforçada logo depois do falhanço de um processo 

inclusivo que decorreu entre 1975/77-1987/9013 por via de uma utopia de vida socializada.14 O 

 
 
12 Alguns traços dessa herança cultural podem ser incorporados no contexto da colonialidade (vide, p. ex. QUIJANO, 2009), enquanto outros 
poderão ter resultado como consequências paralelas e inesperadas do próprio processo colonial. 

13 O marco visível de abandono da utopia samoriana, assim apelidada pelo facto de ter sido um projeto mais personificado na figura do 
presidente, ocorre com a introdução do PRE/PRES, em 1987 e, legalmente com a Constituição de 1990, que institui a II República no país. 
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facto deste último falhanço ter sido seguido pela introdução de um sistema neoliberal, para o 

qual o moçambicano foi apanhado sem alguma preparação, propiciou ainda a introdução de 

incertezas quanto a relação que cada um devia ter em relação ao território. Uma das realidades 

atinentes à falta de preparação das pessoas para este último sistema foi o facto de maior parte 

destas terem percebido, erradamente, que tudo podia ser mercantilizado ou comercializável, 

realidade que quase podia encaixar-se num paradigma que, desde períodos mais recuados, 

caracterizou Moçambique, quer por causa da sua ligação ao espaço oceaníndico ocidental, 

tipicamente comercial, como pelo facto de, desde o período colonial, as pessoas se terem 

apercebido que tudo o que era de mais-valia servia para alimentar outros grupos sociais e nunca a 

si mesmos. 

Se tal inclusão de Moçambique num circuito comercial foi concretizável em períodos 

precedentes, devido a presença de mecanismos de provisão local e regional de recursos, 

contrariamente, neste último período, a mesma mercantilização passou a operar num quadro 

jamais sustentado por uma produtividade económica interna, em parte, por falta de uma 

responsabilização recorrente sobre os papéis que cada um deve exercer no quadro da 

funcionalidade sistémica de Moçambique. De facto, essa atitude de desresponsabilização das 

pessoas aos desígnios gerais do país constitui-se no marco recorrente do comportamento dos 

indivíduos, no quadro da construção de Moçambique como um Estado. Num quadro relacional e 

funcional, Moçambique tem poucas pessoas comprometidas a um projecto que esteja acima do 

interesse pessoal. Um dos aspectos que deriva dessa falta de comprometimento, desse 

desinteresse pelo país, resume-se em existir uma permissividade recorrente em Moçambique que 

ocorre em todos os sectores, incluindo os que são cruciais para a integridade do país. Por 

exemplo, no país, a obtenção de documentos nacionais, desde o Bilhete de Identidade ao 

passaporte por cidadãos estrangeiros, é algo que ocorre recorrentemente, o que pode ser 

confirmado com o aparecimento de nomes/apelidos nacionais em cidadãos de outras paragens da 

África e de origem asiática, sem alguma ascendência local e sem que para o efeito tenham obtido 

por vias formais. 

Esta doação gratuita de Moçambique constitui-se num dos erros gravíssimos que o país 

enfrenta no presente, cujas consequências podem ser mais desastrosas que às que resultam da 

conflitualidade que por enquanto envolve o extremo norte do país. A gravidade surge pelo facto 

de não se ter nenhum mecanismo institucional que controle a mobilidade de quem quer que seja 

e permita o conhecimento da existência de qualquer coisa que seja. Pelas evidências presentes, e 

com pequenas margens de erro, se é de opinião de que o Estado moçambicano pouco sabe da 

 
 
14 Mesmo que tenha sido num contexto extremista, o facto de as políticas terem sido orientadas para a satisfação dos interesses de todos, o seu 
posterior abandono foi acompanhado pela negligência, por parte das pessoas, da defesa do território e das instituições, por se pensar que existem 
eleitos ou beneficiados dos dividendos nacionais, com obrigações para tal efeito. 
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existência real de cada vivalma,15 à exceção do contexto numérico que resulta dos 

recenseamentos. O facto do país não se encontrar formalmente repertoriado, quer física, como 

em termos humanos, para se saber o que existe e quem vive em cada parcela, permite formular 

uma questão para acrescentar à tantas que existem sobre ele: quantos problemas resultam dessa 

falta de catalogação “do que existe” e de “quem existe”, efetivamente, em Moçambique? A 

resposta à esta questão pode estar direta ou indiretamente relacionada com o que se passa em 

Cabo Delgado que, no momento, funciona como o epicentro de uma guerra sem rosto.  

Crê-se que a situação resulta do carácter de uma província que tendo realidades híbridas e 

caracteres osmóticos está sujeita a criar um interface com outras regiões do complexo 

oceaníndico ocidental, e não só. Desta forma, Cabo Delgado torna-se o rosto visível de uma 

realidade que poderia acontecer na maior parte dos territórios que corporizam Moçambique, já 

que os caracteres acima identificados podem ser localizados em outras parcelas territoriais do 

país. Provavelmente os mentores dos conflitos escolheram um meio mais permissivo para 

atingirem os seus objetivos que, pela lógica, dificilmente podem ser incorporados no fórum 

político, já que, caso a instabilidade resultasse de uma privação política, os seus autores ter-se-

iam manifestado nesse sentido. De facto, sempre que haja uma privação dos indivíduos em 

direitos fundamentais, o grito pela liberdade é o único que não se esconde e dificilmente se adia, 

ao que, em seu lugar, tem impelido a mudança da situação prevalecente. Tal como a História da 

Humanidade tem sempre mostrado, é um dos poucos domínios do sociocultural que se tem 

revelado imediatamente. Haverá indícios nessa direcção? É provável que haja, mas algumas 

afirmações nesse sentido terão servido e servirão apenas para desviar outras vias de pesquisa. 

Pelas evidências presentes até ao actual debate do assunto, a conflitualidade que se 

verifica em Cabo Delgado serve como simulacro para encobrir outras ações paralelas, cuja 

violência é recorrentemente assumida ou recorrida, pelo facto da funcionalidade administrativa, 

com as novas divisões administrativas e com o robustecimento do aparelho do Estado, estar a 

propiciar o (re)conhecimento de regiões que antes, por causa da disfuncionalidade institucional, 

eram locais de operações clandestinas que não davam lugar nem a protestos e nem a relatórios. 

Em função do crivo analítico até aqui seguido, a desestabilização de Cabo Delgado estará 

correlativamente relacionada à integração de pessoas num espaço não repertoriado efetivamente 

pelo Estado moçambicano mas que, localmente, é permissivo à integração de vários atores, por 

causa: (i) de um hibridismo parcial, pelo qual têm surgido janelas de integração de pessoas 

externas em função da capitalização de algumas referências locais e (ii) da presença de 

indivíduos e grupos sociais endógenos que clamam por uma protecção institucional evidente, 

 
 
15  Exceptua-se provavelmente o caso de pessoas que estejam ligadas ao sistema e-Sistafe, pelo menos no que concerne à ligação institucional. 
Contudo, quanto ao real conhecimento da cartografia individual no quadro residencial, o país continua a viver na informalidade e num 
desregramento assinalável. 
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mas que não podem recebe-la em virtude do funcionamento das instituições estar à reboque de 

agendas pessoais, em detrimento de coletivas, supremas ou nacionais. 

Numa outra vertente, a situação de Cabo Delgado deve estar aliada a um facto que resulta 

do apego ao torrão num contexto volátil, em parte porque as pessoas sentiram-se abandonadas à 

sua sorte e, por isso, foram obrigadas a procurar alguma sobrevivência individual, com a 

capitalização de redes locais e regionais, algumas delas com impacto negativo sobre a 

integridade pública e a sobrevivência coletiva. Esse apego volátil ao torrão é acrescido pela 

prevalência de uma territorialidade minimalista que, existindo um pouco por todo o país, resultou 

da imposição de sistemas estruturantes estranhos ao meio, num contexto hegemónico e 

excludente e que, por essa via, interromperam o desenvolvimento de processos identitários 

internos, cuja expressão territorial teria propiciado a formação de entidades socioculturais que 

situassem os indivíduos acima de referências familiares, linhageiras e clânicas. Em contrapartida, 

as referências societais fixaram-se ao nível mais restrito e que se ultrapassam o do familiar é 

motivo para se levantar braços, como motivo de regozijo. Por causa dessa realidade, manifestam-

se processos atípicos que atentam a solidariedade, o amor ao próximo e ao torrão que não esteja 

directamente ligado ao indivíduo, etc., tal como se evidencia em um dos setes sapatos sujos de 

Mia Couto. Segundo este, “(…) [estamos] dispostos a denunciar injustiças quando são cometidas 

contra a nossa pessoa, o nosso grupo, a nossa etnia, a nossa religião (…) [mas] estamos menos 

dispostos quando a injustiça é praticada contra os outros” (COUTO, 2005), 16 condicionando a 

persistência “ (…) de zonas silenciosas de injustiça, [e de] áreas onde o crime permanece 

invisível” (Ibid.). 

O enunciado de Couto vai ao encontro do argumento que aponta não existir um 

sentido/sentimento nacionalista entre muitos membros que têm Moçambique como seu país, por 

terem a sua visão centrada na localidade, se ela não se situar ainda em um escalão inferior, isto é, 

nos diferentes egos. As pertenças e referências individuais ou grupais a um vasto território, seja 

ele provincial ou nacional ocorrem menos por convicção e mais por referência formal, legalista 

ou contextualizada ou, se se quiser ser mais ousado e menos formal, mais interesseira, 

justamente no quadro da viabilização de agendas pessoais. Por aí pode vislumbrar-se como ações 

individuais dos funcionários, mesmo quando ocupam um posto governamental, e mesmo que do 

seu desempenho haja alguma compensação pecuniária, esta jamais é suficiente para estancar atos 

corruptos daqueles. Com a prevalência de interesses particulares/subjetivos/egocêntricos, 

impossibilita-se a capitalização de projetos que contemplem a coletividade ou tenham uma 

incidência nacional, enfermado, em consequência, a construção do Estado em Moçambique e 

 
 
16 Vide : Os sete sapatos sujos, de Mia Couto, concretamente no seu sexto sapato. 
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propiciando a porosidade/permissividade de processos nefastos ao normal funcionamento das 

instituições.  

 

NOTA CONCLUSIVA  

 

A prevalência de processos que induziram a criação de processos excludentes aos nativos, 

num território que na longue durée foi trilhado por interlocutores que, por causa da actividade 

comercial ou de presença extrativa, dificilmente tiveram uma ligação com o terreno, propiciou o 

desenvolvimento de um simbolismo e uma representação frágil entre os nativos na sua relação 

com os territórios. O facto dessa condição ter se constituído em denominador comum nos 

diferentes processos estruturantes do que viria a ser Moçambique, criando um ciclo vicioso 

propiciou a formação de uma norma, mesmo que esta tenha sido de caráter atípico. O 

desregramento institucional generalizado, que daí advém, tem criado a disfunção governativa 

que, em última consequência, condiciona a concretização de agendas obscuras, de difícil 

identificação dos seus autores, tal como ocorre no extremo norte de Moçambique, onde supostos 

insurgentes estão a atuar em Cabo Delgado desde 2017 e, até ao momento, continuam na 

condição de grupo sem rosto.  

Embora tenham sido levantados vários prismas de análise, a solução dos problemas acima 

apontados, e que no seu conjunto emperram a construção do Estado em Moçambique ou têm 

influência sobre as dinâmicas locais de distintas zonas geoculturais que compõem o extenso 

território, passa, necessariamente, pelo revigoramento de um contrato social, assente na inclusão 

de todos os grupos sociais e do cidadão, em particular. De facto, embora exista um discurso que 

aponte a inclusão, tal parece nunca ter saído ainda do papel. O que prevalece é uma situação em 

que o Estado continua a ser visto como uma entidade exterior ao indivíduo e que, 

correlativamente, é algo que nunca se espera que faça parte da solução dos problemas individuais 

e coletivos, o que, por via disso, dificilmente condiciona o comprometimento destes em sua 

defesa. 

O desenvolvimento, por parte do Estado, de ações que sejam tangíveis e inteligíveis 

propiciará, de forma retroativa, a redução da porosidade e da permissividade no interior dos 

micro espaços que o compõem, perante propostas alheias que o país deve esperar 

quotidianamente. De facto, no quadro da correlação de forças e agendas internas e da 

funcionalidade da geopolítica regional, continental e mundial, desenvolvem-se mecanismos 

subtis, com o aproveitamento de vários atores presentes num determinado país de referência, 

como o é Moçambique, visando à preparação de futuros espaços de manobra que possibilitem a 

viabilização de respectivas agendas. A redução dessa porosidade só pode ser encontrada em 
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indivíduos que, mesmo sem possuírem alguma arma, sejam capazes de impedirem qualquer ação  

corrosiva contra o Estado, isto é, denunciem a ocorrência de processos que suspeitem não serem 

normais, formais ou funcionais do Estado.  
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IDENTIDADES DIFERENCIADAS E 
IMAGINÁRIOS SOCIAIS EM MOÇAMBIQUE: 
UMA INCURSÃO NA “QUESTÃO ALBINA” 

 
 
DIFFERENTIATED IDENTITIES AND SOCIAL IMAGINARIES IN 
MOZAMBIQUE: AN INCURSION IN THE “ALBINO ISSUE” 

_____________________________________ 

RESUMO: Apesar do estigma e os diferentes tipos de violência que 
os indivíduos com albinismo se encontram sujeitos em Moçambique, 
o estudo desta temática não tem ainda constituído tópico predileto de 
cientistas sociais do país. Tentando contribuir para o debate, este 
artigo propõe-se a analisar os imaginários sociais sobre o albinismo 
presentes na sociedade moçambicana, e que vêm refletidos na 
narrativa jornalística. Toma como suporte empírico alguns jornais 
produzidos e difundidos no país entre 2010 e 2019. A análise mostra 
que a questão albina tem sido apresentada evidenciando-se a sua 
dimensão de direitos humanos, dada a violência que indivíduos 
naquela situação têm passado. Ao mesmo tempo, tem-se construído 
um imaginário que colocam estrangeiros como sendo os motivadores 
dessa violência. Este tipo de imaginário, contudo, revela um 
processo de construção e reprodução de uma narrativa assente na 
ideia de “pureza nacional”, onde as causas da violência e 

estigmatização contra indivíduos com albinismo são atribuídas aos 
outros, quando elas estão profundamente enraizadas na sociedade 
moçambicana, à semelhança do que acontece nos demais países da 
África subsaariana. 
 
Palavras-Chave: Albinismo; Identidades Diferenciadas; 
Imaginário Social. 

_____________________________________ 

ABSTRACT: Despite the fact that stigma and different types of 
violence affects individuals with albinism in Mozambique, the issue 
has not yet become relevant for local social scientists. Intending to 
contribute to the debate, the article analyzes the social imaginary 
about albinism in Mozambican society. Methodologically it is 
supported by a qualitative approach focusing at analyzing some local 
newspapers produced and disseminated in the country between 2010 
and 2019. The results of the work show that the albino issue has 
been presented emphasizing its human rights dimension, given the 
violence that affects individuals in that condition. At same time, its 
believed that foreigner are those which promote such a violence.  
This kind of imaginary, the article concludes, reveals a process of 
constructing and reproducing of a “nation purity” narrative, where 
the causes of violence and stigmatization against individuals with 
albinism are attributed to others, when they are deeply rooted in 
Mozambican society in the same way that happens in the other 
countries of sub-Saharan Africa. 
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IDENTIDADES DIFERENCIADAS E IMAGINÁRIOS SOCIAIS EM 

MOÇAMBIQUE: UMA INCURSÃO NA “QUESTÃO ALBINA” 
 

André Victorino Mindoso1 
 

A história recente de Moçambique, sobretudo no pós-independência, mostra um esforço 

das autoridades públicas em imaginarem politicamente um país que se afirmava pela negação da 

existência de particularismos identitários. Estava em causa a construção de um ideário de nação 

assente numa abordagem universalista e homogeneizante de cidadão (MINDOSO, 2012).2 Este, 

contudo, tinha consequência na vida dos indivíduos, na medida em que contribuía para a negação 

do reconhecimento de minorias nacionais. Nesse sentido, referir-se a segmentos étnicos ou 

regionais nacionalmente sub-representados na vida política ou econômica do país significava 

entrar em choque com a abordagem universalizante que orientava a elite dirigente, e que era 

avessa aos particularismos identitários. Em outros termos, a forma como historicamente 

Moçambique se constituiu enquanto Estado, possibilitou a que se criasse aquilo que Pierre 

Bourdieu (2008) chama de espírito de Estado3, assente, no caso particular em análise, numa 

visão de mundo dominante em que os diferentes particularismos e suas narrativas identitárias não 

gozassem de maior visibilidade em detrimento de sua abordagem universalista. Este tipo de 

abordagem não se resume, como poderia se pensar, às representações e ações de instituições 

governamentais e estatais, mas também, na atuação de diferentes meios de produção de 

imaginários nacionais, incluindo a imprensa. Trata-se, essencialmente, daquilo que Appadurai 

(2009, p.45) designou de “medo ao pequeno número”, para metaforizar a aversão que se constrói 

nas sociedades às identidades diferenciadas.  

É com base na discussão precedente que surgiu o nosso interesse em estudar a forma 

como a imprensa moçambicana contemporânea (que é produto e em parte produtora de um 

espírito de estado profundamente universalista) encara a questão da população albina. População 

esta que, apesar de não constituir um grupo racial, seu caráter diferencial em relação a seus 

contemporâneos, derivada de sua pigmentação, lhe deixa em alguns casos sujeitas a processos de 

estigmatização, privações e violência pelos seus pares. Cabe, antes de mais nada, 

compreendermos a situação de indivíduos com albinismo. Trata-se de uma condição genética 

 
 
1 Doutorado em Sociologia pela Universidade Federal do Paraná. Docente na Faculdade de Letras e Ciências Sociais da Universidade Rovuma 
(Moçambique).Email: amindoso@hotmail.com. Declaro que este texto é totalmente inédito e não se encontra em processo de julgamento em 
nenhuma outra revista ou coletânea.  
2 Apesar de ter havido alguma redefinição desse ideário universalizante ao longo das últimas décadas, como demostramos em outro trabalho 
(MINDOSO, 2018), este ainda continua sendo dominante em alguns contextos. 
3 Com esta noção o autor refere-se às visões de mundo que os indivíduos, de uma forma direta ou indireta, assimilam em função de um processo 
de socialização coletivo catapultado, sobretudo, pelo sistema educativo. É esse processo que permite, por exemplo, que os indivíduos, apesar de 
suas diferenças, reconheçam os símbolos, as leis ou mesmo uma forma particular de ser e estar numa configuração nacional. 
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rara em que o indivíduo nasce com falta de melanina, substância responsável pela pigmentação 

da pele (PARKER; PARKER, 2007). É um problema que é visível a olho nu, especialmente em 

indivíduos negros, na medida em que a coloração de sua pele, assim como a dos cabelos e pêlos, 

difere profundamente daquilo que é peculiar a seu grupo racial, conferindo-os uma tonalidade 

muito mais clara. Embora não haja dados disponíveis sobre o tamanho da população com 

albinismo em Moçambique, certamente que a mesma não estará longe do padrão da região 

austral do continente, onde se estima que 1 em cada 4000 indivíduos tenha albinismo.4 

A ocorrência do albinismo, contudo, não se reflete unicamente na pigmentação dos 

indivíduos. Ela pode trazer consequências para a sua saúde. Com efeito, a falta ou escassez de 

melanina no organismo do indivíduo, como sugerem estudos (entre eles vide, LUND; 

GAIGHER, 2002), o torna vulnerável a desenvolver doenças relacionadas com a pele, 

notadamente o cancro. Os mesmos também estão propensos a sofrer disfunções na visão. Nisso, 

para manterem sua saúde, indivíduos com albinismo são fortemente recomendados a usarem 

protetores solares, roupas que cubram maior parte do corpo, chapéus de abas largas, assim como 

óculos de sol. O princípio por detrás dessa recomendação é o de que aqueles devem evitar ao 

máximo a exposição aos raios solares. Esta particularidade biológica ou genética do indivíduo 

com albinismo, contudo, agrava-se para aqueles residentes em regiões de clima tropical, como é 

o caso de Moçambique e os demais países da África subsaariana, onde a presença de sol intenso 

é uma regra. 

Como podemos notar, até aqui nossa argumentação leva a enfatizar a ideia de que o 

albinismo é uma questão biológica, na medida em que o que lhe caracteriza é a ausência de um 

componente genético (a melanina) que leva a que os indivíduos logo à nascença desenvolvam 

aquela condição. E que, para minimizar danos à sua saúde, os mesmos são fortemente 

recomendados a terem menor exposição ao sol. 

Mas, a questão albina supera essa condição biológica e genética. Ela nos oferece matizes 

para que, de algum modo, possamos compreender processos sociais mais complexos, sobretudo 

no tocante à forma como os indivíduos com albinismo se encontram inseridos em sociedades 

africanas. A esse respeito, Braathen e Ingstad (2006), analisando o significado que os malauianos 

atribuem a indivíduos com albinismo naquele país, mostram que, dada à tonalidade clara de sua 

pele, aqueles têm passado por um processo de estigmatização, sendo classificados como azungu 

(brancos), embora sem os mesmos privilégios econômicos e sociais que normalmente os outros 

brancos (ocidentais) têm desfrutado em sociedades africanas. Cruz-Inigo et al. (2011), por seu 

lado, e a partir de evidências de diferentes estudos, mostra a situação de discriminação de 

 
 
4 Esta estimativa é feita em função de levantamentos feitos tanto no Zimbábue quanto na África do Sul (Lund citado, entre outros, por 
BRAATHEN; INGSTAD, 2006). 
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indivíduos com albinismo no mercado de trabalho. Indica, por exemplo, que pelo fato de terem 

fobia ao sol, indivíduos com albinismo têm-se visto preteridos pelos empregadores, 

considerando-os pouco aptos para desempenharem atividades ao sol. Acontecendo o mesmo pelo 

fato daqueles serem tidos como indivíduos que têm uma expectativa de vida reduzida, quando 

comparados com os não-albinos; bem como pela sua aparência física, considerada pelos 

imaginários locais como sendo contagiosa. Finalmente, e em decorrência de um estudo realizado 

no Zimbábue e África do Sul, Charlote Backer et al. (2010) defendem que é por causa de mitos e 

crenças que se criam em torno de indivíduos com albinismo, desde a sua nascença, que este 

segmento da população não se encontra devidamente integrado na sociedade. Trata-se de mitos e 

crenças que sugerem que indivíduos naquela situação sejam filhos de “maus espíritos”, e que 

esta é uma condição contagiosa. Daí o estigma que eles passam no cotidiano, indicam os autores. 

Isto leva a que estes se vejam discriminados e excluídos do acesso à escola, emprego, transporte 

e a outros serviços que impliquem contacto com os demais integrantes da sociedade. 

Embora não retirados da realidade moçambicana, e sim da de países vizinhos do país, os 

exemplos acima apresentados são suficientes para elucidar que pela condição de sua identidade 

diferenciada, os demais integrantes da sociedade podem criar e difundir representações sobre 

indivíduos com albinismo, as quais podem ter influência no grau de sua inserção social. Ou seja, 

a questão albina é não apenas biológica/genética, ela é também social, e, como tal, passível de 

ser estudada sob as diferentes perspectivas das ciências sociais. Para fins deste trabalho, e 

visando fazer uma incursão ainda exploratória da temática, tomamos a imprensa escrita 

moçambicana como lócus a partir do qual poderíamos “captar” algumas das interpretações 

presentes no imaginário da sociedade sobre a questão albina, o que reflete, parcialmente, a 

situação por que este segmento da população moçambicana tem passado na contemporaneidade. 

Pudemos identificar tal imaginário por meio da análise de algumas publicações feitas por 

jornais do país, no período que vai de 2010 a 2019. Trata-se de jornais eletrônicos como o 

Ikweli, O País e @Verdade. Ao analisá-los, o nosso intuito não era o de identificar a forma 

peculiar como cada um deles, em função de sua linha editorial ou inserção nacional, encara a 

questão albina. Ao contrário, o que orientou nosso trabalho foi, tão só, identificar como todos 

eles apresentam a questão albina e, dessa forma, percebermos os imaginários dominantes 

existentes no país sobre a situação dos indivíduos naquela situação. Esta opção metodológica 

afigurou-se importante, na medida em que, como considera Legros et al. (2007), todos os meios 

que apresentem suas narrativas de forma escrita ou iconográfica, constituem fontes importantes 

que possibilitam descortinar imaginários orientados ou orientadores de práticas em uma 

determinada sociedade. No caso em alusão, imaginários sociais presentes na imprensa escrita 

moçambicana sobre a questão albina. Nosso argumento é o de que, para além das crenças 
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presentes no cotidiano da sociedade moçambicana que têm levado a que indivíduos com 

albinismo passem por situações de estigma e violência frequentes, existe um espírito de Estado, 

o qual reflete certa ideia de pureza nacional, e que está presente também na imprensa escrita. O 

mesmo se assenta, como veremos ao longo do artigo, na ideia de que a violência contra aqueles é 

motivada pelos “outros”, especialmente os estrangeiros. 

Com vista a desenvolvermos o argumento colocado, estruturamos o artigo da seguinte 

forma. Para além desta introdução, o artigo apresenta três seções. Na primeira delas, e tendo em 

vista enquadrar teoricamente a questão em estudo, ocupamo-nos em discutir a construção de 

imaginários sociais em Moçambique a partir do processo de produção de crenças. Em seguida 

analisamos a forma como a questão albina aparece noticiada em jornais locais, onde, como 

veremos, é enfatizada a ideia de que estes têm sido alvo de violência em decorrência da sua 

condição identitária. Na terceira e última seção mostramos a forma como no imaginário local 

tem sido construída uma “narrativa oficial”, visando explicar a ocorrência da violência contra 

indivíduos com albinismo e a deterioração da moral coletiva. 

 

Das “crenças anómicas” às violências, teorizando a questão albina em Moçambique 

 

Empreender um esforço que vise teorizar a questão albina em Moçambique afigura-se 

uma tarefa nada fácil. Isto pelo fato de se tratar de uma temática que pouco interesse tem 

despertado aos cientistas sociais locais, não apenas dos moçambicanos como também os do 

continente africano. Nesse sentido, Burke et al. (2014) em seu balanço da literatura sobre a 

questão, em âmbito continental, constata que maior parte de estudos a respeito caracteriza-se por 

enfatizar a dimensão genética e epidemiológica do albinismo. Apesar dessa fraca disponibilidade 

de estudos no âmbito das ciências sociais, alguns trabalhos refletindo contextos como os da 

África do Sul, Zimbábue, Malaui e Tanzânia encontram-se disponíveis, sobretudo em 

publicações eletrônicas, os quais já apresentamos brevemente na parte introdutória deste artigo.5 

Assumindo a escassez de literatura especializada que discuta a “questão albina”, uma 

análise de processos coletivos de construção de imaginários e crenças na realidade moçambicana 

se fez necessária. Nesse sentido, não poderíamos passar ao lado do trabalho de Carlos Serra 

(1997; 2003; 2012a; 2012b). Este autor é, provavelmente, o cientista social moçambicano que 

mais se dedicou ao estudo de imaginários e crenças sociais no país, as quais denominou por 

crenças anônimas de massas. No seu entender, estas se caracterizam por serem imaginários 

surgidos de forma esporádica, não se conhecendo seus autores reais e que se espalham em forma 

 
 
5 Curiosamente, parte significativa dessas pesquisas tem sido desencadeadas por pesquisadores sedeados fora do continente, especialmente em 
universidades ocidentais. 
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de boato, de tal sorte que os indivíduos especialmente de meios sociais pobres a vivenciam como 

sendo real. Crenças estas que lhes levanta certa ira a ponto de, em alguns casos, empreenderem 

ações de violência contra os demais, considerados culpados da situação de anomalia que 

vivenciam. O autor teoriza o processo de produção dessas crenças e a consequente ação violenta 

de indivíduos contra aqueles que definem como os responsáveis de sua situação anômala a partir 

de três principais fenômenos ocorridos entre as décadas de 1990 e 2000, nas províncias da 

Zambézia e Nampula. 

No primeiro caso, Serra (1997) mostrou que indivíduos, geralmente pobres, acreditavam 

que as autoridades públicas, dado o suposto desdém que tinham deles, tendiam a introduzir 

enormes seringas em suas habitações quando estes se encontrassem a dormir, e lhes sugavam o 

sangue. No entender do autor, esses indivíduos acreditavam que as autoridades locais praticavam 

o “chupa sanguismo”, uma espécie de vampirismo de Estado para com as populações pobres. 

Situação esta que levava a que populações de regiões rurais da Zambézia agissem de forma 

violenta, inclusive atacando aqueles que julgavam serem a fonte do problema, designadamente, 

as autoridades públicas locais. 

O segundo exemplo ilustrado por Serra (2003) tem a ver com a propagação da cólera em 

Nampula. O autor mostra que alguns moradores daquela província acreditavam que a causa da 

propagação da doença que ali se vivia à época era decorrente da ação do governo quando este 

introduzia cloro na água que consumiam. Ou seja, a ação das autoridades locais de saúde visando 

a purificação da água para o consumo das populações era vista por estas como sendo a causadora 

da doença. Eles subjetivamente acreditavam, nota Serra, que tal ação governamental nada mais 

visava senão a eliminação dos pobres. Estes, por sua vez, e supostamente em defesa de suas 

vidas, atacavam os agentes de saúde, assim como a polícia, julgando serem estes responsáveis 

pelas mortes que a cólera estava a causar nas comunidades. 

Um último exemplo de crenças anônimas de massas, ilustrado pelo autor, e que 

gostaríamos de apresentar aqui, aconteceu na já citada província da Zambézia. Trata-se da crença 

que caracterizava algumas populações camponesas que dependiam da chuva para irrigação de 

seus campos de cultivo. Mostra Serra (2012a) que, quando a chuva não caísse com a 

regularidade que as populações desejassem, estas tendiam a apontar o dedo acusador àqueles que 

detinham localmente uma condição de vida estável (os poderosos), incluindo as autoridades da 

região. Acreditavam que fosse o desejo de tais poderosos o de vê-los continuarem naquela 

situação, ou mesmo que perecessem. Em outros termos, essas populações pobres rurais 

acreditavam que os poderosos é que “amarravam a chuva” com a clara intenção de perpetuá-los 

na situação de pobreza. A consequência desta crença, indica Serra, era a de que essas populações 

vissem nos ditos poderosos locais, assim como as autoridades públicas, como sendo os 
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causadores de seu infortúnio e, como tal, justificava-se empreenderem ações violentas contra 

aqueles. 

Ao procurar conferir uma explicação sociologicamente aceitável para os fenômenos que 

ocorriam tanto na Zambézia quanto em Nampula, Serra (2003; 2012a; 2012b) começa por 

considerar que apesar das referidas crenças caracterizarem imaginários de populações rurais com 

baixa escolarização, não se deve olhar a ignorância como sendo o fator determinante que 

justificasse a aceitação acrítica das mesmas e a consequente empreitada violenta contra os 

supostos causadores de seus males. Defende o autor que tais crenças – que no seu entender já 

existiam no passado colonial – foram se tornando frequentes e ganharam maior visibilidade em 

decorrência das crescentes desigualdades sociais que vinham caracterizando a sociedade 

moçambicana, sobretudo no pós-1990, período este onde se assistia a uma crescente liberalização 

da vida econômica e social do país. Nesse sentido, conclui o autor, as populações que se vissem 

cada vez mais encurraladas com a situação de pobreza, ao contrário de seus vizinhos que 

supostamente “prosperavam” (os privilegiados), passaram a identificá-los como sendo os 

causadores de seu infortúnio: 

 

[...] o que os pobres das zonas rurais estão a dizer é que sabem ver e sentir as 
assimetrias, as desigualdades sociais, que sabem observar que uns vivem bem, 
que não lhes falta a comida, que a chuva lhes é presente, que a cólera os poupa; 
e que outros, a maior parte, vivem mal, que lhes falta a comida, que a chuva 
emigrou deles, que a cólera os mata. É esta realidade que é expressa através de 
duas alegorias (a da chuva e a do cloro), é esse problema real que está 
embrulhado e disfarçado pelo envelope do bizarro e do ilógico (SERRA, 2012a, 
p.135). 

 

Esta proposição de Serra, contudo, carece de ser reformulada para melhor 

compreendermos o seu alcance explicativo. É certo que o autor constrói sua teoria a partir da 

experiência de pesquisa empírica que teve em meios rurais, de onde chegou à conclusão de que o 

fato de que os indivíduos fossem diferentemente afetados pela pobreza fazia com que os que 

mais a sentissem passassem a produzir, difundir e acreditar em crenças nas quais viam nos outros 

como responsáveis pela sua situação. A nossa preocupação quanto a esta colocação do autor é a 

de que a ocorrência das referidas crenças não se limita ao meio rural. Elas também podem e são 

observadas em meios urbanos do país. 

Com efeito, o próprio autor, em outro contexto (SERRA, 2012b), mostrou, por exemplo, 

aquilo que considerou ser a crença da existência de um “papão nigeriano” que muito preocupava 

indivíduos residentes em meios urbanos do país. No seu entender, existiam rumores que 

indicavam a existência no imaginário social, especialmente na Beira e Maputo, a crença de que 

alguns indivíduos estrangeiros, representados pela figura do nigeriano, eram causadores de 
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anomalias. Indivíduos estes que de alguma forma detinham uma posição social privilegiada, 

dado serem em sua maioria comerciantes e detentores de um estilo de vida diferente do normal 

das populações dos bairros em que residiam. Eles eram vistos, considera Serra, como sendo os 

causadores de diferentes tipos de males aos seus vizinhos pobres, desde a transmissão de vermes 

(doenças) às mulheres, várias práticas de feitiçaria, tráfico de seres humanos, entre outros. Ou 

seja, assim como acontecia no meio rural – com as crenças no chupa-sanguismo, na existência de 

“amarradores da chuva” ou mesmo a propagação da cólera pelo cloro – algumas populações do 

meio urbano acreditavam e difundiam rumores de que existiam indivíduos poderosos de 

nacionalidade estrangeira que eram causadores de diferentes males às populações pobres e 

indefesas: 

 

Esse fabuloso carro [símbolo de riqueza] cujas caraterísticas exactas ninguém 
conhece – mas que muitos de nós afirmarão conhecer -, é, afinal, em mais uma 
hipótese uma alegoria para expressar o estatuto sinuoso, ambíguo, dos 
poderosos, para exprimir todos aqueles que constroem a sua riqueza com a 
desgraça dos pobres. A sua natureza de estrangeiro é exemplar pelo facto de 
remeter simbolicamente para o exterior a corrosão do tecido social interno. O 
rumor do bicho-papão-nigeriano é um indicador de desigualdades sociais. Os 
vermes que é suposto ele espalhar são os arautos da desgraça social (SERRA, 
2012b, p.115). 

 

Em suma, podemos afirmar que a contribuição de Serra no concernente ao processo de 

construção de crenças anómicas, sugere uma aversão dos pobres (os normais da comunidade) em 

relação as autoridades públicas e aos ditos poderosos locais (os supostamente portadores de 

atributos diferenciados). Essa aversão é feita por meio da criação de boatos e rumores hostis 

contra eles, por acreditarem serem estes os causadores de seus infortúnios e nisso, 

ocasionalmente empreendem ações violentas. Apesar desta proposta explicativa do autor não 

dizer respeito à questão albina, a qual nos interessa, julgamos que a racionalidade nela presente 

constitui um marco importante para compreendermos o processo de construção de imaginários 

sociais em Moçambique, e, dessa forma, construirmos algumas hipóteses de trabalho para, 

embora parcialmente, analisarmos a questão albina. 

O primeiro elemento a ser retido é o de que a condição diferenciada do indivíduo na sua 

comunidade, isto é, a sua identidade diferenciada em relação aos demais, pode levar a que estes 

últimos construam uma imagem negativa ou positiva sobre si, dependendo do contexto e 

situação em particular. Quando esta imagem é negativa, no caso do indivíduo com albinismo, é-

lhe atribuído atributos que remetam a ideia de que o mesmo é a causa da deterioração moral da 

comunidade, recaindo sobre ele ações de discriminação e estigmatização, incluindo violência 

física (GOFFMAN, 2008). Ao mesmo tempo, acrescentamos – a avaliação positiva da identidade 

diferenciada do indivíduo com albinismo, em relação aos demais (não-albinos), pôde levar a que 
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ele seja visto como a “solução” dos problemas que afetam a comunidade. Tal positivação (às 

vezes dotadas de justificativas extra-humanas) pode igualmente levar à emergência de crenças 

em certos sectores da sociedade fundadas na ideia de que as partes do corpo do indivíduo com 

albinismo sejam úteis para a solução dos mesmos. Tendo lugar numa sociedade em que o 

mercado passa a se constituir em elemento mediador das relações sociais, essa positivação da 

identidade diferenciada do indivíduo com albinismo passa a ganhar valor de troca a ponto de se 

ignorar a sua dignidade humana (BURKE et al, 2014). 

Pode-se afirmar, desse modo, que a identidade dos indivíduos com albinismo tende a ser 

ambivalente: ao mesmo tempo em que lhe é socialmente conferida certa negatividade e estigma 

por determinados sectores da sociedade, em outros momentos ela se vê positivada na medida em 

que é vista como recurso para determinada finalidade “desejável”. Tanto uma quanto outra 

tendência presente no imaginário social local, contudo, acabam por se configurar, em alguns 

casos, em reações extremas que tem levado à violência contra indivíduos que apenas se 

diferenciam dos demais pela sua condição albina. O segundo e último aspecto importante a ser 

tomado em consideração, e inspirado na proposta de Serra, é a ideia de que no processo de 

construção de crenças anómicas em Moçambique, o estrangeiro à comunidade local, ou nacional, 

tende a ser apresentado como sendo o responsável pela deterioração das relações sociais. Para o 

caso particular da questão albina, onde são reportadas ações violentas contra indivíduos naquela 

situação, imaginários de pureza nacional são criados deixando a ideia de que os responsáveis por 

tais atos são indivíduos estranhos à comunidade nacional, são estrangeiros ou nacionais com 

ligações a eles. Neste caso em particular, tem sido os malauianos e tanzanianos tidos como os 

principais responsáveis pela violência contra indivíduos com albinismo e, consequentemente, os 

supostos deterioradores da moral coletiva nacional. É com base nos dois pressupostos acima 

apresentados que nos propomos seguidamente analisar e interpretar a questão albina em 

Moçambique, dando enfoque à forma como a imprensa local, enquanto dispositivo de construção 

e difusão de imaginários, a apresenta. 

 

A questão albina como domínio dos direitos humanos 

 

Um dado importante a ser tomado em consideração inicialmente, nesta parte do artigo, é 

o fato de que a imprensa moçambicana se orienta por uma tendência de colocar a questão albina 

como um problema de direitos humanos. Com efeito, quase todas as reportagens e peças 

noticiosas analisadas foram produzidas e difundidas na sequência de algum evento de rapto, 

assassinato ou desaparecimento de indivíduos com albinismo, sendo apresentada a situação 

como trágica e amoral. Nessas narrativas jornalísticas as principais fontes de informação têm 
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sido as autoridades públicas, designadamente os agentes policiais e procuradores. Estes, na 

qualidade de agentes do Estado, tendem a mostrar o seu comprometimento com a perseguição 

dos criminosos e a consequente responsabilização criminal dos mesmos. Esta dimensão criminal, 

que remete a questão albina a uma abordagem dos direitos humanos, fica evidente nos extratos 

abaixo apresentados: 

 

O rapto e assassinato de pessoas com falta de pigmentação da pele, conhecidas 
como albinas, continua sendo um crime que tira sossego aos cidadãos de 
Nampula, sobretudo as vítimas e seus parentes. (...). Foi em 2015 que a prática 
criminosa atingiu o seu pico no país, observando-se uma constante violação dos 
direitos humanos das pessoas albinas, incluindo o assassinato (violação do 
maior direito) e tráfico de partes dos corpos das vítimas (LUTXEQUE, 2019). O 
recrudescimento dos crimes de rapto e tráfico de pessoas com falta de 
pigmentação da pele, vulgo albinos, preocupa a Procuradoria Geral da 
República (PGR) que se via satisfeita pela calmia registada recentemente. (...). 
Segundo a fonte, o Serviço Nacional de Investigação Criminal (SERNIC) ainda 
está a investigar os dois casos, sendo que para o caso de Larde ainda não há 
indiciados, enquanto que para o caso de Murrupula três indivíduos já foram 
constituídos arguidos e estão sob custódia policial (MANUEL, 2019). 

 

Um mesmo tipo de abordagem criminal, incluindo a sua dimensão moralizante, tem sido 

feita àqueles indivíduos que tendem a violar túmulos de indivíduos com albinismo já falecidos 

com o intuito de coletarem as suas ossadas, orientados pela crença de que os mesmos têm valor 

de troca em determinado mercado. Este ato, que tem sido apresentado na imprensa como ética e 

moralmente inaceitável, é igualmente apresentado como crime, punível por lei e que tanto a 

polícia quanto os procuradores têm incitado iniciativas visando à captura e acusação dos 

referidos criminosos: 

 

Treze indivíduos estão sob custódia policial, no Comando Distrital de Milange, 
província da Zambézia, indiciados de envolvimento em crimes de profanação de 
túmulos, tráfico de pessoas albinas [...]. Segundo o retrato descrito pelos 
supostos criminosos, o seu envolvimento nos crimes surge na sequência de 
convites feitos por amigos, na promessa de receberem elevadas quantias de 
dinheiro, que chegam a atingir um milhão de meticais para cada indivíduo. No 
entanto, alguns envolvidos citados pela Rádio Moçambique (RM), emissora 
pública, disseram-se arrependidos e enganados pelos amigos, ora foragidos, que 
os arrastaram para a prática desses crimes. “Fui enganado por um amigo. 

Saímos juntos e fomos ao cemitério. Aí tirámos o crânio e foi assim que me 
agarraram. O meu amigo encontra-se ainda em parte incerta”, declarou à RM 

um dos indiciados. “Não sei de nada. Os meus amigos vieram ter comigo e 
disseram que tinham um negócio. Eu saí à procura da minha mulher e fui pegue, 
desde lá fiquei preso”, afirmou outro detido (JORNAL O PAÍS, 2019). 

 

Fica claro, a partir do trecho acima, que mesmo já falecidos, indivíduos com albinismo 

têm sido alvo de uma interpretação por certos setores da sociedade que vê a sua identidade 

diferenciada como portadora de alguma “utilidade”, e por via disso, estarem propensos a serem 
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raptados, assassinados ou mesmo terem seus túmulos profanados. As peças noticiosas trazem 

outro aspecto que chamou a nossa atenção. É o fato de estas indicarem o perfil das vítimas da 

violência e as circunstâncias da sua ocorrência. Elas mostram que as referidas vítimas têm sido 

tanto do sexo masculino quanto as do feminino, muitas vezes crianças e adolescentes: 

 

Uma criança do sexo masculino, de apenas três anos de idade, com problemas 
de pigmentação da pele, foi raptada por pessoas ainda não identificadas, após 
introduzirem-se na residência da mãe, na passada sexta-feira (28), no distrito de 
Angónia, na província de Tete, informou o Comando-Geral da Polícia da Repú-
blica de Moçambique (PRM). [...]. É o primeiro episódio do género que ocorre 
este ano em Tete, onde, entre 2015 e 2016, foram reportados vários casos de 
rapto e assassinato de albinos. Trata-se de um crime que abalou o país inteiro e 
ocorria com maior incidência em Nampula (JORNAL VERDADE, 2017). 
O rapto do menor, cuja identidade não apuramos, ocorreu entre a noite e a ma-
drugada do dia 28 de Fevereiro último, na região de Pacone, Posto Administra-
tivo de Mutuali, e os protagonistas são três indivíduos que, também, desconhe-
cemos as suas identidades. Segundo nossas fontes na região, os três indivíduos 
teriam iniciado com uma sondagem para perceber com quem vivia o menor, 
tendo constado que o mesmo estava na noite daquele dia apenas com a sua avó, 
uma idosa, o que fez com que os malfeitores aproveitassem da fragilidade da 
anciã e arrombassem as portas. De acordo com as nossas fontes, a idosa não 
conseguiu distinguir as pessoas que raptaram o seu neto, mas o certo é que sabe 
falar que eram três homens (LUTXEQUE, 2019). 
A província de Nampula volta a registar casos de desaparecimento e assassinato 
de albinos. São dois casos ocorridos até aqui, sendo que o primeiro aconteceu 
em Março, a vítima é um menor de seis anos de idade que está desaparecido. O 
segundo caso aconteceu este mês (Maio), no distrito de Murrupula, a vítima é 
uma menor de 11 anos, que foi raptada e de seguida morta, tendo seus membros 
amputados (MACHAVA, 24 de Maio 2019). 
Uma criança de um ano de idade, que sofre de albinismo, foi roubada por pes-
soas ainda não identificadas, na semana finda, no distrito de Mecanhelas, pro-
víncia do Niassa. Um cidadão está detido por se suspeitar que tem alguma co-
nexão com os presumíveis criminosos. Uma criança de um ano de idade, que 
sofre de albinismo, foi roubada por pessoas ainda não identificadas, na semana 
finda, no distrito de Mecanhelas, província do Niassa. Um cidadão está detido 
por se suspeitar que tem alguma conexão com os presumíveis criminosos. O 
roubo do miúdo aconteceu à noite, no povoado de Maico, quando ele estava a 
dormir junto da sua mãe. Não é a primeira vez que um caso similar acontece 
naquele ponto de Moçambique, e as restantes ocorrências ainda não foram es-
clarecidas pelas autoridades policiais e da justiça. (...) Em Janeiro deste ano, no 
Niassa, um miúdo de sete anos de idade, também que sofre de albinismo, foi 
roubado por quatro indivíduos desconhecidos, depois de arrombaram a porta de 
casa onde a vítima estava com a família, a dormir. O caso deu-se no distrito de 
Ngaúma. Nunca mais se soube, publicamente, se o rapaz foi ou não resgatado, 
nem se os raptores foram detidos (JORNAL VERDADE, 2017). 

 

Resumindo o que vem sendo discutido nesta seção, fica claro que a imprensa moçambi-

cana aqui analisada toma a questão albina como um problema de direitos humanos e que a vio-

lência dirigida a indivíduos com albinismo constitui um forte golpe à moral coletiva a ponto de 

deixarem as autoridades públicas empenhadas em encontrar e punir os criminosos por detrás des-

ses atos. E, esse sentimento agudiza-se pelo fato de muitas das vítimas serem crianças e adoles-
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centes. É importante, contudo, contextualizarmos a relevância do âmbito dos direitos humanos 

que a questão albina ocupa. No entender de Burke et al. (2014) imaginários sobre indivíduos 

com albinismos já estavam presentes não apenas em países africanos, como também nos demais, 

dado o fato destes terem características físicas peculiares, diferentes do normal de seu grupo de 

pertença racial. Nesse sentido, por exemplo, continuam os autores, desde tempos idos já havia 

processos de sacrifício de crianças que nascessem com albinismo, estigmatização e até violência 

contra indivíduos naquela condição. 

O que acontece atualmente, indica Burke et al., é que dada a recorrentes mortes, raptos e 

amputações de pessoas com albinismo acontecidos no continente africano, e que ganhou maior 

visibilidade e midiatização na década de 2000, os organismos internacionais, como a Organiza-

ção das Nações Unidas (ONU), passaram a encarar esses atos como crimes contra a humanidade. 

Isto fez com que a violência contra a população albina, embora já tivesse raízes históricas, pas-

sasse a gozar de uma atenção especial. Os Estados passaram a ver a questão albina como tendo 

um lugar importante e que era sua responsabilidade criarem mecanismos de proteção desse grupo 

de cidadãos que se diferenciava dos demais pela sua condição ao mesmo tempo genética e social. 

 

As crenças “anómicas”, identidades diferenciadas e a coisificação da vida 

 

Demonstramos, na seção anterior, que a forma como a imprensa moçambicana tem 

representado indivíduos com albinismo, coloca-os como vítimas de violência e que a mesma se 

configura um atentado à moral coletiva e, consequentemente, um problema da seara dos direitos 

humanos. Notamos, contudo, que em paralelo a esse tipo de abordagem, uma outra surge, e que 

tem a ver com a forma como a violência contra esse segmento da população moçambicana tem 

sido explicada. Os dados empíricos tomados para esta parte do artigo indicam, exatamente, as 

representações presentes tanto naquilo que os próprios jornalistas deixam transparecer em sua 

narrativa quanto as percepções de suas principais fontes noticiosas, designadamente, as 

autoridades públicas (agentes policiais e procuradores): 

 

Desde os anos 1990 que a região Norte do país, Nampula em particular, virou 
um [lugar] perigoso para pessoas portadoras de albinismo. Crenças 
supersticiosas de que partes do corpo dos albinos ajuda na cura de doenças e/ou 
dá sorte, alimentou o fenómeno de “caça” aos albinos, sendo que Tanzânia e 

Malawi são tidos como os destinatários dos órgãos ou ossadas de albinos para 
fins de feitiçaria (MACHAVA, 2019). 
A perseguição aos albinos é baseada na crença de que partes do corpo do albino 
podem transmitir poderes mágicos. Tal superstição é especialmente presente na 
região dos Grandes Lagos e tem sido promovida e explorada por médicos 
tradicionais e outros que usam essas partes em ingredientes, rituais e poções, 
alegando que irão trazer prosperidade ao usuário (JORNAL O PAÍS, 2018). 
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É particularmente revelador o depoimento de um curandeiro condenado a uma pena de 40 

anos de prisão por ter participado no rapto e assassinato de um indivíduo com albinismo em 

Nampula: 

 

Trata-se de um curandeiro que terá sido contactado por um homem identificado 
por Evaristo, inicialmente para supostamente o tratar a hérnia de que padecia. 
“Disse que foi mandado com o patrão dele. Não conheço esse tal patrão dele. 

Não sei se é moçambicano ou estrangeiro porque não lhe vi”. Todavia, aliciado 
por um valor total de dez milhões de meticais para uma divisão a cinco, o 
curandeiro trocou a medicina tradicional pelo crime e ajudou a carregar o corpo 
do albino, depois de ter sido executado por Evaristo em plena via pública, por 
volta das 17 horas do dia 16 de Setembro de 2015. A ideia era enterrar o corpo 
numa mata para depois da decomposição exumarem as ossadas para alimentar o 
negócio obscuro que vinca em muitas tradições, sobretudo nos países vizinhos 
onde se acredita que um tratamento mágico com partes do corpo de um albino 
ajuda a dar sorte na vida, enriquecimento ou outro tipo de curas. Essas crenças 
estão tão enraizadas que só no Estabelecimento Penitenciário Regional de 
Nampula soubemos que há outros condenados em quatro processos a penas que 
variam de 22 a 38 anos de prisão de consumação e tentativa de venda de partes 
do corpo de pessoas com albinismo.“Temos até casos de parentes que cortaram 

cabelo do filho e entregaram alguém para procurar clientes”, confidenciou-nos 
um agente da guarda prisional que [foi] destacado pela direcção daquela cadeia 
para acompanhar a nossa presença no dia da entrevista com os dois reclusos 
(JORNAL O PAÍS, 2019). 

 

Os dados colocados nos trechos jornalísticos acima indicam alguns aspectos importantes 

a se tomarem em consideração na análise da questão albina no imaginário da sociedade 

moçambicana. Trata-se, em primeiro lugar, do fato de a violência e raptos de indivíduos com 

albinismo, supostamente, serem tidos como motivados por “crenças obscuras” que sugerem que 

partes do corpo de albinos constituem elementos importantes na criação de poções mágicas 

visando à melhoria da condição financeira e de saúde daquele que se sente necessitado. Este fato 

coincide com aquele que identificamos nos estudos previamente discutidos neste artigo. Com 

efeito, ao se falar de crenças obscuras está-se a subentender um desconhecimento que as 

populações denotam em relação à identidade diferenciada do indivíduo com albinismo. É nesse 

sentido que Cruz-Inigo et al. (2011) analisando a situação de sociedades da África subsaariana, 

defende a ideia de que para que se eliminasse a violência contra aqueles era necessário que se 

apostasse na educação das populações, sobretudo as do meio rural, onde no seu entender esse 

fato ocorre com maior frequência. 

Acontece que explicar as crenças em torno da violência contra indivíduos com albinismo, 

recorrendo à falta de educação (ignorância) das populações não é de todo pacífico. E aqui a 

colocação de Serra (2003; 2012a; 2012b) sobre o processo de produção de crenças em 

Moçambique afigura-se importante. O autor defende que a ignorância está longe de entrar na 

equação para a explicação desse processo. No seu entender, são as condições sociais 
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(especialmente desfavoráveis) que são subjetivamente sentidas pelos indivíduos, o que lhes leva 

a acreditar em rumores e boatos que aos olhos dos demais pode parecer infundado. Nesse caso 

em particular, acreditamos, ao sentirem que as suas condições materiais e até de saúde precisam 

ser melhoradas, os indivíduos procuram encontrar respostas a curto prazo atacando, para isso, 

aqueles que a nível local são socialmente percebidos em alguns círculos (curandeiros e não só) 

como tendo atributos extra-humanos. Pelos extratos dos jornais acima apresentados, fica claro 

que indivíduos com identidades diferenciadas, os albinos, passam a ser vistos como uma fonte de 

“salvação”, mesmo que isso implique colocar em causa sua integridade física. 

Um segundo elemento relevante nesse imaginário, presente, sobretudo na narrativa das 

autoridades públicas e secundada pelo da imprensa aqui analisada, é o de que essas crenças 

tendem a ganhar espaço em Moçambique por causa da mão de cidadãos estrangeiros, 

especialmente daqueles provenientes da região dos Grandes Lagos, incluindo Tanzânia e Malaui. 

Esses locais são tidos como hospedeiros de curandeiros que encaram as partes do corpo de 

indivíduos com albinismo como detentoras de valor curativo, ou mesmo de poder de 

enriquecimento. Em outros termos, fica a ideia de que os promotores de raptos e violência contra 

indivíduos com albinismo são os estrangeiros, aqueles que supostamente colocam em causa a 

moral coletiva nacional por via de práticas desumanas. 

Esta forma de se explicar a violência contra indivíduos com albinismo, presente tanto na 

narrativa jornalística quanto na de agentes do Estado, contudo, ignora ou pelo menos minimiza o 

fato dessas crenças também estarem enraizadas na sociedade moçambicana, que os indivíduos 

com albinismo ao longo da história do país têm passado por cenários de violência, discriminação 

e privações. Um exemplo eloquente a esse respeito é o que nos foi contado por Tomás António6, 

um homem atualmente com sessenta anos de idade e que fala sobre como indivíduos com 

albinismo eram tratados no passado, em seu povoado algures na província de Nampula: 

 

Naquele tempo, quando eu ainda era criança, a situação de pessoas albinas era 
muito má. Acreditava-se que os albinos traziam má sorte. Por isso, se houvesse 
pessoas com albinismo as mesmas eram separadas de outras pessoas. Como não 
havia coragem de tirar a vida as pessoas que nasciam naquela situação, elas 
eram levadas a uma montanha perto do povoado, onde havia uma gruta. As 
crianças eram abandonadas naquela gruta e nunca mais eram vistas na 
comunidade (ANTÓNIO, 2019). 

 

Uma das explicações que existe para essa prevalência de imaginários sobre a população 

albina, e que em alguns casos culmina na violência contra os mesmos, é a de que a presença de 

grupos ou segmentos populacionais com identidades diferenciadas numa dada sociedade, pode 

levar a que os mesmos sejam constituídos como bodes expiatórios, considerados responsáveis 
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pelos males sociais ou eventos anómalos que possam estar a acontecer (APPADURAI, 2009). 

Retomando a ideia de crenças anómicas de massas desenvolvida por Serra, e que já tivemos 

oportunidade de apresentá-la neste texto, fica claro que à medida que as comunidades sentissem 

ameaçadas ou a sua condição de pobreza aumentando, elas tendiam a desenvolver crenças 

segundo as quais certos grupos da sociedade eram responsáveis pelo sucedido, eram constituídos 

como bodes expiatórios e assistia-se a uma onda de violência contra os mesmos. Esta, como já 

indicamos anteriormente, era uma situação que já se verificava no passado, contudo, com a 

crescente monetarização da vida, não apenas em Moçambique, algumas identidades 

diferenciadas, mais do que estigmatizadas, estão a ser ‘coisificadas’, sendo-lhes atribuídas uma 

utilidade e um valor de troca. 

 Está em causa, como se pode notar, um processo de reconfiguração do significado que 

em alguns contextos se atribuíam aos indivíduos com albinismo, saindo estes de uma situação de 

privações e estigmatização para outra, de mercantilização de sua identidade diferenciada. Esta 

abordagem explica, por exemplo, o depoimento acima colocado segundo o qual, havia pais que 

cortavam os cabelos de seus filhos com albinismo e punham à disponibilidade de possíveis 

compradores dos mesmos. Nessa nova configuração da identidade albina, contudo, e como já 

indicamos acima, cidadãos estrangeiros têm sido apresentados pela narrativa “oficial” como os 

compradores de órgãos e partes do corpo de indivíduos naquela situação. Eles são encarados, 

pensando com Serra (2012b), como sendo os poderosos que prosperam à custa da moral local, os 

que aos olhos do imaginário das autoridades públicas, bem como nos da imprensa, contribuem 

para a degradação da sociedade moçambicana. 

 

Considerações finais 

 

Em jeito de fecho desta incursão exploratória na questão albina em Moçambique, 

julgamos ser pertinente afirmar que o imaginário social presente na imprensa do país, assumindo 

quase que totalmente a narrativa do Estado, a coloca como sendo uma realidade do âmbito dos 

direitos humanos, dada a violência que este segmento da população tem passado no seu 

cotidiano. E que esta violência acontece porque alguns nacionais, influenciados por estrangeiros, 

passam a ver partes do corpo de indivíduos com albinismo como sendo úteis para a produção de 

poções mágicas visando o enriquecimento ou cura de doenças. Esta narrativa, como se vê, 

encerra a ideia de uma certa pureza nacional, sugerindo que a violência contra indivíduos 

naquela condição decorre da ação dos “outros”, os estrangeiros. 

 
 
6 Nome fictício. Conversa tida em 28 de jul. de 2019, na cidade de Nampula. 
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Uma análise mais cuidada dessa questão, contudo, indica-nos que independentemente da 

influência de estrangeiros, muitas vezes colocados como bodes expiatórios pelas autoridades 

públicas, os indivíduos com albinismo sempre estiveram propensos a diferentes tipos de 

violência em Moçambique. E que a mesma decorre de sua identidade diferenciada, num contexto 

onde historicamente os seus atributos têm sido avaliados pelo imaginário local de forma 

ambígua. Por um lado, a referida identidade tem sido interpretada como aquela que causa males 

às comunidades, que deve ser evitada; por outro lado, e, sobretudo mais contemporaneamente, a 

identidade diferenciada de indivíduos com albinismo tem sido encarada como tendo potencial de 

proporcionar prosperidade material e cura de doenças. 

Estes tipos de avaliação, contudo, têm em comum o fato de coisificarem a vida de 

indivíduos naquela situação, encarando-os como meios para que se alcance determinado fim, e 

que a equação da violência muitas das vezes se vê presente. Pensamos que esta tentativa de 

incursão na questão albina, embora que ainda exploratória, poderá contribuir, ou no mínimo 

mostrar a necessidade de uma agenda de pesquisa a nível nacional a qual possibilite uma melhor 

compreensão dos processos de produção de crenças e imaginários sociais, e como eles influem 

na vida de indivíduos com identidades diferenciadas aos mais diferentes níveis. 
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UMA ANDORINHA PODE DERRUBAR UM 
IMPÉRIO? UMA HISTÓRIA DE LUTA E 

RESISTÊNCIA NO CONTO “QUEM MANDA 
AQUI”, DE PAULINA CHIZIANE. 

 
Can a swallow topple an empire? A story of struggle and 
resistance in Paulina Chiziane's "Who Rules Here" fale 

_____________________________________ 
RESUMO: Este artigo objetiva analisar as imagens da relação 
colonizado X colonizador presente no conto “Quem manda 

aqui?”, o primeiro dos três contos que constitui a obra As 
Andorinhas (2009), da escritora Paulina Chiziane, primeira 
romancista moçambicana. Sabendo que as suas narrativas revelam 
uma escrita libertária, buscaremos compreender a 
representatividade dos personagens e ações do enredo, ligados à 
história da colonização da África, bem como, a forma como a 
escritora consegue transformar em arte os percalços da realidade 
de sua comunidade, a fim de que possa, dessa maneira, ilustrar 
um roteiro de luta e resistência às tiranias. Para tanto, utilizaremos 
em nossa análise a teoria pós-colonial, em especial os estudos de 
Hall (2005); Memmi (1977); Spivak (2010); Fanon (2008) dentre 
outros que abordam a situação do colonizado e do colonizador. 
Por fim, observamos que o conto revela muito mais do que a 
presença simbólica de fatos históricos, pois denota também uma 
história de possibilidades, de esperança, de liberdade e, sobretudo, 
de resistência. 
 
Palavras-Chave: Literatura Africana Contemporânea; Pós-
Colonialismo; Paulina Chiziane. 

_____________________________________ 
ABSTRACT: This article aims to analyze the relationship 
Colonized X Colonizer present in the tale “Who Rules Here?”, the 

first of the three short stories that constitutes the work As 
Andorinhas (2009), by the writer Paulina Chiziane, first 
Mozambican novelist.  Knowing that her narratives reveal libertarian 
writing, we will seek to understand the representativeness of the 
characters and actions of the plot, linked to the history of the 
colonization of Africa, as well as the way the writer manages to turn 
the sad reality of her people into art in order to that it can fight 
against any imposition or form of domination. To this end, we will 
use Postcolonial Theory in our analysis, especially Hall's (2005) 
studies; Memmi (1977); Spivak (2010); Fanon (2008) among others 
that encircles the situation of the colonized and the colonizer. 
Finally, we observe that the tale reveals much more than the 
presence of historical facts, as it denotes a history of possibilities, 
hope, freedom, and above all, resistance. 
 
Key woards: Contemporary African Literature; Postcolonialism; 
Paulina Chiziane. 
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MANDA AQUI”, DE PAULINA CHIZIANE 
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Sebastião Marques Cardoso 2  
 

Introdução 

 

Manuel Ferreira (1987), em sua obra Literaturas Africanas de Expressão Portuguesas II, 

traz o percurso das origens da produção literária em Moçambique e em Angola, separados os 

dois, neste volume, por questões comuns a esses países, sendo elas razões históricas, geográficas 

culturais ou políticas, como ele justifica no introito do livro. A sua obra é dividida em duas 

partes, sendo cada uma delas organizadas de acordo com os gêneros: líricos, narrativos e épicos. 

Em se tratando de Moçambique, lugar que nos interessa por ser o país de origem da nossa 

escritora e, em especial, da narrativa a ser analisada, o estudioso contextualiza alguns nomes 

importantes para a literatura desse país, dentre eles João Dias, o primeiro a produzir ficção em 

Moçambique com a obra Godido e outros contos (1952), e o primeiro a retratar o sujeito 

moçambicano, ou melhor, o negro moçambicano enquadrado no sistema colonialista. Apesar de 

a sua qualidade literária ser considerada, do ponto de vista de Manuel Ferreira, “imaturo e 

próprio da juventude”, a sua escrita apresenta a relação colonizado/colonizador, como também 

um narrador consciente da sua condição, na qual retrata o racismo e a exploração pela qual o 

homem negro é submetido. 

Outros nomes são considerados importantes quando se trata do início da produção 

literária narrativa, dentre os quais podemos destacar: Vieira Simões, que trata de um 

humanitarismo do cotidiano; Nuno Bermudes, reconhecido pela qualidade no trato com a 

linguagem; Ascêncio de Freitas, cujas obras se reportavam às experiências da realidade vivida 

por ele em Moçambique; Guilherme de Melo e Almeida Santos, autores sensíveis às injustiças 

sociais e ao preconceito social. 

Manuel Ferreira, todavia, faz uma crítica a todos eles no sentido de que, apesar da 

qualidade literária e importância desses autores, não há uma preocupação em demonstrar o 

 
 
1 Mestre pelo Programa de Pós-Graduação em Letras – PPGL, pela Universidade do Estado do Rio Grande do Norte – UERN. Professora 
substituta na UERN. Membro do Grupo de Pesquisa em Literaturas de Língua Portuguesa – GPORT. E-mail: agabriella_fs@hotmail.com 
2 Doutor em Teoria e História Literária (UNICAMP). Docente do Departamento de Letras Estrangeiras (DLE), do Programa de Pós-graduação 
em Letras – PPGL – e do Programa de Pós-graduação em Ciências da Linguagem – PPCL –, ambos da Universidade do Estado do Rio Grande do 
Norte (UERN). E-mail: sebastiaomarques@uern.br 
Este trabalho é 100% inédito e não se encontra em processo de julgamento em nenhum outro periódico ou coletânea. 

mailto:agabriella_fs@hotmail.com
mailto:sebastiaomarques@uern.br


 
 
 
 

UMA ANDORINHA PODE DERRUBAR UM IMPÉRIO? UMA HISTÓRIA DE LUTA E RESISTÊNCIA NO CONTO “QUEM MANDA AQUI”, DE PAULINA 
CHIZIANE 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.2 | Nº. 4 | Ano 2019 | p. 84 

homem negro, o homem moçambicano. Somente em 1964, Luís Bernardo Honwana, surge como 

uma revelação da narrativa moçambicana, pois retrata a condição do colonizado e do colonizador 

por meio dos personagens e das situações de exploração e de injustiça presentes em suas 

narrativas, alinhando-se, portanto, às ideias de João Dias. 

Contudo, é Orlando Mendes, o primeiro a lançar um romance moçambicano, com a 

publicação da obra Portagem (1965), cujas ações das narrativas se destacam para a inadaptação 

do mestiço enquadrado numa sociedade composta pela presença do europeu. A literatura deste é 

marcada pelo conflito da relação do africano, diante do branco, do europeu. João Dias, Luís 

Bernardo e Orlando Mendes são, portanto, os escritores que mais se aproximaram da realidade 

moçambicana em suas narrativas. 

Não há nenhuma menção de mulheres romancistas na obra de Manuel Ferreira até o 

período delimitado por ele em sua pesquisa, que vai até 1975 com a obra Norte, de Virgílio 

Chide Ferrão, talvez pelo fato de não haver até os anos 90 uma produção literária  feminina 

reconhecida, - situação - vale salientar, que necessita até os dias atuais de maior expressividade, 

apesar de podermos citar com louvor a nossa escritora, Paulina Chiziane, Lília Momplé, dentre 

outras, dedicadas a contar a realidade social, política e histórica de sua terra natal. Ambas as 

escritoras denunciam as opressões, a violência e o sofrimento experimentado pelo negro 

moçambicano durante a Guerra Civil e o apartheid. 

Imbuídas do senso de inconformismo e incômodo com o massacre ao seu povo, essas 

contadoras de histórias encontram na literatura meios de combate à discriminação, o racismo e o 

direito das mulheres para, dessa forma, encorajar leitores e leitoras a lutarem também contra 

qualquer forma de preconceito e, a partir disso, poderem enxergar, na ficção, um mecanismo 

transformador da realidade. Importante mencionar ainda que, embora essas escritoras falem 

sobre mulheres, não se consideram feministas, apenas escrevem numa perspectiva feminina, 

sobre histórias de mulheres. De acordo com Lília Momplé, em entrevista a Ana de Sousa 

Baptista, “deve ter havido qualquer mecanismo inconsciente que favoreceu a mulher naquilo que 

escrevo”, (2012, p. 13). Essa frase é complementada e compreendida pelo pensamento de 

Paulina Chiziane ao dizer que não se enquadra a posturas radicais e definitivas, alegando que 

escreve o que vivenciou, na condição de mulher. 

Em se tratando de escritoras mulheres, Paulina Chiziane é considerada a primeira a 

publicar romances em Moçambique, sendo o primeiro deles lançado em 1990, Baladas de Amor 

ao Vento, muito embora não se considere romancista, e sim, contadora de histórias, forma pela 

qual ela mesma se identifica. Em muitas de suas falas, a autora diz não querer se prender a um 

modelo estético constituído e que prefere a liberdade, tendo em vista que inunda a seus romances 
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referências a gêneros da tradição oral africana, como os provérbios, por exemplo, sendo 

exatamente isto que faz de sua estrutura romanesca um gênero peculiar.  

 

1.1 O PAPEL DO ESCRITOR PÓS-COLONIAL 

 

Para Inocência Mata (2000, p. 04), uma marca importante da literatura pós-colonial “tem 

a ver com o lugar e o modo como o escritor africano trabalha e se posiciona na língua 

portuguesa”, isto é, o escritor da pós-colonialidade deve primeiramente situar o território no qual 

será tratado para, em seguida, denunciar e buscar a igualdade sem, contudo, não cair no discurso 

nacionalista de que se tem uma só identidade em África. Portanto, é necessário “localizar” esse 

africano, nos termos também de Bhabha (2010), dizer quem é e, mais ainda, criar estratégias 

“contra-discursivas que visem a deslegitimização de um discurso dominante”. Muito embora, de 

acordo com o teórico, seja difícil situar esse sujeito colonial “despersonalizado e deslocado”, 

devido às inúmeras pressões identitárias sofridas ao longo de sua história a partir de questões 

nacionais, regionais, culturais, econômicas ou ideológicas. 

Talvez, por esta razão, encontramos diversas vezes, nas obras de Paulina Chiziane, um 

sujeito moçambicano dividido entre a tradição e a modernidade, fruto, poderíamos assegurar, da 

imposição do colonialismo, conforme nos apresenta Mazrui (2010) em História geral da África, 

VIII. Ao tratar sobre a história da literatura da África, este autor elenca alguns temas e conflitos 

que perpassam o escritor africano, sendo o primeiro a tensão entre o passado e o presente. O 

escritor “[...] revela uma profunda nostalgia, uma idealização daquilo que outrora existia ou 

possa ter existido” (MAZRUI, 2010, p. 677). Além disso, encontramos um escritor que permeia 

entre a tradição e a modernidade. Essa oposição dá-se principalmente à ocidentalização, isto é, 

ao choque entre o mundo autóctone e o mundo estrangeiro. Em outras palavras, vemos uma 

tensão entre a inserção de objetos culturais, econômicos e religiosos estrangeiros nas sociedades 

africanas frente às tradições africanas locais. 

Ainda em referência a este autor, esses conflitos permanecem na África de hoje. Por esta 

razão, é possível perceber, em Paulina Chiziane, a dialética entre a tradição e a modernidade. 

“Confrontados aos males de um esquartejamento múltiplo − político, educacional, linguístico, 

estético e técnico − eles [os escritores], compuseram a vanguarda da luta para reaver a memória, 

em busca de uma derradeira renovação” (MUZRAI, 2010, p. 688). Diante disso e cientes do 

papel de tentar mostrar os vários territórios, citados anteriormente, escritores como Mia Couto e 

Paulina Chiziane, por exemplo, encontram como recurso de narração e ao mesmo tempo de 

transformação literária, o insólito e o fantástico como formas de enfrentamento do real. “Através 

de construções simbólicas, alegóricas e insólitas intenta-se recuperar o sentido da realidade”.  



 
 
 
 

UMA ANDORINHA PODE DERRUBAR UM IMPÉRIO? UMA HISTÓRIA DE LUTA E RESISTÊNCIA NO CONTO “QUEM MANDA AQUI”, DE PAULINA 
CHIZIANE 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.2 | Nº. 4 | Ano 2019 | p. 86 

(MATA, 2000, p. 06). Há entre eles e outros, como Ungulai Ba Ka Khosa, por exemplo, também 

moçambicano, a tendência de re-mitificar a história, de reescrever o passado, a guerra e as 

frustrações do negro africano. Este último, em seu primeiro romance Ualalapi, traz elementos do 

realismo mágico latino-americano, assim como em Mia Couto, com Terra Sonâmbula, e em 

Paulina com O sétimo Juramento (2000). Ao que parece, todos esses autores, guardadas as 

diferenças entre eles, re-mitificam situações da história de Moçambique. 

As estratégias de “re-escrever e re-mitificar” o passado, nas palavras de Hamilton (1999, 

p. 07), “é, de certo modo uma estratégia estético-ideológica que tem em vista protestar contra as 

distorções, mistificações e exotismos executados pelos inventores colonialistas da África”. 

Exatamente o que anseia a nossa escritora Paulina Chiziane que, comprometida com o seu papel 

de intelectual africana, utiliza a ficção para evidenciar debates e suscitar temas polêmicos de 

caráter social, histórico e cultural, por ela vividos e experienciados. O comprometimento desses 

escritores nos faz lembrar o pensamento de Spivak (2010) em relação à posição do intelectual 

pós-colonial, que deve ser: promover/criar espaços de abertura para que o sujeito subalterno 

possa falar e também ser ouvido. Nessa operação, o sujeito deixaria a sua subalternidade. Essa 

atitude difere da posição do intelectual ocidental que fala a partir de um ambiente exógeno ao do 

sujeito referido por ele. 

Sobretudo pela condição de mulher, negra e africana, Paulina Chiziane torna-se 

notadamente central e indispensável na literatura de língua portuguesa, por proporcionar, através 

de seus escritos e da expressão de suas personagens, esses espaços e caminhos de reflexão, 

releituras e reconstrução de identidades de mulheres negras africanas subalternas. Dessa forma, 

parece sentir-se no dever de trabalhar contra essa subalternidade, já que, segundo Spivak, o 

intelectual não pode falar pelo subalterno, entretanto, pode trabalhar contra os atos de 

subordinação e sujeição. E, desta maneira, a autora não se limita apenas a registrar a história da 

guerra, a exploração e as frustrações do/a negro/a, ou o direito das mulheres, mas também na 

tarefa de transcender o ato de contar estórias, e desenvolver, assim, estratégias de resistência. 

 

1.2 A CONFIGURAÇÃO DO SUJEITO PÓS-COLONIAL 

  

É importante esclarecer que, por vezes, o comportamento do imperador – um personagem 

emblemático do conto “Quem manda aqui?”, de Paulina Chiziane – poderá ser associado à figura 

do colonizador branco. Contudo, esse personagem é um sujeito local, negro e africano, cuja 

atitude e postura é fruto de um pensamento caricatural do sujeito pós-colonial, imerso num 

território marcado pela guerra, por disputas culturais acirradas e, principalmente, movido por 

uma identidade notadamente fragmentada. O imperador é, nesse sentido, um indivíduo ambíguo, 



 Ana Gabriella Ferreira da Silva Nóbrega e Sebastião Marques Cardoso 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.2 | Nº. 4 | Ano 2019 | p. 87 

contraditório, que se estabelece no intermezzo entre a tradição africana e um comportamento 

baseado em estereótipos da visão que o ocidente espera de um imperador negro-africano, visto a 

rigor que “todo homem de poder africano é rude e mal com o seu próprio povo”.  Essa posição 

do imperador é ambígua à medida que ele sai da condição de subalterno e consegue chegar ao 

poder, passando a sentir-se superior em relação aos seus iguais ao assumir o estereótipo da 

imagem do imperador esperada pelo colonizador. 

A percepção de Bhabha (2010), diante da nova representação de poder local, dá-se de 

duas maneiras: primeiro, essa classe dirigente sente-se numa posição superior em relação aos 

outros colonizados, por isto, oprime e, ao mesmo tempo, sente-se numa posição inferior em 

relação aos colonizadores. É exatamente dessa confluência entre um lugar e outro que surge a 

ideia de sujeito ambíguo e contraditório, que mata e oprime, mas que teme e ama, ao mesmo 

tempo, as sanções e correções de comportamento vindas do ocidente. Pelo viés da história, é 

possível compreender essas atitudes incoerentes, típica dos ditadores africanos e dos novos 

grupos de apoio aos ex-colonizadores, que recém-saídos da luta pela libertação, instigados antes 

pelos colonizadores brancos a utilizarem a violência como forma de combate, saem da guerra 

completamente desumanizados e, a partir daí, naturalmente utilizam os mesmos métodos de 

opressão quando chegam ao poder. Ou seja, agora não é mais o branco estrangeiro que aniquila e 

afronta, o cenário que se estabelece é controvertido em negros africanos hostilizando os próprios 

negros africanos. 

Diante das fatídicas consequências do processo de colonização, entendemos que a tirania 

apresentada pelo imperador, no conto em questão, pode estar relacionada muito mais a um 

movimento histórico, propriamente dito, que fez desse sujeito o que ele exprime em face do 

contexto social, negando, talvez, a própria ética pessoal. Isso nos remete a Cardoso (2015) que, 

ao analisar um personagem igualmente emblemático de Abdulai Sila, um escritor guineense 

contemporâneo, indica uma subjetividade do sujeito africano, negro e dominador, bastante 

próxima da representação feita do imperador por Paulina Chiziane. O personagem Amambarka, 

segundo Cardoso, apesar de matar os próprios pais para poder instituir um novo poder no país, 

não pode ser considerado um típico representante do mal, pois ele é, em suma, um sujeito-

produto novo que se instaura após a colonização. 

 

Assim, [...] o personagem não é mau porque nasceu mau,  porque  tem  uma  
natureza  interior  ruim,  mas porque  as  condicionantes  históricas  fizeram  
com  que  pessoas  como  ele,  um africano da própria terra, se afastassem da 
própria tradição diante do processo violento de descolonização, e que, em 
seguida, tendo naturalizado essa violência em si, a perpetuou de maneira trágica 
(CARDOSO, 2015, p. 238). 
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Percebemos, portanto, que esses tipos aqui representados, tanto o imperador de Chiziane 

quanto o personagem de Sila, podem certamente ser considerados frutos da (pós) colonização, 

que de tão avassaladora e impiedosa, fez surgir uma nova classe dirigente em África: o 

(neo)colonizador – sujeitos que não são brancos (vistos como europeus ou ocidentais), mas que 

almejam o local (na colonialidade) dos brancos de tal maneira, nem que para isso seja necessário 

agir da mesma forma que os brancos agiram no passado com os colonizados nos territórios 

africanos, quer seja oprimindo-os, quer seja empreendendo guerras intermináveis nesses locais. 

Na visão de Bhabha, esse homem africano, marcado pela duplicidade, pode ser 

reconhecido principalmente pelo processo de hibridização, isto é, pela presença de traços do 

outro, aliados aos seus, imbricados de tal modo que não é possível pensar em um sujeito puro, 

mas completamente misturado às ideias, à cultura e à ideologia do outro. Ou seja, “[...] o homem 

branco está a todo momento inscrito no corpo do homem negro” (BHABHA, 2010, p. 76). Não 

há como separar. A mestiçagem funde as identidades, os discursos e as tradições, tão fortemente, 

que esse indivíduo não consegue precisar em que lugar exatamente se encontra.  É mais prudente 

situar esse sujeito no entrelugar, no intermezzo. Por esta razão, esse indivíduo da pós-

colonialidade encontra-se deslocado, fraturado e contraditório. De modo mais profundo e 

específico, nos personagens citados de Chiziane e Sila, a hibridização cultural que se fez neles 

ocorreu através da superfície de mímicas e estereótipos, tornando-os agressivos e 

(auto)destrutivos. 

Corroborando com o pensamento de Fanon (2008), e diante desse processo cultural 

conflituoso, podemos dizer que a identidade do imperador é construída, ou melhor dizendo, é 

lançada para fora, por meio da diferença, ou seja, concorre em direção a um “outro”, externo a si 

mesmo, no sentido de que ele, à medida que foi explorado e recalcado pelo colonizador, almeja 

agora, explorar e oprimir, para então ser esse outro no que tange ao poder, a fim de ocupar a 

representação desse lugar, desse outro sem, entretanto, ser reconhecido como o outro. Como 

integrantes de uma elite pós-colonial africana, tanto Amambarka quanto o imperador, absorvem 

o comportamento imaginado do colonizador, mesmo sendo eles nativos, e passam a trabalhar em 

busca de seus próprios interesses, promovendo, desta forma, ainda mais sofrimentos ao seu povo, 

com a finalidade de manter o local que sonham ocupar. Segundo Cardoso: “Com Amambarka, 

não há devir, a nação africana estaria fadada a repetir o mesmo comportamento na cultura” 

(2015, p. 242), isto é, a condição de subalternidade seria perpetuada, com um agravante ainda 

mais contraditório, pois agora seria um sujeito negro-africano, oprimindo outro sujeito de sua 

própria semelhança. 

Em síntese, tanto o personagem de Abdulai Sila quanto o de Paulina Chiziane são 

fracassados em suas empreitadas. A diferença entre eles está em Amambarka, que, em 
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determinado momento, percebe-se fora da posição de (neo)colonizador e se volta em 

pensamento, para a ancestralidade. Ele e os seus seguidores “sentem que estão em falta com a 

ancestralidade, uma voz de consciência os acusa dos crimes cometidos e de suas fugas 

constantes” (CARDOSO, 2015, p. 241). Tal sentimento não se encontra no imperador que, 

mesmo quando é pego pelos portugueses, continua com o sentimento de superioridade diante dos 

habitantes daquele território. Ele diz: 

 

Colocaram-me diante do povo para me verem chorar? Mas enganam-se – diz o 
Imperador. Um rei não chora e nem verga. [...] Sou Imperador apesar de preso. 
Serei Imperador mesmo depois de morto. [...] Nunca me ajoelharei perante 
nenhum poder deste mundo.  [...] O meu corpo recolhe agora para a prisão, mas 
eu fico. O barco me arrastará para terras distantes, mas eu fico (CHIZIANE, 
2017, p. 48). 

 

Tanto diante do colonizado, quanto diante do colonizador português, o imperador sente-

se superior a todos eles. É nesse ponto que Chiziane torna o fenômeno da identidade ambígua do 

imperador em algo fixo, irreal, absurdo e patológico. Poderíamos pensar que ele utiliza o recurso 

da autoafirmação ao dizer que nem a prisão, nem a morte o fará deixar de ser o imperador 

daquele povo, como forma de contradizer a narrativa de que ele não tem mais o domínio sobre os 

outros. Além disso, o desejo de continuar se aproximando ao branco, no sentido de ser visto e 

respeitado por ele, é tão latente que a possibilidade de ser encarcerado e levado pelos 

portugueses o deixa num estado de não-aceitação desmedida, em delírio pleno, a ponto de 

reafirmar várias vezes ser imperador independente das circunstâncias do local. A frase da citação 

acima em que o imperador diz que o barco o levará para terras distantes, mas que sua presença 

fica no local parece resumir toda a contradição do personagem: sua posição só pode ser 

relevante, ainda que carregada de contradições, no local, e nunca fora dele. 

 

1.3 QUEM MANDA AQUI?  

 

São inúmeros os temas que poderíamos analisar nesse conto como, por exemplo, a 

condição da mulher, a temática da identidade, a subalternidade... Porém, a nossa análise tem por 

objetivo tentar compreender o conto, tendo como pano de fundo a história da colonização da 

África. Mais do que isto, tentar mostrar também a percepção da escritora e a maneira como ela 

consegue traduzir e transformar a realidade histórica de sua comunidade em uma enriquecedora 

literatura que melhor desvela a compreensão do real. As Andorinhas é uma trilogia de três 

contos, a saber: “Quem manda aqui”, “Maundlane, o Criador” e “Mutola”. Publicada em 2008, é 

uma das obras mais recentes da escritora ao lado do seu último romance, O alegre canto da 

perdiz, cujo título também se refere a uma ave que, assim como em As andorinhas, canta 
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alegremente, anunciando a ideia de liberdade, tema central da obra, e reflete também o ideal de 

liberdade presente na própria autora. 

Resumidamente, o conto “Quem manda aqui” relata a história do imperador de Gaza que, 

após o almoço, sempre se deitava embaixo da sombra de uma árvore para descansar tranquilo. 

Para obter o sossego que almejava, ordenava total silêncio a fim de que pudesse dormir em paz. 

Porém, certo dia, aparece um bando de andorinhas alegres a cantar e a voar bem acima das 

árvores onde o imperador dormia, até que uma delas libera seus excrementos exatamente nos 

olhos do imperador. Completamente enfurecido com a situação, manda chamar todos os generais 

a fim de que eles saiam como exército, em busca das andorinhas que o provocaram. O objetivo é 

castigá-las, para que elas reconheçam quem manda ali. Já cansados do imperador, eles aceitam a 

ordem de matar todas as andorinhas, pegam todos os armamentos, mobilizam toda a 

comunidade, as crianças, os idosos, adultos, saem em missão e não retornam mais. O imperador, 

ao ficar sem guarnição é capturado pelos portugueses, que o prendem e consequentemente ele 

perde o seu reino. 

O início da narrativa é marcado pela contemplação do imperador a tudo que já construiu 

desde que chegou àquelas terras. Não há limite para o seu poderio, pois, em sua contemplação, 

inclui toda a natureza, desde as árvores na terra até a infinitude do céu. Tudo pertence a ele. Ele é 

Deus, enquanto os homens que o servem, já nem homens são, em suas palavras. Em sua obra O 

retrato do colonizado precedido pelo retrato do colonizador, Memmi (1977) declara que o 

colonizador “degrada todas as qualidades que fazem do colonizado um homem. E a humanidade 

do colonizado, recusada pelo colonizador, torna-se de fato, para ele, opaca” (1977, p. 123). Ou 

seja, para o colonizador, o colonizado assemelha-se a um animal, a um objeto, a uma espécie de 

coisa. Poderíamos dizer que este indivíduo é completamente despersonalizado. Para entender o 

efeito dessa despersonalização, mais uma vez Memmi retrata um trecho da desumanização 

estabelecida em torno do colonizado: “Um acidente, mesmo grave, que atinge o colonizado, 

quase o faz rir. Uma multidão colonizada metralhada faz com que dê de ombros” (1977, p. 124). 

Podemos encontrar no conto uma situação correspondente a esse comportamento adotado pelo 

colonizador. 

 

Na semana finda, guerreiros valentes foram atirados à vala comum, como 
gatos mortos. Tudo porque o gordo imperador mandou silenciar uma 
manada de hipopótamos que se refrescava no lago, em pleno sol. Organizou 
uma expedição e os homens fizeram-se ao desafio. Hipopótamos e humanos não 
lutam com as mesmas armas. Enquanto os guerreiros nadavam e tentavam 
desferir golpes com as frágeis lanças de ferro, os hipopótamos, numa só 
dentada, quebravam o guerreiro pela coluna e atiravam o corpo para dar de 
comer aos peixes! Cem guerreiros mortos é o balanço. Outros cinquenta e tal 
ganharam graves mutilações. Perderam os braços, perderam as pernas, perderam 
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a cabeça. Agora é a guerra aos pássaros. Quantos se irão perder desta vez?  
(CHIZIANE, 2017, p. 16, grifo nosso). 

 

Ainda espantados com o ocorrido, poucos dias antes, ao verem seus amigos morrerem e 

serem tratados como animais, no caso, como gatos, e serem jogados em uma vala sob completo 

desprezo, sem dignidade alguma, os generais decidem obedecer a ordem do imperador, por mais 

inusitado que pareça. A probabilidade de sofrerem o mesmo destino que os outros guerreiros é 

quase inevitável que, se não a morte, as consequências físicas. No trecho acima, a escritora 

consegue revelar o comportamento brutal, tirano e degradante dos dominadores em face dos 

dominados. É possível, inclusive, nesse mesmo fragmento em que os guerreiros são tratados 

como animais, relacionar alguns animais com os dois grupos aqui mencionados, os quais 

julgamos não terem sido escolhidos de maneira aleatória pela autora. 

As características dos hipopótamos se assemelham as do usurpador da colônia. 

Primeiramente, esses hipopótamos estão a tomar banho, representando aqui as regalias e os 

privilégios dos colonizadores recém-chegados, que se apropriam das terras dos nativos e 

absorvem delas todos os recursos possíveis para se satisfazerem. Podemos, ainda, fazer uma 

analogia ao colonizador, através de uma outra característica desses animais: o comportamento 

agressivo que eles apresentam diante dos homens. O relato diz: “os hipopótamos, numa só 

dentada, quebravam o guerreiro pela coluna e atiravam o corpo para dar de comer aos peixes!” 

(CHIZIANE, 2017, p. 16). A brutalidade desses bichos, mediante a força e o porte que possuem, 

destroem os homens facilmente. Além de os matarem, ainda jogam os corpos para os peixes, o 

que revela a desumanização e o desprezo por eles. Notamos, assim, uma hipérbole discursiva, 

onde os colonizadores, simbolicamente, aparecem aos colonizados como mito de superioridade, 

de força e saberes superiores. 

Em contraposição, os guerreiros são comparados a um animal frágil3, de pequeno porte e 

sem força expressiva: “guerreiros valentes foram atirados à vala comum, como gatos mortos” 

(Ibidem). Não bastasse a comparação a seres vulneráveis, esses ainda se apresentam sem vida, 

reforçando ainda mais a insignificância destes homens tipo “gatos mortos”. É importante não 

deixar de enfatizar a profunda reflexão presente nessa frase: “Hipopótamos e humanos não lutam 

com as mesmas armas” (Idem). Nesse trecho, a autora reflete e ilustra, talvez, a luta cruel e 

desigual do colonizador ao chegar às colônias. A disparidade nos artifícios utilizados entre eles 

torna a luta assimétrica e ao mesmo tempo desumana.  Ainda sobre essa relação, um ponto de 

destaque da narrativa é o retrato da subordinação dos seus generais ao imperador. Ao gritar por 

 
 
3 Em outra passagem do conto o narrador utiliza outro animal, ainda mais indefeso que o gato, para inferiorizar os 
seus soldados: “que entendes tu, seu cabeça de galinha”? (CHIZIANE, 2017, p. 12). 
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eles, os homens vêm correndo, ajoelhados e se colocam às ordens de sua majestade, como 

podemos comprovar neste trecho:  

 

O grito que solta corta a respiração de quem o escuta. Os homens vieram 
correndo. Ajoelhados diante do soberano, recitam em uníssono. - Às 
ordens, alteza. - Quem manda debaixo do sol? - Deus – respondem de novo em 
uníssono. - Deus? – a raiva do imperador cresce. - Sim. - Quem é Deus aqui? O 
Nguyuza é o primeiro a falar. É o chefe. A ele cabe a primeira palavra e ao 
imperador a última. - O imperador é Deus. É o Mambo dos Mambos, o 
Nukulunkulu! Eles respondem a mesma ladainha de sempre, com tremor 
acrescido naquelas vozes de guerreiros (CHIZIANE, 2017, p. 11, grifo 
nosso). 

 

A submissão e a subserviência desses homens fazem-nos lembrar as estratégias do 

colonizador para sobrepor-se diante do colonizado, abordadas por Memmi, na qual “consiste 

primeiramente em uma série de negações. O colonizado não é isto, não é aquilo” (1977, p. 122). 

Através do discurso, e sempre por razões de interesse, o colonizador encontra no racismo 

mecanismos para conseguir o seu objetivo. Primeiramente, procura descobrir/forjar e colocar em 

evidência as diferenças do colonizador e colonizado. Em seguida, busca valorizar essas 

diferenças, assumindo-as como definitivas. A fim de obter lucro, o colonizador começa a dizer 

que o colonizado é um sujeito preguiçoso4, e assim justifica os salários irrisórios pagos a eles ou, 

em casos mais agudos, justificar o escravagismo. Afirma serem incompetentes e débeis, e por 

isto necessitam de proteção e de alguém que os governe. Uma vez que é presumido com tais 

atributos negativos, serão julgados por quaisquer acontecimentos apenas por definição. 

Assim, a proporção desse discurso atinge o ápice quando, com o passar do tempo, o 

próprio colonizado começa a identificar em si mesmo esses rótulos negativos e passa a se 

convencer da superioridade do outro. A partir daí, o colonizado torna-se apático e oprimido, 

como podemos exemplificar também nesse trecho de Chiziane: “Todos baixam a cabeça e batem 

as palmas em sinal de total submissão” (CHIZIANE, 2017, p.15) e como podemos ver ainda em 

Memmi: 

 

A acusação o perturba e o inquieta na mesma proporção em que admira e teme 
seu poderoso acusador. Será que este não tem certa razão?, murmura. Será que 
não somos mesmo um pouco culpados? Preguiçosos, já que temos tantos 
ociosos entre nós? Medrosos, já que nos deixamos oprimir?”(1977, p. 125). 

 

A partir desse momento, o colonizado entra em conflito com a imagem de si e acaba 

reconhecendo o colonizador como dominador de fato, acaba aceitando e legitimando a ideologia 

 
 
4 O colonizador “decide que a preguiça é constitutiva da essência do colonizado” (MEMMI, 1977, p. 119). 
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do dominador, ou seja, a opressão sofrida passa a ser tolerada e vivida por ele. Essa é a imagem e 

o conceito que o colonizado faz de si, após perder gradativamente a sua memória. No momento 

que decide obedecer às ordens do colonizador, introduz e adota as suas ideologias. Esse é o 

retrato pintado pela escritora ao demonstrar, de maneira literária, a subserviência dos generais no 

conto, ao correrem diante do grito do imperador. Em outro momento, o narrador afirma: 

  

Treinados para cumprir sem questionar, são cegos cumpridores das ordens. 
Mas hoje desconfiam: - Estará o imperador no uso da razão? - Terá bebido um 
copo a mais? - Terá fumado daquelas ervas que crescem livres nos campos? [...] 
Hoje, a loucura e a lucidez bailam no mesmo compasso. Parece que a demência 
começa a marcar presença. Subtilmente. - Silenciar as andorinhas, majestade? – 
Pergunta Nguyuza. - Não ouviste? Perdeste os ouvidos? - Perdão, majestade. 
A pergunta é meramente técnica. Só queria confirmar a ordem para 
melhor estruturar as regras, depurar o método, refinar a estratégia desta 
missão (CHIZIANE, 2017, p. 13, grifo nosso). 

 

Nesse trecho, também é possível perceber a voz que não é ouvida logo na primeira frase, 

na qual eles seguem as ordens obstinadamente, acham-na absurda até, porém, sabem que não 

serão ouvidos. Portanto, esses subordinados preferem questionar em silêncio. Logo mais ao final 

do trecho, um deles, Nguyuza, atreve-se a fazer uma pergunta, no entanto, diante da 

agressividade do soberano, justifica a sua indagação e pede perdão. Essa cena de subordinação 

na narrativa pode nos remeter às reflexões de Spivak, quando, sobretudo, ela alega que a voz do 

subalterno não é (nunca) ouvida. Entendemos a expressão “não ser ouvida” como uma voz que 

não possui valor ou efeito diante de quem ouve. Em outras palavras, é também a voz que não se 

reverbera, que não toma proporções: nas palavras da teórica, sem agenciamento. 

 

[...] processo de fala se caracteriza por uma posição discursiva, uma transação 
entre falante e ouvinte,[...] porém, esse espaço dialógico de interação, não se 
concretiza jamais para o sujeito subalterno, que desinvestido de qualquer forma 
de agenciamento, de fato, não pode falar (SPIVAK  apud ALMEIDA, 2010, p. 
13). 

 

Diante da impossibilidade de ser ouvido, vemos na história da colonização que desde 

cedo o colonizado aprende o amor ao colonizador e se convence da superioridade do outro, 

sendo ainda esse outro quem determina a imagem que o colonizado tem de si e da sua 

coletividade. Esse processo chega ao extremo quando a figura do colonizador passa a se tornar o 

seu modelo, de tal maneira que o subalterno almeja ser esse outro. Para Fanon (2008, p. 34), 

quanto mais o sujeito assimilar a cultura, os valores e a linguagem da metrópole, mais distante 

ele se torna da sua condição, assemelhando-se à imagem forjada pela diferença do branco. Além 

da impossibilidade de ser ouvido e tentar ser assimilado, esse sujeito se depara com outra 

impossibilidade, que é a de ser esse outro. Diante das tentativas de superar o desprezo do 
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colonizado através da imitação do comportamento do colonizador, da maneira de vestir-se, do 

uso da linguagem, etc, este mostrará, brutalmente, por meio do preconceito, que o colonizado 

jamais conseguirá identificar-se com ele. 

Preso a esses impedimentos, o colonizado tentará libertar-se de sua condição. De acordo 

com Memmi, essa investida será estabelecida por meio da revolta. Diga-se, de passagem, que 

essa revolta não se dará por meio de guerras ou violência, mas perpassará pela busca e 

reconquista de si mesmo, da sua dignidade, da retomada de si. Este cenário é descrito sabiamente 

pela escritora no relato do conto no qual após receberem as ordens de castigar as andorinhas, 

saem para preparar a melhor estratégia militar a fim de aplacar a ira do imperador. 

Concomitantemente, irrompe em Nguyuza um sentimento de revolta tão avassalador que: 

 

Fala sozinho como um louco. A vaidade do homem eu é que a sustento. Em 
cada batalha, faço uma vitória, [...]. No pôr-do-sol, a sua imagem se reflete e 
dialoga com a própria consciência. Não. Não sou eu, aquele que vê ali, todo 
manchado de sangue. Que fiz eu, de batalha em batalha, cumprindo ordens e 
bramindo outras, correndo atrás do imperador, na conquista do nada? 
(CHIZIANE, 2017, p. 16, grifo nosso). 
 
De onde me veio a cegueira, a ponto de aperfeiçoar a arte de aceitar a mentira 
como verdade? De onde me veio a ilusão de preservar a própria vida, matando 
outras? Eu devia ser outro e não este. Talvez seja eu que ainda possa vir a 
nascer (CHIZIANE, 2017, p. 16, grifo nosso). 

 

 Poderíamos dizer que este foi o momento de epifania do personagem, quando seus olhos 

se abrem, e ele reflete a sua trajetória, a sua identidade perdida, e descobre com horror, que foi 

arrancado do seu passado e está prestes a perder também o seu futuro, caso não tenha êxito na 

empreitada às andorinhas. Percebe que está longe de si há muito tempo, desde quando o 

imperador chegou àquele lugar, e que sequer tinha dado conta disso. Fica perplexo ao perceber 

que foi condicionado pelas exigências do imperador e se tornou um homem-produto, que agora 

não consegue se reconhecer. Vive entre o conflito de não se reconhecer e o desejo de ser outro. 

Memmi explica esse conflito vivido pelo oprimido, afirmando que durante esse processo de 

revolta, o colonizado “[...] estava dilacerado entre o que era e o que queria ser, ei-lo dilacerado 

entre o que queria ser e o que, agora, faz de si. Mas persiste o doloroso descompasso consigo 

mesmo” (1977, p. 181). 

Na perspectiva deste mesmo autor, dialogamos com Hall (2005), quando discorre sobre 

as transformações sociais e estruturais que ocorrem em uma sociedade. Ele sustenta que essas 

mudanças acabam modificando principalmente a ideia que temos de nós mesmos como sujeitos. 

O que ocorre com esse personagem é exatamente o que o teórico denomina de descentração ou 

deslocamento, tanto de seu lugar na sociedade, quanto de si mesmo. Comprovamos esse 
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pensamento na seguinte fala de Nguyuza: “Não. Não sou eu, aquele que vê ali, todo manchado 

de sangue. Que fiz eu, de batalha em batalha, cumprindo ordens e bramindo outras, correndo 

atrás do imperador, na conquista do nada? (CHIZIANE, 2017, p. 16, grifo nosso). Esse sujeito 

depara-se com um processo de identificação contraditório ao que ele imaginava ter, isto fruto da 

história que o circunda. De acordo com Memmi, não há outra saída para o colonizado se não for 

por meio do fim da colonização. Para isto, apenas o sentimento de revolta não é suficiente, é 

necessário que se estabeleça algo mais drástico, mais agressivo, o qual ele chamará de revolução. 

A revolução é inevitável, uma hora ou outra as colônias se libertarão. 

Para o personagem Nguyuza, as reflexões acima são o começo do processo da revolução 

que se instaurará naquele ambiente hostil e na vida dos seus amigos que ali sobrevivem. 

Portanto, ele e os demais generais preparam os armamentos, levam tudo que pode, mobilizam 

famílias inteiras: pais, mães, filhos e até mesmo os avós, e saem em busca das andorinhas. Eis a 

grande revolução, o general segue para nunca mais voltar àquela colônia. O que seria uma 

simples missão, tornou-se para ele e seus companheiros o princípio de uma revolução. Ele agora 

entende que para que a sua libertação seja completa, é necessário aniquilar por completo a sua 

condição servil, e, para isso, foi necessário sair do exílio para, enfim, começar o processo de 

reconquista de si mesmo e recomeçar uma sociedade alternativa de exilados, longe da figura do 

imperador. Mais tarde, as terras do imperador são invadidas pelos portugueses, aproveitando-se 

da frágil situação em que se encontrava o reino, sem armamentos e sem guerreiros. Ou seja, todo 

o seu império e poderio, agora, caem por terra, como consequência de tentar silenciar o barulho 

de simples andorinhas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A narrativa de Paulina Chiziane, em especial o conto aqui analisado, desenha e desdobra, 

através de figuras e metáforas, os fios da história da colonização ocorrida na África, desde a 

invasão e implantação da colônia pelo europeu, pelas terras conquistadas até as consequências e 

o efeito negativo provocado na identidade do africano colonizado. A escritora retrata, 

ajustadamente, e de maneira singela, utilizando símbolos, descrevendo sonhos e até mesmo a 

magia e o fantástico (abordagens que não foram mencionadas aqui, porém, notadas durante a 

leitura), a luta destemida vivenciada pelos moçambicanos. Através de uma percepção aguçada 

das guerras estabelecidas no país e do enfrentamento por eles vividos, em consonância com um 

olhar crítico para a história, resgata de maneira mítica e encantadora o passado coletivo de 

Moçambique, produzindo, então, uma literatura que amarra o passado à esperança do futuro. 
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O tempo do conto, por ser mítico, conta o passado, o presente e o futuro da (pós) 

colonização e seus possíveis efeitos. Ou seja, analisamos o conto, através de uma operação que 

obedeceu a estrutura mítica cíclica da narrativa: vimos a pós-colonização na colonização, com a 

revolta dos subalternos, e a (neo)colonização na pós-colonização, com a antecipação da figura do 

ditador negro africano na formulação do imperador. Contudo, o enredo mostra, desde o título do 

conto, uma indeterminação, pois escrito de modo interrogativo. Essa interrogação nos leva a 

outras possíveis indagações/reflexões: é possível sair da condição de dependência do 

colonizador? De que maneira? O relato responde que é possível a liberdade, e ela perpassa 

primeiramente pelo campo da consciência literária, e isto implica refletir sobre a própria história 

e a condição de vida no contexto da pós-colonialidade; implica, também, compreender e abrir-se 

para o novo ao desalienar-se em frentes de resistência. São estas – a consciência literária e a 

resistência – as duas armas que podem proporcionar, utilizando-nos da metáfora da escritora, o 

canto alegre de uma perdiz e a liberdade de uma andorinha. 

Assim, a andorinha é símbolo da liberdade preconizada pela autora em muitas de suas 

obras, mas ainda podemos pensar na hipótese de representar também o subalterno, aquele cuja 

voz é silenciada constantemente através do mando. Porém, este pode também gozar da posição 

de subversivo, ou seja, não obedecer a este silêncio, ao contrário, juntar-se ao cantar e ao bailar 

alegremente da liberdade conquistada e, dessa maneira, servir de exemplo a seus companheiros. 

Por fim, entendemos que a escrita de Paulina Chiziane, diante do conto analisado, é uma 

literatura instigante de consciência e resistência, principalmente pelas alegorias e metáforas 

realizadas à história. Dessa forma, em face das reflexões que ela suscita nos espaços do 

imaginário, promove, no contexto da pós-colonialidade, uma abertura para novos agenciamentos 

discursivos. 
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DESCENTRALIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO DO 
ESTADO EM MOÇAMBIQUE 

 
DECENTRALIZATION AND STATE BUILDING IN 

MOZAMBIQUE 
_____________________________________ 

RESUMO: Moçambique iniciou, em princípios dos anos 90, com o 
programa de reforma dos órgãos locais, um processo de 
descentralização como parte integrante de um conjunto de reformas 
políticas, econômicas e administrativas em curso desde os anos 80. 
Desde esse período até à atualidade, várias leis foram sendo aprovadas 
com vista à materialização deste processo. Cientes de que cada Estado 
descentralizado constrói sua própria trajetória, procuramos, neste artigo, 
analisar criticamente a forma como o processo de descentralização é 
conduzido em Moçambique e como se articula com a construção do 
Estado. O artigo baseia-se numa pesquisa bibliográfica e documental. 
Partimos do pressuposto de que o tipo de Estado que se pretende 
construir é determinante no tipo de descentralização a ser adotado em 
cada país. Em países onde não há clareza em relação ao tipo de Estado 
que se pretende construir, o processo de descentralização tende a ser 
ambíguo e conflituoso, como é o caso de Moçambique a avaliar pela 
forma como este processo tem vindo a ser conduzido. Ademais, as 
alterações que vão sendo feitas à legislação da área, procuram apenas 
acomodar os interesses das maiores forças políticas, a FRELIMO e a 
RENAMO, sem, contudo, mostrar uma clareza do tipo de Estado que se 
pretende construir. 
 
Palavras-Chave: Descentralização; Construção do Estado; 
Moçambique. 

_____________________________________ 
ABSTRACT: Mozambique began with the local organ reform 
program, in the early 1990s, the process of decentralization as part of a 
set of political, economic and administrative reforms underway since 
the 1980s. From this period to the present, several laws have been 
passed to materialize this process. Aware that each decentralized state 
builds its own trajectory, we seek in this article to critically analyse how 
the decentralization process is conducted in Mozambique and how it 
articulates with the state building. The article is based on a 
bibliographic and documentary research. We assume that the type of 
state that is intended to be built is decisive in the type of 
decentralization to be adopted in each country. In countries where there 
is no clarity of which type of state that the decentralization process is 
intended to build, it tends to be ambiguous and conflictive, as is the case 
of Mozambique in assessing how this process has been conducted. 
Moreover, the changes that are being made to the legislation of the area 
only seek to accommodate the interests of the major political forces, 
FRELIMO and RENAMO, without, however, showing a clarity of the 
type of state that is intended to be built. 
 
Key words: Decentralization; State Built; Mozambique.
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MOÇAMBIQUE 
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Descentralização e Construção do Estado: algumas notas introdutórias 

 

A administração pública, entendida como o aparelho administrativo em que assenta a 

ação governativa, é um sistema dinâmico que evolui ao longo do tempo, tendo em cada momento 

características que refletem as condições socioeconômicas, culturais, políticas e administrativas 

impostas pela dinâmica da sociedade. Os fins a que se propõem as forças dominantes do Estado, 

a postura e os interesses dos gestores e funcionários públicos, as aspirações, exigências e 

pressões da sociedade civil, os hábitos e tradições da própria Administração Pública 

condicionam o seu relacionamento com a sociedade (GUAMBE, 2008). Como afirma 

Scheinowitz (1993), construir a democracia não consiste em dar somente a liberdade individual, 

mas sim permitir ao cidadão escolher e agir. A participação em todos os níveis da vida nacional é 

a única maneira de se conseguir uma sociedade racional e responsável. Destarte, o processo de 

descentralização torna-se um instrumento privilegiado dessa construção. 

É lógico que a centralização não pode ser absoluta, porque tal rigidez conflita com a 

realidade, a descentralização não há de estender-se em demasia, para não prejudicar o exercício 

do comando político e administrativo. Compatibilizar a partilha de competências e atribuições, 

cada dia mais necessária, com a autoridade que deve coordenar o poder e a realização de seus 

fins políticos e administrativos planejados, é desafio permanente ao legislador e ao governo. 

Pois, no Estado moderno, a forma de exercício de poder é fundamental, porque dela depende em 

grande medida a satisfação das exigências coletivas. Estamos cientes que cada Estado 

descentralizado constrói sua própria trajetória (SCHEINOWITZ, 1993, p. 9-10). É neste sentido 

que pretendemos analisar a trajectória da descentralização em Moçambique e como se articula 

com a construção do Estado. 

Pois acreditamos que o tipo de Estado que se pretende construir é determinante no tipo de 

descentralização a ser adotada em cada país. Em países onde não há clareza em relação ao tipo 

de Estado que se pretende construir o processo de descentralização tende a ser ambíguo e 

conflituoso. Visto que, o tipo de instituições a serem criadas nas esferas subnacional ou local 
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dependem da clareza que se tem em relação ao tipo de Estado que pretende construir a médio e 

longo prazo. E para o caso africano e moçambicano em particular, a descentralização não passa 

de pequenos arranjos visando resolver problemas ou conflitos que vão surgindo ao longo do 

tempo, sem revelar alguma clareza em relação ao tipo de Estado que se pretende construir. Para 

Monteiro (2011), o conceito de descentralização tem uma conotação favorável. Evoca diferença, 

florescimento, multiplicidade e participação. Em contrapartida, centralização é a palavra, à 

partida, carregada de sentidos negativos, evoca autocracia, “não consulta”, dirigentes distantes, 

desligados dos problemas reais. 

Segundo Chone (2005), a descentralização num contexto estadual é definida como sendo 

a transferência ou delegação de autoridade judicial e política para efeitos de planeamento, 

tomada de decisão e gestão de atividades públicas do governo, empresas públicas, 

semiautônomas ou autoridades de desenvolvimento regional, governos autônomos ou 

organizações não-governamentais. E para Falleti (2006, p. 60-61), a descentralização é um 

processo de reforma do Estado, composta por um conjunto de políticas públicas que transfere 

responsabilidades, recursos ou autoridade de níveis mais elevados do governo para níveis 

inferiores, no contexto de um tipo específico de Estado. Dado que essas políticas objetivam 

reformar o Estado, seu conteúdo e sua interação com os sistemas políticos e econômicos mais 

amplos, elas se tornam altamente dependentes do tipo de Estado que buscam reformar. Otayek 

(2007) afirma que arrastada na terceira vaga de democratização, no início dos anos noventa, a 

África subsaariana não escapa à regra segundo a qual democratização se conjuga, 

invariavelmente, com descentralização. Raríssimos são, com efeito, os Estados que não 

decidiram descentralizar, segundo ritmos e modalidades diferentes, mas em nome dos mesmos 

objetivos de promoção da democracia local, do desenvolvimento, da eficácia administrativa, de 

uma melhor governação e da racionalização das opções econômicas e orçamentais. 

Esta associação positiva tornou-se uma corrente dominante no mundo, fazendo com que 

muitos países adotassem medidas conducentes à descentralização do Estado de diferentes 

maneiras. No entanto, Arretche (1996) adverte que não há consenso quanto à possibilidade de 

que a reforma das instituições possa produzir comportamentos democráticos. De um lado, as 

instituições conformam as formas de ação política e, neste sentido, a ação pública pode, 

deliberadamente, incentivar determinados comportamentos políticos (COHEN; ROGERS, 1995 

apud ARRETCHE, 1996). Por outro lado, contudo, o contexto social e a história condicionam, 

profundamente, a forma efetiva de funcionamento das instituições (PUTNAM, 1993 apud 

ARRETCHE, 1996). Isto significa que comportamentos fortemente enraizados na cultura 

política de uma determinada sociedade podem ser um sério fator limitador da concretização dos 

comportamentos e princípios democráticos perseguidos, mesmo que se obtenha sucesso na 
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implantação de instituições consoantes com aquelas finalidades. A recorrência e a diversidade 

das políticas de descentralização desenvolvidas em África, desde o início dos anos sessenta e 

mesmo antes, validam a observação segundo a qual a descentralização e democracia nem sempre 

vão a par. Com efeito, as aspirações descentralizadoras dos Estados subsaarianos esbarraram 

constantemente na contradição – insolúvel, tendo em conta o seu caráter autoritário e 

neopatrimonial – entre os dois princípios de autoridade e de liberdade, cuja regulação 

institucional funda, no Norte, a articulação entre poder central e coletividades locais (PONTIER, 

1978 apud OTAYEK, 2007). 

Este aspecto dá-nos uma indicação clara de que embora, formalmente, se pretenda em 

alguns casos construir Estados democráticos e unitários descentralizados quanto a forma, muitos 

acabam criando Estados unitários desconcentrados ou centralizados. E sempre prevalece a falta 

de clareza em relação ao tipo de Estado que se pretende: se é unitário centralizado; unitário 

desconcentrado; unitário descentralizado ou um Estado Federal? Entre os países africanos, há 

uma grande semelhança nas experiências. Todos foram colônias e tentaram introduzir sistemas 

de governação depois da independência, seguindo os modelos mundiais em voga, com mais ou 

menos sucesso e enfrentado mais ou menos problemas. Como apontam Lundin e Machava 

(1996), 

 

Muitos estados africanos escolheram pouca pluralidade depois das 
independências, ingressando, entretanto, actualmente e gradualmente, no 
pluralismo democrático. Com o monopartidarismo em muitos destes Estados, o 
estado e suas funções confundem-se com o Partido no poder, ora com a casa 
real, dependendo dos exemplos que se queira tomar. As mudanças estão a 
inverter esta situação, mas pelos textos nem todos estão abraçando 
pacificamente estas mudanças. Na Swazilândia parece haver necessidade do 
desenvolvimento de uma cultura política sobre pluralismo e governo local, o 
que transparece também ser necessário na maioria dos países que aqui afiguram 
(LUNDIN; MACHAVA, 1996, p. 9). 

 

Por essa razão mostra-se pertinente lembrar que: “a história de África é uma história 

particular” (MONTEIRO, 2011, p. 24). Monteiro (2011) alerta que os Estados ora existentes são 

uma realidade imposta do exterior. Não é demais repeti-lo, porque os esforços estrénuos que 

exigiram, e continuam a exigir a manutenção e funcionamento desse Estado exterior, tendem a 

fazer esquecer a realidade que lhe subjaz. Criados de cima para baixo, incompletamente 

estendidos e imperfeitamente articulados com as formas organizativas das populações, os 

Estados e realidades jurídico-formais africanas são, por um lado, muito superficiais: podiam 

subjugar no passado ou ser respeitadas no presente, mas pouco penetram e, sobretudo, pouco se 

sustentam no âmago da sociedade. 
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Estes países africanos, dos quais Moçambique faz parte, nem sempre foram governados 

de forma democrática, mas, como já fizemos referência à descentralização2 é própria de um 

regime democrático. Tal como avança Cistac (2001), o processo de descentralização é um 

verdadeiro projeto da sociedade democrática e, inversamente, só um contexto democrático pode 

favorecer um processo de descentralização. É um desafio democrático, na era da democratização 

em África marcada pela (re) introdução do multipartidarismo nos anos 1990. A descentralização 

tem sido vista como uma das condições básicas para um desenvolvimento democrático 

sustentável (MUCANHICIA 1998, apud CISTAC, 2001). Posto isto, passamos em seguida 

analisar como o processo da descentralização se articula com a construção do estado em 

Moçambique. O objetivo central deste artigo é analisar a trajectória da descentralização em 

Moçambique e sua relação com a construção do Estado. Metodologicamente baseia-se na 

pesquisa bibliográfica e documental. Para além das notas introdutórias na parte seguinte, para 

entender a descentralização e a construção do Estado em Moçambique, subdividimos em duas 

partes: a primeira analisa a trajetória da construção do Estado desde período colonial até a 

década de 1990, e em seguida de 1990 até a atualidade. 

 

Trajetória da descentralização e Construção do Estado em Moçambique 

 

Em Moçambique, ao longo do tempo e através dos diferentes relacionamentos entre 

Homem, a nível local, com a natureza e o exterior, variados sistemas socioeconômicos e 

políticos foram-se alterando. As instituições sociais foram, também de alguma forma, assumindo 

aspectos apropriados ao contexto emergente no âmbito local. Assim, as formas de organização 

das classes sociais, e sua interação com as formas de poder, foram e continuam a ser elementos 

que distinguem os universos sociais, apesar do sistema predador chamado globalização 

(ZAVALE, 2011). Cistac (2012) defende que o processo de descentralização é relativamente 

antigo em Moçambique, apesar de que se tornou mais consistente a partir do fim dos anos 80. 

Com efeito, desde a segunda metade do século XIX, a descentralização é uma questão de 

natureza política que interessa diretamente Moçambique como província ultramarina de 

Portugal. Rodrigues (2015) avança que Moçambique esteve primeiro sob a gestão da Índia 

(Goa), em modelo de administração indireta. 3 Nesse tempo já havia algumas funções que os 

governos locais de Sena e Ilha de Moçambique desempenhavam por delegação. Esta se trata de 

 
 
2 Referimo-nos à descentralização política ou devolução, aquela que tem como algumas das características principais a autonomia financeira, 
patrimonial e administrativa, a realização de eleições locais para a escolha dos governantes locais. 
3 Nesta fase, o governo Português não tinha instalado, em Moçambique, uma máquina administrativa própria, mas, sim, havia alguns indianos que 
geriam esses territórios sob tutela de Portugal. 



 Bernardino Essau Bilério 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.2 | Nº. 4 | Ano 2019 | p. 103 

uma primeira fase da administração indireta do território que hoje se chama Moçambique, por 

parte de Portugal. 

Em 1752, Moçambique passou para gestão direta de Portugal. Nesse período, verificou-se 

a criação de legislação que visava criar as chamadas câmaras municipais, que tinham como 

objetivo civilizar os súbditos de Moçambique. Isso com o tempo tornaria Moçambique réplica do 

reino de Portugal (RODRIGUES, 2015). Nesta fase, as vilas apareciam assim como espaço de 

representação cultural e política, e como meio transformador. Essas vilas seriam o meio de 

promover a sociedade civil, como no Brasil. Esta autora mostra que a legislação aplicada por 

Portugal no Brasil foi muitas vezes usada (adaptada) no contexto moçambicano, como por 

exemplo, a legislação de Minas Gerais, Grã-Pará e Maranhão. Apesar de Portugal ter aplicado, 

em alguns casos, a mesma legislação nas suas colônias, Rocha e Nascimento advertem que: 

 

As noções de poder municipal variam não só consoante às épocas, mas 
igualmente de colônia para colônia e em cada uma delas. Revendo o passado, 
deparamo-nos, não com um decalque do modelo do reino, mas com instituições 
modificadas em razão das circunstancias históricas, por acção tanto dos 
colonizadores que adequaram o modelo aos imperativos dos contextos locais ou 
conjunturas políticas, quanto de fracções de colonizados, mesmo se ínfimas, na 
modelação da acção dos poderes locais (NASCIMENTO; ROCHA, 2015, p. 11-
12). 

 

Para Rocha (2015), o municipalismo foi introduzido, em Moçambique, no século XVIII 

pela colonização portuguesa. Até essa altura, o território que hoje constitui Moçambique não 

possuía uma administração ordenada, coexistindo as capitanias-mores, de conformação feitoral, 

localizadas, sobretudo, no litoral, com reinos e chefaturas africanas. Esta conformação política 

administrativa esteve em vigor, com uma e outra nuance até aos 20 anos do séc. XX. Como 

argumenta Canas (1998), as câmaras municipais do passado eram um instrumento da 

administração colonial que misturava algo de autoritarismo do regime com uma ou outra 

concessão à democracia e aos ideais do autogoverno. Eram, além do mais, estruturas 

discriminatórias de maior parte dos cidadãos. E as comunidades rurais eram objeto, na filosofia 

do sistema, de um atestado geral de menoridade. 

Em relação ao municipalismo vigente nesta fase da história de Moçambique, Zavale 

(2011) é mais esclarecedor ao afirmar que, desde logo, a estrutura municipal em Moçambique, 

durante aquele período colonial, estava estruturada de modo a servir a minoria da população de 

origem europeia, até a disposição do regime colonial. O sistema de votação, por exemplo, era 

concebido de forma ambígua: aos moçambicanos de origem era lhes negado legalmente o voto, 

passando a deter o título de estrangeiro dentro do seu território. Embora possamos encontrar 

alguns sinais de descentralização durante o período colonial, importa ressalvar que nesta fase 
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ainda não se podia falar de Estado moçambicano, o território que constitui o atual Moçambique 

ainda era parte integrante de Portugal (província do ultramar). Segundo Osório e Macuácua 

(2014), entre 1974-1975, fase da descolonização, destacam-se a adoção de providências 

pertinentes à organização e ao funcionamento do aparelho de administração central, destacando-

se, em relação à administração territorial, a aprovação do Decreto-Lei n° 6/75, de 18 de janeiro, 

que altera a nomenclatura colonial da divisão administrativa do território, passando os distritos, 

conselhos e postos administrativos a designarem-se, respectivamente, províncias, distritos e 

localidades. 

Na verdade, tratou-se de uma mudança na continuidade, visto que se operou a mudança 

dos nomes dos vários níveis. A máquina administrativa deixa de servir aos interesses da 

metrópole (Portugal) e passa a estar ao serviço dos interesses dos moçambicanos, mas a estrutura 

administrativa manteve-se. Tal como afirmam Weimer, Macuane e Buur (2012), a divisão 

territorial administrativa em 11 Províncias, 128 Distritos e 23 centros urbanos, incluindo a 

capital provincial e nacional, tem sido baseada, no geral, na divisão colonial do território 

efetuada em 1958. Afirma Guambe (2008) que a administração pública herdada do sistema 

colonial se caracterizava por uma estrutura administrativa essencialmente baseada no princípio 

da centralização, isto é, na centralização da decisão administrativa aos órgãos superiores da 

administração central colonial. O autor avança ainda que: 

 

Com a independência a natureza do regime modificou-se substancialmente, do 
qual resultou a reforma de 1977, que escangalhou o aparelho do estado colonial, 
e criou um aparelho do Estado que se adequasse com as opções políticas e 
econômicas para a construção de uma sociedade socialista e de democracia 
popular (GUAMBE, 2008, p. 57). 

 

O quadro jurídico que substituiu as estruturas administrativas coloniais instala três níveis 

de organização administrativa: nacional, provincial e local (cidades e distritos). De fato, foi uma 

verdadeira manutenção da organização e divisão territorial, tendo apenas sofrido alguns 

ajustamentos. Esta nova organização não impediu uma centralização de tomada de decisão a 

favor das administrações centrais (CISTAC, 2001). Não há dúvida que, logo após a 

independência, pretendeu-se construir um Estado unitário centralizado de orientação Socialista. 

Osório e Macuácua (2014) apontam que entre 1975-1979, fase da construção do Estado 

socialista de base ideológica marxista-leninista e de partido único, releva-se a consagração 

constitucional da República Popular de Moçambique como Estado unitário centralizado, guiado 

e dirigido pelo Partido FRELIMO (Frente de Libertação de Moçambique), como força única 

dirigente do Estado e da sociedade. Nesta fase criam-se, em 1978, os Conselhos Executivos das 

Assembleias Distritais e de Cidades, na sequência da extinção das Câmaras Municipais, das 
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Juntas Locais e dos Serviços de Administração Civil, incluindo a nacionalização de todo o 

patrimônio econômico, imobiliário e fiscal. Pode-se depreender que esta acumulação e 

centralização de poderes para o Estado dão ao Executivo proeminência constitucional no xadrez 

político nacional em detrimento, por exemplo, do poder judicial e legislativo, proeminência essa 

que se mantém até aos dias de hoje, embora pesem algumas diferenças de ordem formal. 

Apesar do discurso de escangalhar o aparelho do estado colonial e construir um estado 

novo, a razão da manutenção da estrutura administrativa colonial no período pós-independência 

pode ser encontrada em Guambe (2008), ao defender que a necessidade de reforçar a unidade 

nacional e o imperativo de atingir certas metas sociais, econômicas, políticas e a falta de 

quadros, continuaram a aconselhar o centralismo da decisão administrativa, embora a lei não 

deixasse de criar fóruns onde a voz popular poderia fazer sentir as suas aspirações. Comungando 

do mesmo posicionamento, Zavale (2011) afirma que com a independência Moçambique torna-

se um Estado estruturado no centralismo democrático de partido único, baseado nos princípios 

de radicalismo da esquerda. Este defende que, apesar da nova agenda política do governo de 

Maputo, e das intenções traçadas no III Congresso do partido FRELIMO, em 1977, 

designadamente, a descentralização administrativa do Estado que passava por criar postos 

provinciais, distritais e locais, baseados no poder popular e na herança da divisão administrativa, 

disseminada pela então administração colonial portuguesa, o projeto da descentralização 

administrativa não foi posto em prática, não passando de declarações unilaterais proferidas pelo 

Partido FRELIMO. 

Até aqui o Estado veio se organizando por meio de um “ensaio” permanente do processo 

de desconcentração ou descentralização administrativa. Ou seja, a estrutura de organização e de 

tomada de decisão na/para a administração do Estado (em todos os seus níveis territoriais) 

continua centralizada, isto é, nenhum órgão de poder político governamental paralelo se encontra 

instituído, incluindo os então Conselhos Executivos, tidos como representantes dos citadinos 

(apenas com poder administrativo delegado para pelouros de administração específicos, como a 

limpeza da cidade, portanto, sem autonomia política e/ou fiscal e financeira, ou mesmo 

econômica) que mais tarde deram lugar aos Conselhos Municipais de Cidade (OSÓRIO; 

MACUÁCUA, 2014). 

Para Osório e Macuácua (2014), entre 1980-1989, destaca-se a desacumulação de 

funções, por previsão constitucional (Lei nº 4/86, de 25 de junho), dos cargos de Presidente da 

Assembleia Popular e de Primeiro-Ministro como Chefe do Governo e, a outros níveis, com a 

eleição de Presidentes das Assembleias Populares, distintos dos dirigentes de órgãos executivos 

do respectivo escalão, a introdução do posto administrativo e a supressão da cidade como escalão 

territorial autônomo na organização administrativa, passando a ser, como a vila, uma mera forma 
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de organização das zonas urbanas. Refira-se também a desconcentração dos ministérios e das 

comissões nacionais, o alargamento das competências de Secretário-Geral em 1989 e, ainda a 

desconcentração, descentralização, desnacionalização e privatização do setor empresarial do 

Estado, no quadro do Programa de Reabilitação Económica e Social, e a introdução do sistema 

de economia de mercado no país. Fica claro que a par da desconcentração (descentralização 

administrativa) há uma nova forma de transferência do poder do Estado: a descentralização 

econômica. 

Nesta fase, Guambe (2008) afirma que no processo de implementação da reforma do 

aparelho do Estado, verificou-se uma divergência entre centralização da decisão administrativa e 

vontades e realidades locais manifestadas pelos fóruns então criados para a participação da 

população nos diversos escalões territoriais, provocando, desse modo, frustrações. Esta realidade 

foi constatada e discutida, em 1982 no IV Congresso do Partido FRELIMO. Na verdade, nesta 

fase, há que concordar com Zavale (2011) ao afirmar que, por um lado, o Estado e, por outro, o 

Partido FRELIMO funcionavam como vasos comunicantes, ou seja, o governo e o Estado eram a 

mesma coisa. Era difícil dissociar um do outro. Os papéis de ambos os órgãos eram dúbios, não 

estando explicitamente delimitada a fronteira entre eles. Basta lembrar que se tratou na verdade 

de uma tentativa de construção de um Estado unitário centralizado, de orientação socialista, onde 

estava eliminada qualquer possibilidade de manifestação de pluralismo social e político. Foi uma 

fase por excelência de vigência do monopartidarismo. Este cenário viria a mudar no início da 

década de noventa com a abertura do país à economia do mercado, e ao processo de 

democratização, como veremos na secção a seguir. 

 

Descentralização e construção de Estado em Moçambique no contexto democrático: do 

início da década de 1990 até a actualidade 

 

Em 1991, foi realizado o primeiro seminário sobre a autonomia dos órgãos locais, do qual 

saíram as recomendações de base para se desencadear o processo de descentralização. Foi em 

seguimento a isso que, em Maio de 1992, o governo de Moçambique aprovou o Programa de 

reforma dos órgãos locais do Estado, cujo objetivo era a realização de estudos sobre a 

organização, funcionamento e competências dos órgãos locais do Estado, no novo contexto 

político, econômico, administrativo, social e cultural, à luz da Constituição de 1990. Destes 

estudos saíram as bases para a definição de um quadro legal onde os órgãos locais do Estado 

tivessem autonomia administrativa, financeira e patrimonial, numa perspectiva da 

descentralização (GUAMBE, 2008). 
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Esta forte centralização da administração pública, aliada à exiguidade de recursos 

materiais, financeiros e humanos, e à acentuação da guerra civil, tornou o Estado distante dos 

cidadãos na medida em que este tinha cada vez mais dificuldades em prover aos cidadãos o 

serviço mínimo em áreas vitais, tais como saúde, educação, transporte, habitação, água, 

saneamento, entre outros. Para Forquilha (2007) as reformas na Administração Pública 

moçambicana ocorreram ao mesmo tempo com outros países africanos, e foram influenciadas 

por instituições internacionais, como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional. 

 

Elas foram associadas à ideia do reforço do processo de democratização e de 
uma governação participativa, transparente, capaz de conduzir à redução da 
pobreza. Integradas, assim, no pacote de ‘boa governação’, numa abordagem 

marcadamente normativa, as reformas de descentralização têm vindo a ser 
promovidas pelas instituições internacionais como factor importante de redução 
da pobreza (FORQUILHA, 2007, p. 5). 

 

Foi neste sentido que, em maio de 1992, o Estado aprovou o Programa de Reforma dos 

Órgãos Locais (PROL), cujo objetivo era a reformulação do sistema de administração local do 

Estado vigente e, consequentemente, a sua transformação em Órgãos Locais com personalidade 

jurídica própria, distinta do Estado, dotados de autonomia administrativa, patrimonial e 

financeira. Decorrente disso, em 1994 foi aprovada pela então Assembleia Popular de 

Moçambique4 a Lei – quadro dos distritos municipais (Lei 3/94 de 13 de Setembro). 

Para Rosário (2012), o mais importante nesta lei era que tanto as zonas rurais quanto as 

urbanas recebessem, através da autarcização5, o mesmo tratamento e aplicação da lei, e 

devessem, no exercício de seu poder, manter o respeito e estabelecer boas relações, não apenas 

com o Estado central, mas também com as autoridades tradicionais existentes nos seus 

territórios. Este era um marco importante de saída de um estado unitário. Contudo, a Lei nº 3/94 

de 13, de setembro foi tida como inconstitucional, pois não estava previsto em nenhum capítulo 

da Lei mãe6 a criação de órgãos com este tipo de poder. Deste modo, foi feita a alteração pontual 

da Constituição da República de 1990, através da Lei nº 9/96, de 22 de novembro, que introduziu 

princípios e disposições sobre o poder local no contexto da lei fundamental, e efetuaram-se 

estudos, a partir de 1995, que culminaram com a promulgação do pacote legislativo autárquico,7 

em 1997. Na base dessa legislação foram realizadas as primeiras eleições municipais, em julho 

 
 
4 Esta era uma assembleia monopartidária resultante do período de partido único (Partido-Estado) 
5 Autarcização em Moçambique refere-se ao processo de descentralização que resulta na criação de autarquias locais, ou seja, a transformação 
dos Órgãos Locais do Estado (OLE) em Órgãos de Poder Local (OPL). 
6  Com a expressão Lei mãe refirimo-nos a Constituição da República de 1990. 
7 De acordo com este pacote legislativo autárquico, em especial a Lei nº2/97, de 18 de fevereiro, as autarquias são entidades distintas do Estado 
que funcionam num determinado território que pode ser: cidade, vila ou sede do posto administrativo. Em função da especificidade territorial as 
autarquias locais podem ser Municípios ou Povoações. Os Municípios correspondem à circunscrição territorial das cidades e vilas e as Povoações 
correspondem à circunscrição territorial da sede do Posto Administrativo.  



 
 
 
 

DESCENTRALIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO DO ESTADO EM MOÇAMBIQUE 
 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.2 | Nº. 4 | Ano 2019 | p. 108 

de 1998 e, posteriormente, empossados, em agosto do mesmo ano os órgãos municipais nelas 

eleitos, marcando, assim, o início do exercício da municipalização. 8 

No entanto, com a declaração da inconstitucionalidade da Lei nº 3/94, de 13 de setembro, 

os passos seguintes rumos à descentralização foram caracterizados por muita ambiguidade e um 

abandono quase completo do espírito que guiava o Programa de Reforma dos Órgãos Locais do 

Estado, pois o pacote legislativo autárquico aprovado a seguir já não defendia a autarcização dos 

então 23 distritos municipais urbanos e 128 distritos municipais rurais existentes no país, apenas 

foram criadas 33 autarquias locais. Nesta fase começa a se acentuar a falta de clareza em relação 

ao tipo de estado que se pretendia construir, pois se pensava que estava em construção um 

Estado unitário descentralizado, mas na verdade verificou-se uma descentralização parcial. 

Situação que viria a se agravar com a aprovação da Lei nº8/2003, de 19 de maio, sobre os Órgãos 

Locais do Estado que já dá indicação do desejo de construção de um Estado unitário 

desconcentrado. 

O processo de descentralização em Moçambique passou a significar uma combinação do 

processo de desconcentração e de autarcização (devolução), o que abriu espaço para a coabitação 

entre Órgãos de poder local (autarquias locais) 9 e Órgãos locais do Estado. 10 Esta situação 

denota, segundo Weimer e Carrilho (2016) as dificuldades das elites políticas no poder em 

romper com o paradigma de governação vigente no período monopartidário e uma certa 

contradição no processo de implementação do pacote de reformas, o modelo foi gerando 

conflitos, que se tornaram mais agudos ao longo do tempo. Isto é, há dificuldades em abandonar 

a lógica de governação de um estado unitário fortemente centralizado. Os Órgãos de Poder Local 

(autarquias locais), assim instituídos, dispõem de órgãos representativos próprios, isto é, têm 

seus dirigentes e a sua assembleia. Elas gozam de uma autonomia administrativa, patrimonial e 

financeira, e têm o controlo quase total sobre a sua própria administração, planos, orçamentos e 

instalações. Aqui, o Presidente do Conselho Municipal (PCM) e os membros da Assembleia 

Municipal (AM) são eleitos por um sufrágio universal, direto igual, secreto, pessoal e periódico 

dos cidadãos eleitores residentes no respetivo círculo eleitoral. 11 

O pacote autárquico foi aprovado com um quadro jurídico e regulamentos 

correspondentes, bem como a designação do primeiro grupo de 33 autarquias locais. As eleições 

autárquicas foram realizadas em 1998, 2003, 2008 e 2013, com um número adicional de 10 

 
 
8 Ministerio da Administração Estatal (MAE). Folha Informativa dos Municipios II. Maputo 2002 
9 As autarquias locais representam a descentralização política ou devolução que, segundo Mazula (1998), ocorre quando a descentralização 
implica uma transferência final do poder de decisão e implementação da administração central para órgãos locais eleitos. 
10 Os Órgãos locais do Estado representam a desconcentração que, segundo Mazula (1998), ocorre nos casos em que a descentralização é feita 
sem implicar uma transferência definitiva de autoridade, poder de decisão e implementação, da administração central para outros agentes fora dos 
órgãos centrais. E de acordo com a Lei nº8/2003, de 19 de maio, os Órgãos Locais do Estado compreendem a Província, Distrito, Posto 
Administrativo e Localidade. 
11  Lei 2/97, de 18 de fevereiro: Define o regime jurídico das auatarquias locais em Moçambique. 
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autarquias designadas em 2008, e com mais um lote de 10, em 2013, passando a totalizar 53 

autarquias locais apenas, apesar de, em 2000, um número total estimado em 544 cidades, vilas, 

sedes distritais e aldeias / localidades terem sido consideradas como potencialmente elegíveis 

para a autarcização (WEIMER, 2012). Por detrás desta descentralização excludente foi levantado 

o princípio de gradualismo quanto ao número de autarquias, e quanto às competências a serem 

transferidas do governo central aos Órgãos de poder local (autarquias locais). Segundo Weimer 

(2012), o gradualismo na descentralização política em Moçambique denota, em termos 

institucionais e jurídicos, dois processos. Sendo, por um lado, o aumento do número das 

autarquias a partir da transformação de subunidades dos OLE (Vilas, Povoações) e, por outro 

lado, a transferência de um maior número de funções e de recursos presentemente atribuídos aos 

OLEs12 para as autarquias. Ora vejamos: 

 

De acordo com os governantes e legisladores moçambicanos, o gradualismo 
também possui uma dimensão técnica e política, nomeadamente, um caminho 
cauteloso e sequencial em direcção à descentralização – contrariamente a uma 
abordagem de big – bang! Segundo a literatura, isto significa avaliar e edificar a 
descentralização gradualmente, passo a passo, com base nas experiências 
adquiridas na primeira fase da descentralização, com vista a evitar os riscos de 
uma estrada potencialmente perigosa, com grandes buracos, notavelmente 
relacionados com a descentralização fiscal (BIRD, 1990, SHAN; CHUADREY, 
2004 apud WEIMER, 2012, p. 77-78). 

 

No entanto, Brito, Chicahava e Pohlmann (2008) criticam o gradualismo na 

descentralização por diferenciar os cidadãos das zonas autarcizadas, e de outras regiões que 

aguardam a vez de serem abrangidas. Justificam a crítica considerando que neste modelo ‘alguns 

são mais cidadãos’ que outros, ou seja, uns têm direitos mais amplos que outros, visto que alguns 

(os que vivem nas poucas áreas definidas como municípios) dispõem do direito de voto nas 

eleições nacionais, provinciais e locais, ao passo que um grande número de cidadãos 

moçambicanos está privado do direito de eleger os seus representantes locais. Weimer (2012) 

também critica o gradualismo na descentralização política, em Moçambique, e defende que para 

ela funcionar devidamente implicaria, contudo, ter pelo menos uma estratégia13 e um quadro de 

monitoria que incluísse um banco de dados para avaliar as mudanças desejadas, elementos que 

têm estado de certa forma ausentes no caso de Moçambique, onde a primeira década da 

descentralização produziu resultados diversos, fragmentados e pouco documentados. 

 
 
12 Importar clarificar que no contexto moçambicano a sigla OLE refere-se aos Órgãos Locais do Estado, e OPL para designar os Órgãos de Poder 
Local (autarquias locais). 
13 Em Dezembro de 2012 o governo viria a aprovar a Política e Estratégia da Descentralização através da Resolução n° 402̸012, de 20 de 
Dezembro. No entanto, nada mudou com a aprovação desse instrumento, pois  apenas veio a legitimar as práticas dispersas já existentes. Ainda se 
diz que em Moçambique a descentralização é feita através das autarquias locais, Órgãos Locais do Estado e instituições de consulta e participação 
comunitária. O gradualismo continua sem nenhuma clareza, sem prazos.  
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Neste contexto, os poderes centrais não têm grande dificuldade em recuperar uma parte 

da margem de manobra consentida aos investidores, esvaziando a reforma do essencial do seu 

conteúdo, ao imporem, em nome da fragilidade estrutural das coletividades locais e da 

inexperiência das suas administrações e dos eleitos locais, medidas de desconcentração que lhes 

permitem empossar as arenas locais e controlar a sua dinâmica (OTAYEK, 2007). Para o caso 

moçambicano, esta falta de clareza em relação ao tipo de Estado que se pretende criar tem levado 

as tendências de recentralização e reconcentração que, segundo Chiziane (2012), consiste nas 

ações que o Governo central tem vindo a desenvolver, seja através de criação de novas leis seja 

por revisão das já existentes, que levam a retirada de poderes que tinham sido anteriormente 

transferidos para as autarquias locais ou para os Órgãos Locais do Estado. Esta situação dá-nos a 

indicação de que, provavelmente, nem o Estado unitário descentralizado ou desconcentrado 

sejam desejáveis no contexto moçambicano e que o Estado que por excelência desejável é o 

unitário centralizado. Pois, a descentralização parece servir apenas para resolver pequenos 

problemas que vão surgindo ao longo do tempo, e não necessariamente para sair de um Estado 

unitário centralizado para o descentralizado, ou desconcentrado nem federal. 

Um elemento que está a influenciar a forma como o processo da descentralização é 

conduzido em Moçambique é a questão da unidade nacional. A ideia da unicidade do Estado 

esteve presente desde a fundação da FRELIMO e continua até hoje, e isso faz com que não haja 

muito consenso entre os atores relevantes sobre o tipo de descentralização para o país. Sobretudo 

porque, para alguns, uma maior descentralização pode constituir perigo à unicidade do Estado, 

daí a combinação da devolução (OPL) e desconcentração (OLE), gradualismo e as tendências de 

recentralização e reconcentração para evitar que isso aconteça. Como afirmam Faria e Chichava 

(1999), ainda que o processo de descentralização tenha tido origem no seio da FRELIMO, antes 

de os dadores terem eleito a descentralização como prioridade ou condição da ajuda a 

Moçambique, é significativa a resistência no seio da FRELIMO quanto à necessidade da 

descentralização e, sobretudo, as divergências quanto ao tipo de descentralização, os benefícios e 

desvantagens da mesma, e quanto à sua evolução. Estas autoras são ainda mais esclarecedoras ao 

apontarem que, 

 

Alguns, particularmente no seio da Frelimo e da administração, defendem que a 
descentralização comporta sérios riscos para a manutenção da unidade do 
Estado (receios de regionalismos e separatismos) e para a multiplicação aos 
níveis regional e local das vicissitudes da administração central (burocracia, 
falta de capacidade, corrupção). A descentralização económica, política e 
administrativa implica necessariamente mudanças significativas na distribuição 
e níveis de poder, pelo que pode ser uma potencial fonte de conflito (FARIA; 
CHICHAVA, 1999, p. 6). 
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Como foi possível observar muitas ações descentralizadoras já foram avançadas, mas até 

hoje uma pergunta permanece sem resposta: qual é o modelo de descentralização14 mais 

adequado para Moçambique e como deve ser operacionalizado? A forma como ela tem sido 

conduzida acaba sendo geradora de conflitos. Basta lembrar que o país já se encontrou 

mergulhado numa tensão política em que a RENAMO (Resistência Nacional de Moçambique), 

maior partido da oposição, queria governar as províncias onde venceu nas eleições de 2014. Esta 

situação surgiu porque desde 2009 as eleições gerais legislativas e presidenciais são 

acompanhadas pela eleição de membros das assembleias provinciais. E contrariamente ao que 

podia se esperar, o governador (executivo provincial) era nomeado centralmente. Isto é, os 

governos provinciais estão subordinados diretamente ao governo central, não sendo abrangidos 

pela descentralização, apesar de terem, desde 2009, uma assembleia provincial15 multipartidária 

eleita. Apenas com a emenda Constitucional de 2018 e consequente aprovação da legislação da 

governação descentralizada é que o governador da província sairá de um processo eleitoral, 

sendo, neste caso, “o cabeça” de lista do partido mais votado. E este novo pacote de 

descentralização, mais uma vez, está voltado a resolver problemas pontuais que opunham a 

RENAMO e o Governo da FRELIMO. Neste caso, este novo pacote de descentralização é mais 

voltado para garantia da paz. 

Com a nova legislação sobre a descentralização, aprovada em 2018 e 2019, que introduz 

alterações tanto na lei que define o quadro jurídico das autarquias locais (2̸97 de 18 de fevereiro) 

e a lei 8̸2003 de 19 de Maio, passando para além das autarquias locais a se falar de órgãos de 

governação descentralizada de nível provincial e distrital, onde seus dirigentes serão 

selecionadas via eleição. A questão que se coloca, na prática, é se depois de 2024, instituídos os 

órgãos de governação descentralizada distrital, teremos ainda espaço para novas autarquias locais 

ou não. Como serão as novas relações intergovernamentais no contexto do Estado 

moçambicano? Estaremos a caminhar a Estado Federal? Claro que não parece o caso, pois, a 

ideia da unicidade do Estado moçambicano não permite que se avance para um Estado federal ou 

verdadeiramente descentralizado. 

 

Considerações finais 

 

 
 
14 Para Faria e Chichava (1999), há divergências quanto ao tipo de descentralização, os benefícios e desvantagens da 
mesma e quanto à sua evolução resultantes das clivagens entre centralizadores e não-centralizadores, quanto ao grau 
de descentralização, nomeadamente˸ entre o governo, o partido e a bancada parlamentar da FRELIMO (mas também 

na oposição e nas elites moçambicanas); clivagens entre estruturas superiores e de base da FRELIMO (que pode, em 
parte, explicar o elevado grau de abstenção nas eleições autárquicas) e; conflitos de liderança no partido. 
15De acordo com a Lei n° 52̸007, de 9 de fevereiro, as Assembleias Provinciais são órgãos de representação democrática, eleitos por sufrágio 
universal direto, igual, secreto, periódico e de harmonia com o princípio da representação proporcional, cujo mandato é de 5 anos. 
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O processo da descentralização em Moçambique não passa de um simples arranjo com 

vista à resolução de problemas pontuais, não existe nele um pensamento de construção de 

Estado. As evidências práticas levam-nos crer que embora haja um movimento de 

descentralização, não nos parece que haja vontade de sair de um estado unitário centralizado para 

descentralizado, desconcentrado, ou mesmo Federal. Na verdade, Moçambique podia ter optado 

por fortificar os níveis territoriais já existentes (OLEs), tais como província, distritos, postos 

administrativos, sem criar outras entidades distintas do Estado, como é o caso das autarquias 

locais. Não havia necessidade de criar autarquias locais para em seguida fortificar (atribuir mais 

competências e recursos) aos Órgãos Locais do Estado. A criação das autarquias foi sempre de 

forma tímida desde 1998, o que reforça nossa hipótese de que não há muito interesse em sair de 

um Estado unitário centralizado para outra forma de Estado. 

Com a nova a legislação sobre a descentralização aprovada em 2018, que introduz 

alterações tanto na lei que define o quadro jurídico das autarquias locais (2̸97 de 18 de fevereiro) 

e a Lei 8̸2003 de 19 de Maio, passando para além das autarquias locais a se falar de órgãos de 

governação descentralizada de nível provincial e distrital, onde seus dirigentes serão 

selecionados via eleição. A questão que se coloca na prática é se depois de 2024, instituídos os 

órgãos de governação descentralizada distrital, teremos ainda espaço para novas autarquias locais 

ou não. Como serão as novas relações intergovernamentais no contexto do Estado moçambicano. 

Estaremos a caminhar a Estado Federal? Claro que não parece o caso, pois, a ideia da unicidade 

do Estado moçambicano não permite que avance para um Estado federal ou verdadeiramente 

descentralizado. Temos uma descentralização muito tímida, ambígua e geradora de conflitos. 

Talvez a melhor opção para o caso de Moçambique seja a construção de Estado unitário 

desconcentrado, pois ai iria-se manter a unicidade do Estado que é sempre evocada para travar os 

avanços do processo da descentralização no país. 
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O ESTADO NOVO E A POLÍTICA EDUCATIVA 
COLONIAL DESTINADA À POPULAÇÃO “INDÍGENA” 

(1940-60) 
 

The New State and is colonial educational politic for the 
“indigenous” Population (1940-60) 

_____________________________________ 
 
RESUMO: Neste trabalho procuramos destacar aspectos da 
construção do império português em África, sob o regime salazarista, no 
campo educativo promovido pelas missões católicas e protestantes. Em 
começos da década de 1940, o regime investiu na propaganda do Estado 
Novo como promotor de uma educação civilizatória em suas colônias, 
enquanto implementava leis de controle para o acesso à educação 
destinada às comunidades “indígenas”. Na prática, preparava-se as 
populações rurais para fornecimento da mão-de-obra nas colônias, 
através de um programa de evangelização e nacionalização promovido 
pelas missões religiosas. Para isso, estabeleceu acordos com a Igreja 
católica missionária nacional, com o objetivo de cuidar do ensino 
rudimentar destas populações, visando os limites de se educar para ler, 
escrever e contar. Por pressão internacional, e devido aos limites da 
quantidade de missões católicas nacionais, contudo, o regime foi 
obrigado a manter o trabalho das missões protestantes e estrangeiras nos 
espaços coloniais. Esta atuação, contudo, deu-se na contramão das 
determinações da política colonial portuguesa. Este fato, juntamente 
com o clima da guerra fria, levou o regime a investir no uso da PIDE 
(Polícia Interna de Defesa do Estado), a partir da década de 1950, para 
controle e repressão de missionários que promoviam as ideias 
anticoloniais. 
 
Palavras-Chave: Salazarismo; Educação Colonial; Missões; PIDE. 

_____________________________________ 
ABSTRACT: In this paper we seek to highlight aspects of the 
construction of the portuguese empire in Africa, under the Salazar 
regime, in the educational field promoted by the catholic and protestant 
missions. In the early 1940s, the regime invested in the Estado Novo 
propaganda of a promoter of civilizing education in its colonies, while 
implementing control laws for access to education for “indigenous” 

communities. In practice, rural populations were prepared to provide 
labor in the colonies through a program of evangelization and 
nationalization promoted by religious missions. To this end, it 
established agreements with the national missionary catholic Church, 
with the aim of taking care of the rudimentary teaching of these 
populations, aiming at the limits of being educated to read, write and 
tell. Due to international pressure, and due to the limits of the number of 
national catholic missions, the regime was forced to continue the work 
of protestant and foreign missions in colonial spaces. This action, 
however, went against the determinations of the Portuguese colonial 
policy. This fact, coupled with the cold war climate, led the regime to 
invest in the use of the PIDE (State Internal Defense Police) from the 
1950s to control and suppress missionaries promoting anti-colonial 
ideas. 
 
Key woards: Salazarism; Colonial Education; Missions; PIDE.
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O ESTADO NOVO E A POLÍTICA EDUCATIVA COLONIAL 

DESTINADA À POPULAÇÃO “INDÍGENA” 
(1940-60) 

Giselda Brito Silva 1 
 

Introdução: 

 
 

Neste trabalho, procuramos destacar alguns problemas em torno da política educativa 

colonial do projeto dito civilizatório do regime salazarista, implementado particularmente em 

Angola e Moçambique, nas décadas de 1940-60. Pela política educativa destinada às 

comunidades étnicas das colônias, o regime tinha como principal objetivo nacionalizar as 

populações africanas, enquanto defendia seu projeto civilizatório no âmbito interno e externo, 

visando a consolidação do império português em África. Para isto, estabeleceu acordos com a 

Igreja católica como principal responsável pela implementação desta política, que deveria atuar 

para equacionar seu projeto de evangelização com o de nacionalização do Estado.  

Na prática, contudo, a efetivação desta política enfrentou uma série de problemas, sendo 

um deles localizado na atuação das missões protestantes nos espaços coloniais. Enquanto 

principal responsável pela legitimação e propagação do Estado Novo, a partir da Constituição de 

1933, António de Oliveira Salazar tomou como principal política externa consolidar o império 

português em África. Sua política colonial, contudo, foi bastante criticada e denunciada pelas 

demais potências imperialistas, bem como pela exploração da mão-de-obra das populações. 

(JERÓNIMO & PINTO, 2014).  A pressão externa, mais a ausência de missões católicos 

nacionais suficientes, capaz de implementar a política educativa em todo espaço colonial, 

obrigou o regime salazarista a aceitar a atuação das missões protestantes, ainda que atuasse para 

dificultar este trabalho, e até reprimir com sua polícia política, como veremos neste trabalho. 

Internamente, o regime também enfrentava grande debate sobre a “missão civilizatória” 

de Portugal, cobrando um projeto que civilizasse até certo ponto, para evitar as perdas coloniais. 

Alguns doutrinadores do regime publicavam suas ideias sobre o tema em jornais da época. 

Destacamos aqui uma edição do Jornal Diário da Manhã, enquanto órgão de propaganda do 

salazarismo, que traz no ano de 1944 uma série de publicações contendo estudos e orientações 

dos doutrinadores da educação colonial do regime destinada aos “indígenas”. Entre as 

publicações, aparece em destaque um artigo de João Ameal (historiador português da primeira 
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metade do século XX) intitulada “Rumos do Espírito – as ideias e os autores: Professor Mendes 

Correia e as ‘Raças do Império’”. No texto, João Ameal homenageia, em particular, os estudos 

de Mendes Correia sobre as “raças do império” e suas capacidades de colaborar para “o 

engrandecimento da Nação” [a Metrópole], enfocando a composição resultado do “cruzamento 

racial e de seus condicionamentos bio-social, moral e político para o regime de trabalho das 

populações das coloniais”, cujo estudo vinha para sanar lacunas sobre o tema.2 

Além dos jornais do regime, livros de memórias da intelectualidade católica e salazarista 

também eram publicados, expressando preocupações com as questões “civilizatórias” do império 

português em África, em torno das questões do ensino das comunidades rurais das colônias para 

consolidação do império ultramarino. Em sua maioria, os doutrinadores do império expressavam 

os temores da perda de controle sobre os nativos, que deveriam ser educados até certo ponto que 

não prejudicasse o projeto colonial e a estrutura do trabalho planejada para os das colônias. 

Portanto, a implementação da política educativa destinada às populações indígenas enfrentava 

uma série de questões internas e externas que o regime vai ajustando dentro dos propósitos do 

Estado Novo, regime conhecidamente de perfil burocrático, católico, colonial e autoritário 

(SILVA, 2017). 

Vejamos, neste trabalho, como estas questões vão mobilizando o Estado Novo, 

particularmente no controle das missões protestantes, consideradas pontos centrais de questões 

externas e internas. Isso porque o Estado Novo, ao longo do século XX, investe na consolidação 

do império português e na nacionalização das colônias, sendo as missões católicas consideradas 

suas aliadas e as protestantes uma ameaça ao projeto colonial e nacionalista. 

Para fazer cumprir a função das colônias, num momento de grande pressão externa e 

interna, devido às duas grandes guerras e o estabelecimento de novas políticas imperialistas, o 

regime salazarista, de caráter autoritário, investiu numa política educativa seletiva e excludente 

das populações nativas das colônias com apoio das missões católicas, justificando-se a 

incapacidade destas populações em atender aos requisitos mínimos para o acesso à educação pela 

separação dos grupos entre “indígenas” e “assimilados” (TANGA, 2012, p. 40). Este é um ponto 

importante que diferencia a função das missões católicas em relação às missões protestantes. 

Porque as católicas atuavam na formação de recursos humanos coerente com o recrutamento da 

mão de obra e da nacionalização das colônias, ao lado do seu projeto evangelizador. Enquanto as 

missões protestantes atuavam para propagar sua fé e Bíblia na língua e cultura das populações, 

além de utilizar o trabalho das populações na manutenção das missões. 

 
 
2 AMEAL, João. “Rumos do Espírito - ideias e os autores: a missão dos intelectuais no momento que passa – livros 
que vêm na sua hora – “Histórias dos Descobrimentos Portugueses, do Professor Damião Peres; e “Raças do 

Império” do professor Mendes Correia. Diário da Manhã, Edição Cultura, Suplemento para as Letras, as Artes e as 
Ciências”. Lisboa, 11 de janeiro de 1944. Arquivo da Hemeroteca de Lisboa. 
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O processo de recrutamento das populações convivia ao lado do projeto civilizatório 

através da criação de leis que separavam as populações “autóctones” em dois grupos: “o dos 

assimilados e o dos indígenas”, tendo os assimilados acesso à lei geral portuguesa de direito à 

educação [pelo menos em teoria] e os indígenas submetidos ao “Estatuto do Indigenato”, que 

definia as condições necessárias para aquisição da cidadania portuguesa, vinculada à níveis 

educacionais que a maioria da população não atingia. Para chegar a “assimilado” o “indígena” 

deveria passar pela instrução fornecida pelo ensino das escolas das missões e destas seguir seus 

estudos para as escolas secundárias e, em raríssimos casos, chegar ao ensino superior fornecido 

apenas na Metrópole.3  

No geral, o projeto educativo para as populações “indígenas” tinha grandes dificuldades 

de sair dos discursos civilizatórios que eram propagados pelo regime, porque esbarrava nos 

interesses de mão-de-obra local para a construção de obras públicas, criação e plantio vinculados 

ao projeto colonial, que utilizava largamente os “indígenas” como mão-de-obra obrigatória, 

dificultando qualquer participação na política educativa por parte das populações.4 As colônias 

africanas assumiram, entre final do XIX e ao longo do século XX, a função de fornecedoras de 

mão-de-obra, que Portugal havia perdido com a independência do Brasil, sob novos discursos e 

leis que regulavam a legitimação do uso do trabalho forçado, como um dos entraves para que o 

discurso educativo do Estado Novo saísse da propaganda e se efetivasse. 

 

Os limites da educação colonial e o recrutamento para o trabalho forçado (1950-60) 

 

Aqui vamos pegar o caso de Angola, como emblemático do que também se passava nas 

demais colônias, por ser considerada a principal do regime. Sobre a colônia havia grande 

preocupação do regime com a implantação do sistema de recrutamento de mão-de-obra para o 

trabalho e, portanto, com a política de nacionalização e evangelização das comunidades locais. 

Na colônia, o sistema educativo funcionava com o ensino para brancos e assimilados, designado 

como primário, elementar e geral, custeado pelo Estado e ministrado em escolas do Estado. Na 

outra ponta, estava o ensino para indígenas, designado de rudimentar e entregue aos religiosos, 

católicos e protestantes. “O ensino rudimentar se limitava a simples conhecimentos de leitura, 

escrita e contagem, seguindo a lei de preparação para trabalhadores rurais. E, mesmo entre os 

brancos e assimilados havia grande separação”. Apesar de se dizer que os assimilados tinham os 

 
 
3  Arquivo Mário Pinto de Andrade. “O Trabalho Forçado”. Peça de Aníbal de Melo e encenação de Mário Pinto de 

Andrade. Cf. Fundação Mário Soares/Arquivo Mário Pinto de Andrade. Disponível em: 
http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_83447 Acesso em: 21 de nov. 2019. 
4 Arquivo Mário Pinto de Andrade. “Possibilidades de estudo e condições de vida dos jovens angolanos”. Fundação 
Mário Soares/Arquivo Mário Pinto de Andrade. 1955. Disponível em: http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_83574 
Acesso em 21 de nov. 2019. 
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mesmos acessos que o branco civilizado, na prática isso não acontecia, “havendo diferenciação 

entre brancos e assimilados, entre brancos e brancos, entre assimilados e assimilados e, 

principalmente, entre eles e os indígenas”. Tratava-se de uma nova organização social montada 

com “base na hierarquização e desigualdade dos grupos, visando se criar as condições para a 

subordinação daqueles que deveriam ser educados para a administração e bons cargos, e os que 

deveriam ter uma educação limitada às necessidades de oferta e mão-de-obra para serviços 

gerais”. 5 Em 1953, dizia-se que “em Angola havia 939 estabelecimentos escolares destinados ao 

ensino dos indígenas e 278 destinados ao ensino dos brancos e dos assimilados, que não atendia 

às necessidades locais, considerando-se a ampla quantidade de indígenas em relação aos brancos 

e assimilados”. Já no Congo-Belga, “havia uma média de 26.540 escolas destinadas ao ensino 

dos indígenas, ou seja, 28 vezes mais escolas do que em Angola”.6 

Em Angola, como em Moçambique e demais colônias portuguesas em África, a política 

de assimilação estava diretamente ligada ao projeto de transformar o “indígena” em trabalhador. 

Desta forma, a política civilizatória colonial portuguesa se dá, de um lado, defendendo o ensino 

para evangelização cristã e nacionalização das populações, do outro lado, defendendo a lei do 

trabalho forçado, o que também promovia a exclusão das populações locais da evolução pelo 

ensino colonial, negando-lhe a capacidade de competir profissionalmente com os colonos 

brancos. Enquanto se aperfeiçoava a lei do trabalho forçado, ficavam cada vez mais distantes as 

condições de uma educação formal em todos os níveis, e mesmo na conclusão do ensino 

rudimentar. 

O “trabalho forçado”, que vimos falando, oficializou-se pelo “‘Código de Trabalho 

Indígena’ de 1878, através da qual Portugal procurou disciplinar o recrutamento da força de 

trabalho e a sua utilização, através de um sistema que, baseado no combate à vagabundagem, 

recorda em muitos pontos a legislação brutal dos tempos da acumulação primitiva.” De acordo 

com Dalila Cabrita Mateus, este sistema se consolida com o desenvolvimento da cultura do 

açúcar e do sisal e da copa, a construção de estradas, de vias férreas e de portos no século XX, 

persistindo este tipo de contrato de trabalho até a década de 1960, em Angola. A meta era fazer 

os indígenas trabalharem em serviços públicos de interesse geral. Os recrutadores percorriam a 

floresta em busca de homens válidos para trabalhar nas plantações, nas fábricas, nas minas, nos 

portos e transportes (MATEUS, 2015, p. 33). 

 Quanto mais o Estado e as empresas coloniais tinham necessidade de braços humanos, 

mais a administração colonial atuava para disciplinar o recrutamento. Muitos contratos 

 
 
5 Arquivo Mário Pinto de Andrade. “Possibilidades de estudo e condições de vida dos jovens angolanos”. Fundação 
Mário Soares/Arquivo Mário Pinto de Andrade. 1955. Disponível em: http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_83574 
Acesso em: 21 de nov.2019. 
6 Idem. 
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mandavam os trabalhadores para regiões muito distantes daquelas que habitavam. Estes 

trabalhadores não sabiam ler e escrever. Provenientes das comunidades rurais, 95% desta 

população permanecia analfabeta, sem ter acesso nem sequer ao ensino rudimentar das missões. 

Eles “assinavam” os contratos que os tornava devedores perante os patrões mesmo antes de 

partirem para as roças, tornando-se presos aos contratos. E, ao regressar, “descobriam que 

tinham duplicado ou triplicado a dívida e, se opção, tinham de fazer meia volta para as roças. Em 

1975, a Angola deixada pelos portugueses era, em grande parte, produto do trabalho escravo e 

mal remunerado” (MATEUS, 2015, p. 34-35). 

Continuando, Dalila Cabrita Mateus conta que a escolaridade não atingia sequer o 

universo das crianças em idade escolar. E que, no final dos anos 1950, a percentagem de alunos 

em idade escolar que frequentavam a escola em Angola era de 8%. A maioria dos africanos não 

tinham sequer acesso ao ensino primário elementar, limitando-se, no melhor dos casos, a 

frequentar o primário rudimentar nas escolas das missões, católicas ou protestantes (MATEUS, 

2015, p. 36). A população em idade escolar, na maior parte da área rural “não iam além de duas 

ou três primeiras classes da instrução primária, abandonando a escola com conhecimentos tão 

rudimentares e superficiais que, ao fim de um tempo, recaíam no analfabetismo”. Ainda segundo 

Dalila Mateus, poucos chegavam ao ensino secundário, e os que conseguiam só tinham acesso à 

escola técnica e profissionais. Em Angola, no ano de 1948, havia apenas cinco estudantes negros 

nos dois Liceus existentes em Luanda e no Lubango (MATEUS, 2015, p. 37). 

Dalila Cabrita Mateus nos ajuda a compreender como a administração colonial 

portuguesa foi tomando posse das terras nas colônias africanas. De acordo com ela, a 

propriedade patrimonial portuguesa vai se consolidando ao longo do colonialismo pela 

expropriação do direito das terras da comunidade tribal. Isso se dava da seguinte forma: “o 

direito de propriedade nas sociedades tribais estabelecia que o direito da terra era coletivo: a terra 

cultivada pertencia à coletividade em usufruto e qualquer dos membros podia recolher os frutos e 

plantar, pegar a lenha e construir cabanas ou barcos”. Depois de retirar a terra da coletividade 

nativa, o Estado colonial definia que os “terrenos vagos ou que não entraram definitivamente no 

regime de propriedade privada ou de domínio público seriam sua propriedade patrimonial”. 

(MATEUS, 2015, p. 31). 

Desta forma, o Estado vai ampliando seu patrimônio colonial com terrenos expropriados 

das coletividades, que não detinham a posse privada das terras, já que por tradição eram 

coletivas, obrigando a população a se submeter à lei do trabalho forçado. Paralelamente, a 

Metrópole vai dando posse de terras aos colonos e às companhias que passam a ter garantias, 

com as terras registradas e cadastradas como títulos válidos e reconhecidos pelo Estado colonial. 

Já os africanos estavam impossibilitados de possuir títulos da terra, porque a eles era dado o 
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direito de uso tribal e coletivo, afirmando-se reconhecer, parcialmente, suas tradições. 

Referendando esta situação, Dalila Mateus destaca a memória do Moçambicano Raúl Honwana, 

que “conta como as terras da Moamba, perto de Lourenço Marques, foram todas, por concessão 

administrativa, cedidas a colonos, tendo os africanos que ali viviam sido varridos para muito 

longe do rio Incomati. E até o chefe tribal foi afastado para longe, com a sua família e o seu 

gado” (MATEUS, 2015, p. 30-31). 

Sem as condições para chegar à “assimilado”, a maioria dos “indígenas” seguiram ao 

longo do século XX como analfabetos do colonialismo, sob o Estado Novo orquestrado pelo 

Professor Oliveira Salazar. Os doutrinadores do regime tinham várias teorias para justificar o 

analfabetismo das populações africanas das comunidades, principalmente a rural. Em geral 

apontavam no próprio “indígena” sua incapacidade de frequentar e se manter nas escolas 

oferecidas pelo projeto civilizatório colonial, omitindo-se as formas de recrutamento para o 

trabalho forçado, que levava homens, mulheres e jovens a buscar a sobrevivência em lugares 

cada vez mais distantes das poucas escolas nas missões. De acordo com os relatórios enviados a 

Salazar, até os assimilados tinham dificuldades de sair do ensino primário e seguir os estudos, 

diminuindo em muito seu percentual nas escolas oficiais, ficando o ensino secundário e liceal 

limitado a poucos.7 

Em 1955, devido ao crescimento dos filhos dos brancos, muitos filhos de assimilados 

foram recusados nas escolas oficiais por falta de vagas. Esta situação vai produzindo um filtro 

entre os assimilados que conseguiam vagas e os que ficavam de fora desta nova subdivisão que 

ampliava o processo seletivo de acesso ao ensino colonial. Na década de 1950 já se visualizava, 

entre os assimilados, o privilégio dos filhos de “operários de algumas indústrias, de pequenos 

funcionários públicos da administração colonial, que trabalhavam próximo a autoridades, de 

empregados do comércio e de uma pequena burguesia de proprietários médios rurais”, que 

haviam colaborado com a administração colonial, tendo acesso à posse de terras. Trata-se de um 

grupo de privilegiados, pela situação econômica, que conseguiram enviar seus filhos para escolas 

particulares dos internatos dos centros populacionais.8 

Os empregados do comércio e pequenos funcionários, que viviam nas cidades com 

vencimentos irrisórios e família numerosa, procuravam conseguir vagas para seus filhos junto às 

autoridades locais para as vagas nas escolas oficiais nos cursos liceal e técnico. Já os operários 

especializados dos centros industriais enfrentavam as dificuldades de acesso para seus filhos nas 

escolas oficiais, pela sua instabilidade financeira e fases de desemprego, dependendo das vagas 

 
 
7 Arquivo Mário Pinto de Andrade. “Possibilidades de estudo e condições de vida dos jovens angolanos”. Fundação 
Mário Soares/Arquivo Mário Pinto de Andrade. 1955. Disponível em : http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_83574 
Acesso em: 21 de nov.2019. 
8 Idem, p.2. 
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das escolas missionárias urbanas. Entre os indígenas a situação piorava bastante, com 

dificuldades de acesso à manutenção até nas escolas das missões urbanas e rurais, por conta da 

instabilidade nos empregos a que estavam submetidos, sendo constantemente deslocados das 

suas terras devido à expansão dos interesses das grandes empresas agrícolas e de exportação. Os 

missionários fazem amplas referências à situação acima através de relatórios enviados aos 

superiores da Igreja católica e protestante. 

Entre as causas dos problemas citam as dificuldades de manter os jovens nas escolas por 

conta dos quadros de instabilidade de permanência das famílias nas terras. Segundo o relato dos 

missionários, este era um dos obstáculos à continuação do projeto de evangelização e 

nacionalização dos indígenas que, em geral, tinham começo, mas, não se concluía. O 

esvaziamento da população das escolas, em geral, levava ao fechamento delas, diminuindo ainda 

mais o número das missões.9 

Nas missões protestantes, os jovens e crianças se mantinham estudando, através da 

contribuição pelo trabalho que executavam nas missões e para a propagação da Igreja protestante 

nas comunidades. Neste caso, o recrutamento para o trabalho se dava para permanência nas 

missões, de certa forma, favorecendo a formação escolar continuada de alguns “indígenas”. Eles 

também atuavam na preparação da mão-de-obra pela formação técnica para o trabalho, visando a 

formação de nativos para seus espaços assistenciais, por onde também atuavam. Os missionários 

protestantes, particularmente os estrangeiros, desta forma, mantiveram-se em várias 

comunidades, atuando na ausência de missões católicas e da administração colonial. Em sua 

atuação, eles contribuíram para a luta anticolonial, além de contribuir para as denuncias 

internacionais sobre o tipo de trabalho imposto às populações locais. A maioria dos documentos 

reconhecem o trabalho das missões protestantes pela ausência das missões católicas, mas, não 

deixam de alertar para os perigos da atuação destas missões, que terminam por ser alvo do 

controle e repressão da PIDE, a partir da década de 1950. Vejamos como isso se dava. 

 

Os protestantes sob a mira do Estado Novo 

 

No âmbito do salazarismo, conforme já se disse, a política educativa estava legalmente a 

cargo das missões católicas, que assumiu parte do projeto dito civilizatório na parte que cabia ao 

ensino das comunidades “indígenas” africanas. Enquanto as missões protestantes foram sempre 

associadas à um problema para a nacionalização das colônias, devido suas origens estrangeiras e 

seus métodos de ensino diferenciados daqueles propostos pelo Estado Novo para suas colônias 

em África. A desconfiança com as missões protestantes no espaço colonial já existia bem antes 
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da ascensão do Estado Novo, em torno dos problemas da língua que se queria impor nas 

colônias. Pelo Decreto 77, de 1921, já se havia estabelecido que o ensino dos “indígenas” seria 

realizado exclusivamente em língua portuguesa. Para o governo português, “a promoção de 

outras línguas que não a portuguesa (bem como o umbundu ou o inglês, ensinado a alguns alunos 

nos primeiros anos das missões protestantes) era vista como desnacionalizadora” (DULLEY, 

2017, p. 292-293). 

O governo português tomava conhecimento da ação dos missionários protestantes 

ensinando em língua estrangeira e evangelizando com apoio das línguas locais, que também 

ajudavam na tradução da Bíblia, muitas vezes por denúncia de missionários católicos. Além 

disso, o governo também temia o projeto de evangelização das missões protestantes, que seguia 

na contramão dos interesses da cultura religiosa católica, promovendo uma evangelização numa 

direção diferente da cultura religiosa professada oficialmente em Portugal. Acrescente-se o fato 

de que, os missionários protestantes também faziam parte dos grupos que denunciavam na 

comunidade internacional a política de exploração da mão-de-obra africana em níveis de 

escravidão, sob discursos de “trabalho forçado” (JERÓNIMO; PINTO, 2014, p.15-17).  

Contudo, os problemas em torno das missões na política educativa e de nacionalização do 

Estado Novo na África não se limitavam à atuação dos protestantes. Algumas missões católicas 

eram estrangeiras. Em Angola, as missões católicas foram entregues pela Propaganda Fide à 

Congregação do Espírito Santo, de origem francesa, desde finais do século XIX, devido as 

impossibilidades de Portugal enviar missões para as colônias. Entre finais do XIX e começos do 

XX, as missões protestantes atuavam exclusivamente nas áreas rurais, e os católicos mais nos 

espaços urbanos. Com a ascensão do Estado Novo e seus acordos com a Igreja católica, é criado 

o Estatuto Político, Civil e Criminal dos Indígenas, publicado em fevereiro de 1929, 

determinando que o projeto civilizatório dos nativos ficasse relacionado ao processo de 

cristianização dos mesmos, particularmente nos espaços rurais onde atuavam os protestantes. Em 

1930, o Ato Colonial estabelece que as missões católicas portuguesas no ultramar, tornem-se 

“instrumentos de civilização e influência nacional”, e seus estabelecimentos centros de formação 

do pessoal a serviço delas e do Padroado Português com caráter jurídico e, auxiliados pelo 

Estado, passem a atuar como “Instituições de Ensino” nos espaços urbanos e rurais (DULLEY, 

2017, pp. 295-296). 

Na década de 1940, as relações entre o Estado e a Igreja católica se consolidam, dando-se 

exclusividade às missões católicas. Paralelamente, as missões protestantes continuaram atuando 

com apoio externo, e enfrentando a burocracia da administração colonial portuguesa. Um dos 

problemas burocráticos se dava em torno da ausência de reconhecimento de documentos 

 
 
9 Idem. 
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emitidos pelas missões protestantes. Pelos acordos do Estado com a Igreja, apenas as missões 

católicas tinham legitimidade na emissão de determinados documentos para as populações sob 

sua missão e em torno dela, como documentos de batismos, casamento, etc. De acordo com 

Iracema Dulley, “as certidões de batismo e casamento católicas para ‘indígenas’ eram legalmente 

válidas, as protestantes não o eram. Isso era especialmente problemático porque as escolas 

exigiam certidão de nascimento para matrícula, fazendo com que os alunos protestantes tivessem 

de submeter-se a extensa burocracia e pagamento de taxas, para obter um certificado”.  

(DULLEY, 2017, p. 295-296) Ao longo da década de 1940, portanto, o Estado Novo vai 

fortalecendo as missões católicas no âmbito do projeto do Estado Novo nos espaços urbanos, 

proporcionando as condições para a expansão destas missões também para os espaços rurais das 

colônias.  

A atuação destas duas instituições de ensino colonial, contudo, dava-se de formas 

diferenciadas no campo educacional e de interação cultural. Pelo projeto civilizatório contratual 

com o Estado, as missões católicas deveriam atuar de forma global nas comunidades de modo a 

nacionalizar as colônias ao lado do projeto de evangelização, enquanto as ações protestantes 

atuavam no interior dos grupos etnolinguísticos de forma separada, permanecendo no interior de 

um grupo para aprimorar o conhecimento da língua local e traduzir a Bíblia nas variações 

dialetais, particularmente nos espaços rurais onde atuavam, no caso de Angola no Planalto 

Central. Por outro lado, conforme destaca Iracema Dulley, isso não impediu que missionários 

católicos atuassem da mesma forma, sistematizando línguas e costumes africanos, ainda que 

tivessem por objetivo central a proposta de uma “matriz universalista e assimilacionista” 

(DULLEY, 2017, p. 299). 

O método dos protestantes era trabalhar na língua local e obter ajuda na tradução da 

Bíblia, com a formação de jovens nativos que deveriam pagar seus estudos trabalhando depois 

para os objetivos da Igreja protestante (DULLEY, 2017, p. 301) Já as missões católicas atuavam 

de forma homogênea para a construção do império português em África. Daí, seus métodos de 

ensino estavam mais interligados com o projeto colonizador. Enquanto as missões protestantes 

atuavam no interior de uma comunidade, aprimorando seu conhecimento da cultura e língua 

local, recebendo conhecimento e apoio para os trabalhos das traduções bíblicas, as missões 

católicas ordenavam catequistas para contribuir com o trabalho da evangelização católicas e os 

interesses portugueses. Iracema Dulley conta que “enquanto à Igreja católica coube a tarefa de 

evangelizar a totalidade do território angolano, as missões protestantes geralmente determinavam 

sua área de atuação em torno de um grupo etnolinguistico”. (DULLEY, 2017, p. 297). Estes 

métodos colocavam os protestantes mais próximos de uma cultura e população. 



 
 
 
 

A POLÍTICA EDUCACIONAL DESTINADA À POPULAÇÃO DAS COMUNIDADES RURAIS DE ANGOLA E MOÇAMBIQUE (SÉCULO XX) 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.2 | Nº. 4 | Ano 2019 | p. 140 

 Desta forma, produziram vários textos nas línguas locais e conheceram a variação dos 

dialetos locais. Nas escolas das missões protestantes se pratica a educação formal, formação em 

habilidades profissionais, como técnicas agrícolas, alfaiataria e construção, além da 

evangelização com base em suas bíblias (DULLEY, 2017, p. 301). Eles também apoiavam o 

desenvolvimento do ensino nestas comunidades, propiciando uma política educativa diferenciada 

do Estado Novo, que estabelecia um limite para os “indígenas” e os “Assimilados”. 

Os missionários católicos reafirmavam a preocupação com o projeto de ensinar a “ler, 

escrever e contar” como parte do programa colonial do regime salazarista, acrescido do ensino 

de um ofício profissional para aqueles que conseguiam ingressar nas escolas das missões. 

Contudo, sua maior preocupação era com o projeto de evangelização das populações, 

preocupados com a atuação dos protestantes, particularmente nas áreas em que estes tinham uma 

atuação mais próxima da população pelo campo assistencialista e profissional. 10 Para os 

defensores do regime colonial salazarista a preocupação central, contudo, era com o projeto de 

nacionalização das colônias. 

Em Portugal, um grupo de intelectuais defendia que a função das missões católicas era a 

educação dos “indígenas” para a nacionalização das colônias, já que eram consideradas as únicas 

com a capacidade de agir como “instrumentos colonizadores” dentro dos interesses portugueses. 

De acordo com estes intelectuais, pelas enquetes que publicavam na Gazeta das Colônias, as 

missões católicas na África não podiam mais se limitar a instruir para os interesses da cultura 

religiosa, era preciso, simultaneamente, educar para a política de nacionalização defendida pela 

ideologia do Estado Novo salazarista, sem esquecer da missão de formar para o trabalho 

necessário à empresa colonial.11 

Aliás, este seria o ideal colonial defendido pelo Estado Novo que, na década de 1950, 

voltaria a defender a relação da evangelização com seu projeto de nacionalização das colônias, 

como condição para “propagar a elevação moral dos povos atrasados”, capaz de conciliar “os 

interesses materiais com a realização de uma tarefa de sentido universal”, com base na ideia de 

que “a antiguidade dos traços humanitários da colonização portuguesa seria inegável, um 

‘processo acidental’, ditado por princípios ‘morais e sentimentos religiosos’, que se tornou uma 

política nacional, visando ‘a unidade política e a assimilação espiritual’” (JERÓNIMO, 2015, p. 

95). O projeto de evangelizar e nacionalizar, contudo, enfrentava várias dificuldades, que iam do 

 
 
10 (1941-1942), “Passagem das escolas de ensino rudimentar para o Arcebispado de Lourenço Marques", Fundação 

Mário Soares/José Tristão de Bettencourt. Disponível em: 
http://www.casacomum.org/cc/visualizador?pasta=09748.005. Acesso em: 21 de nov.2019. 
11 Cf. Gazeta das Colónias: semanário/quinzenário de propaganda e defesa das colónias – jornal de periodicidade 
anunciada semanal e quinzenal, mas de publicação bastante irregular, saiu a público ao longo de 41 números (dos 
quais um duplo, 27-28, e um triplo, 34-35-36), entre 19 de junho de 1924 e 25 de novembro de 1926. Cf. 

http://www.casacomum.org/cc/visualizador?pasta=09748.005
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número limitado de missões católicas à imposição do recrutamento das populações para o 

trabalho, favorecendo a dispersão deste projeto de unidade nacional.  

Em decorrência do avanço das missões protestantes e da incapacidade de consolidação do 

projeto de nacionalização das colônias nas décadas de 1940-60, o Estado Novo implementa uma 

política de controle e repressão policial das missões-escolas dos protestantes, favorecendo seus 

posicionamentos nas lutas anticoloniais. Estas tensões entre o Estado, católicos e protestantes são 

a base do Acordo Missionário, para garantir a política educativa do Estado Novo e impedir o 

bloqueio do crescimento protestante nas colônias portuguesas (CRUZ, 1998, p. 398). Como 

resultado deste Acordo, cresceu a discriminação e perseguição de missionários protestantes que 

atuavam com métodos estrangeiros nas escolas das missões. Nas décadas de 1960 e 1970, a 

situação política das colônias são agravadas pelas guerras de libertação, ampliando-se a 

perseguição às missões protestantes com o controle e vigilância de suas ações pela PIDE (Polícia 

Internacional de Defesa do Estado).  

Em 1954, o regime salazarista implanta as delegacias da PIDE nas colônias, em 

decorrência do avanço de movimentos de independência na África, justificando atividades 

subversivas junto às comunidades em revolta. De acordo com Dalila Mateus, o fato de alguns 

líderes africanos, que encabeçaram as revoltas pela independência, terem sido educados em 

missões protestantes, orientava a ação de controle e vigilância da PIDE para estas missões 

(MATEUS, 2004, p. 81-99). 

De acordo com Teresa Cruz e Silva, uma das vítimas da PIDE foi Zedequias Manganhela 

que, tendo freqüentado a Escola de Formação de Professores Indígenas em Alvor (1934-37), 

chegou a ocupar posição de liderança na missão suíça e, como o Presidente do Conselho Sinodal 

da Igreja Presbiteriana de Moçambique, acabou preso pela PIDE, em Lourenço Marques, no ano 

de 1963. Em 1972, ele faleceu na cadeia da Machava. Outros missionários protestantes também 

se tornaram vítimas da PIDE, como o pastor José Sidumo, da Igreja presbiteriana (CRUZ e 

SILVA, 1998, p. 405). Portanto, o trabalho de missionários da missão suíça era visto como uma 

oposição às determinações do Estado Novo. Ela destaca também o trabalho desta missão entre os 

tsongas, entre os quais se teria praticado a evangelização com a leitura e escrita da Bíblia no 

âmbito da cultura étnico-linguística tsonga, no sul de Moçambique. Como resultado, teria 

promovido a formação de grupos de resistência colonial que passaram a produzir jornais na 

língua vernácula, sobre a situação de Moçambique para o mundo exterior (CRUZ E SILVA, 

1998, p. 400). 

 
 
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/GazetadasColonias/GazetadasColonias.htm, acesso em 12 de abril 
de 2019,  p.23-24. 

http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/Periodicos/GazetadasColonias/GazetadasColonias.htm


 
 
 
 

A POLÍTICA EDUCACIONAL DESTINADA À POPULAÇÃO DAS COMUNIDADES RURAIS DE ANGOLA E MOÇAMBIQUE (SÉCULO XX) 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.2 | Nº. 4 | Ano 2019 | p. 142 

Paralelamente à implantação e reforço de Delegacias da PIDE nas colônias, para 

controlar e reprimir a atuação de “subversivos”, particularmente africanos e religiosos, o Estado 

Novo reforça a defesa do ensino rudimentar que, a partir de 1956, passa a se chamar “ensino de 

adaptação”. De acordo com estudiosos, trata-se de uma orientação ideológica mais agressiva para o 

ensino dos “indígenas”, com a introdução de métodos repressivos contra os indígenas protestantes que 

resistissem. Um dos métodos era o batismo compulsivo de crianças protestantes e detenções de estudantes 

protestantes para frequentarem escolas da missão católica, além da prisão de pastores protestantes e seu 

recrutamento para o trabalho forçado (CRUZ E SILVA, 1998, p. 401). 

Paralelamente, e em reação, a missão suíça passou a preparar um grupo de jovens com 

base “na assimilação de valores tradicionais e princípios que nortearam a educação dos pastores 

tsonga das zonas rurais (organização, hierarquização num grupo, sentido de responsabilidade, 

cooperação e liderança)”, mantendo-se na oposição do regime. Na missão foi introduzido o 

método de ensino não formal, com base em códigos de conduta, visando encorajar os membros a 

assumir responsabilidades e iniciativas. O método envolvia também atividades lúdicas, jogos, 

danças e canções, estimulando a disciplina do corpo e do espírito. A meta era preparar jovens 

para assumir a liderança da Igreja protestante nas colônias, e prepará-los para o enfrentamento do 

Estado colonial português (CRUZ E SILVA, 1998, p. 402). 

Outras missões protestantes tiraram proveito deste clima de controle e repressão colonial, 

e das lutas anticoloniais, unindo-se aos posicionamentos da missão suíça, criando associações 

protestantes para socializar o método de ensino da missão suíça, a exemplo da missão Metodista 

Episcopal em Inhambane, seguindo na contramão do projeto de nacionalização do Estado Novo, 

que avança no controle e repressão dos protestantes nas colônias. 

 

Considerações Finais 

 

Da década de 1950 a 1960, o controle das missões protestantes se amplia bastante, como 

vamos percebendo. Mas, na década de 1960, a situação deles fica muito tensa sob a ação da 

PIDE e controle da administração colonial. Em 20 de setembro de 1962, o governo geral de 

Angola envia uma informação “secreta” da Repartição de Gabinete para a Diretoria Provincial 

dos Serviços de Instrução, alertando sobre as missões protestantes e fazendo denúncias de 

missionários, que faziam interferência direta e indireta em algumas revoltas no Norte de Angola. 

Entre outras informações, destaca-se os métodos de catequização dos protestantes, considerado 

intervencionista nas questões da colônia. 

Pelo documento, Alfredo Jorge de Passos Guerra acusa os missionários de “desviar o 

ensino do evangelho, os planos governamentais de assistência, de reordenamento rural e de 

desenvolvimento comunitário”. Com base em dados coletados, ele informa que os grupos mais 
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preocupantes eram os Batistas e Metodistas, que já se encontravam sob a vigilância da PIDE, 

mas, ainda em processo de coleta de dados para uma ação mais concreta. Pelo relatório enviado, 

contudo, podemos observar que havia outros grupos atuantes, particularmente os Adventistas. 

Além disso, também observamos pelo Relatório que havia também portugueses entre os 

protestantes relacionados, juntamente com os estrangeiros. 12 

O Relatório começa destacando a relação entre Missão e Sublevação, mas, ao longo do 

documento o que se têm é uma lista densa de Missões Protestantes atuantes nas colônias 

portuguesas, a presença de escolas sob a orientação de missionários protestantes, professores e 

catequistas nativos. Além disso, o Relatório informa a atuação dos protestantes no campo 

sanitário, de assistência à saúde, orfanatos e internatos. O documento traz uma tabela contendo a 

localização das missões protestantes que consideramos importante descrever, para termos uma 

noção do campo de atuação das missões protestantes em Angola, que tanto despertou a 

temeridade da administração colonial. Além da localização delas, temos a ordem religiosa a que 

pertencem as Missões e um campo mais detalhado de suas atividades,13 que procuramos 

descrever em forma de narrativa para viabilizar nossa compreensão da amplitude das missões em 

Angola que vão despertando a preocupação dos representantes do Estado Novo: 

 

É manifestamente reconhecida a boa e má influência que as Missões possam 
exercer no meio indígena porque são elas, através dos seus catequistas, 
professores e missionários, que mantém um contato íntimo e contínuo com o 
nativo, e muito contribuem para a sua formação moral, religiosa e até política. 
[...] Desde o início dos acontecimentos que se tem verificado uma correlação 
muito íntima entre MISSÕES e SUBLEVAÇAO. A influência das MISSÕES 
PROTESTANTES que encerraram a sua atividade, no entanto, e por nos 
parecer de interesse, publicamos a seguir o quadro com todos os elementos 
existentes no SCCIA (Serviço de Centralização e Coordenação de Informações), 
sobre as actuais, MISSÕES PROTESTANTES: 
- No Distrito de Luanda, existe uma missão evangélica e uma 
Congregacional Adventista, entregue a um pastor e um auxiliar, portugueses; 
- Em Cabinda, existe uma missão protestante dirigida por um missionário 
canadiano, conhecida como Missão Evangélica de Cabinda; 
- Em Uige, já não existem Missões protestantes, mas, existiam muitas 
catequeses da seita adventista. 80% da população é protestante. 
- No Zaire, atualmente só funciona uma Missão de Santo António do 
Zaire.  
- Malanje, existe a Missão Evangélica de Malanje e a de Quéssua, 
Metodistas e Adventista do 7o. dia, exercem ampla atuação na vasta região, com 
atuação de catequistas. 
- Luanda, existem: a Missão Evangélica do Nhama, na estrada que serve 

 
 
12 “Missões Protestantes – Secreto. N. 1”. Governo-Geral de Angola. Informação. Documento 
PT/TT/SCCIA/012/0024, 1962. Arquivo da Torre do Tombo. 
13 Idem. 
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de ligação com Luso. Dirigida pelo Missionários inglês Donald Mc Leod e sua 
esposa que exerce o cargo de enfermagem; a Missão Adventista do 7o. dia da 
Luz (da União Angolana dos Adventistas do 7o. dia), também com sede em 
Nova Lisboa e dirigida inteiramente por portugueses; a Missão Evangélica da 
Biula, também na estrada para Luso. A missão é dirigida pelo missionário 
americano George Wiseman, com a esposa, o casal de britânicos William 
Hastings e a enfermeira, também britânica, Georgina Bell; Missão Evangélica 
de Luma-Cassai. A 60 km do povoado de Dala, é a mais importante e a que tem 
mais missionários estrangeiros. Além do diretor, o britânico David Boyd Long, 
trabalham sua esposa, britânicos, americanos e canadianos, além de uma 
enfermeira, também canadiana; 
- Huambo, tem a Missão Evangpelica Baptista, a Missão Adventista do 
7o. DIA, A Missão Adventista do Bongo; A Missão Evangélica do Bailundo, A 
Missão Evangélica do Pondi, A Missão Evangélica do Elende, dirigidas por 
portugueses, britânicos e canadianos; 
- Bié, existem as Missões de Camondongo, Chilonda, Chissamba, 
Hualondo, Chilesso, Chitau, Capango, Monte Esperança e Catota. 
- Cunza-Sul, tem uma Missão Adventista e um Centro Escolar. Nela 
atuam um missionário português e sua esposa, da Missão Protestante do 
Bailundo. 
- Moxico, existem dois Concelhos, composto das Missões de Roma, do 7o. 
dia, Cazombo, Cavungo, Calunda, Luonze, Muié, do Bunjei e Filafricano. 
- Benguela, Existem cinco Concelhos:  
- 1. O Concelho de Benguela, composto pela Missão Adventista, 
possuindo uma Escola em Camunda e outra nas proximidades da pecuária, 
estando a cargo dos catequistas e professores nativos. A Missão da Rua José 
Falcão, também possui uma escola a cargos de catequistas e professores nativos, 
a funcionar no Bairro do Cassoco e na área do Posto do Dombe Grande;  
- 2. O Concelho de Lobito, tem uma Missão Evangélica do Litoral. O 
diretor é estrangeiro. Tem uma escola no Bairro da Canata (cidade de Lobito), 
que esteve fechada por falta de professores;  
- 3. O Concelho de Cubal, tem Missões dirigidas por três missionários 
suíços e a esposa. Na parte educacional e religiosa da Missão Evangélica de 
Caluquembe - na parte sanitária e assistencialista – funciona um leprosário no 
lugar da Jamba, muito importante pelo seu movimento. Á frente estão as 
enfermeiras suíças. No local abrigam 500 leprosos nativos. Esta Missão tem 
muitos professores catequistas espalhados pelos povoados indígenas.  
- 4. O Concelho do Balombo, onde funcionam as Missões Evangélicas do 
Alende, do Bailundo, Filafricana, a Adventista do 7o. dia e a Igreja de Cristo no 
Litoral, todas catequeses.  
- 5. O Concelho da Ganda, onde funcionam as Missões Adventistas do 7o. 
dia e a Missão Evangélica Filafricana, neste último atuam duas missionárias 
suíças num internato e numa escola primária. Neste Concelho funcionam estão 
37 catequeses, entregues a catequistas e pastores nativos. Tem um Posto 
Sanitário, um Internato para rapazes e raparigas e uma Escola primária. É filial 
da Missão de Caluquembe (Caconda), e dirigida por missionários estrangeiros. 
Esta Missão tem várias catequeses e centros de ensino rudimentar, mantidas 
pelo Concelho, principalmente nas áreas dos Postos da Sede, Ebanga, Quinjenje 
e Babaera, onde catequistas nativos ensinam a Bíblia e as primeiras letras. Há 
cerca de uns 10 anos a missionária norte-americana afastou da Missão e criou 
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um internato para raparigas e um orfanato, que ainda hoje dirige. Relatório da 
Situação n.17 - Confidencial, assinado pelo Chefe dos Serviços Eduardo 
Alberto Silva e Sousa (Major c/ C.E.M.). 

 

O Relatório possui carimbo de Confidencial em todas as páginas, e registra que a 

informação também é de conhecimento da PIDE. O que nos leva a supor que a preocupação com 

os protestantes, fossem nacionais ou estrangeiros, era um dado da administração colonial. Por 

outro lado, a atuação das missões protestantes, com interesses estrangeiros políticos e religiosos, 

na contramão dos interesses da política educativa colonial portuguesa, favoreceu a formação 

educacional de uma elite anticolonial nativa. Em reação, o regime salazarista, de perfil ditatorial, 

envia a PIDE (Polícia Internacional de Defesa do Estado) para reprimir e controlar o avanço das 

ideias de libertação nas colônias e garantir a educação colonial dentro dos moldes determinado 

pelos doutrinadores do Estado Novo. 

Conforme vimos no documento acima, a perseguição e controle de missionários 

protestantes, contudo, não se limitava às missões protestantes estrangeiras. Membros do clero 

católico que atuava na educação de indígenas em Angola também foram perseguidos e presos 

pela PIDE, entre as décadas de 1950-60. O Cônego Manuel Mendes das Neves foi um dos 

perseguidos, pela acusação de ataque ao posto policial de Luanda. Missionários e catequistas 

nativos também sofriam perseguição, acusados de subversão por participação em revoltas e 

resistências, o Padre Joaquim Pinto de Andrade, irmão de Mário Pinto de Andrade, é um dos 

mais representativos deste grupo, e que em período posterior iria se tornar membro do MPLA. 

Agostinho Neto, também ex-aluno de missão protestante, assumiu militância na luta anticolonial, 

tornando-se também alvo da PIDE. Ele escrevia textos revolucionários inspirado na Bíblia de 

confissão evangélica, a exemplo dos seus textos publicados no Estandarte (Luanda). Além dele, 

outros militantes da luta em Angola eram filhos de pastores protestantes ou estudantes de 

teologia, como Deolinda Rodrigues e Maria Mambo Café (DEMARTINI; CUNHA, 2015, p. 62). 

Outro perseguido foi Tony Neves, missionário católico. Ele conta que a PIDE controlava 

missionários protestantes e católicos, estes últimos a partir de seus posicionamentos e métodos 

de ensino dos nativos copiados dos protestantes. De acordo com Neves, vários textos foram 

censurados e apreendidos, como: “Para Um Ecumenismo Omnitotidimensional em Angola”, 

impresso em Luanda, em 1968, e apreendido pela PIDE, em 1975. Além da vigilância sobre os 

textos, chamava a atenção da polícia e da administração colonial os elogios aos trabalhos dos 

protestantes estrangeiros e as críticas aos métodos dos católicos e da política portuguesa 

(NEVES, 2007, p. 515). 

A PIDE atuava, conforme vimos no documento acima, com apoio de informantes da 

administração colonial, mas também, com denúncias de outros missionários católicos, que 
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consideravam a atuação protestante uma ameaça ao projeto evangelizador da Igreja católica. 

Com o aumento de revoltas no interior das colônias, na década de 1960, a PIDE estende sua 

vigilância para as missões, fossem católicas ou protestantes. Estas últimas mais em evidência por 

serem estrangeiras e atuarem declaradamente na contramão da política educativa do Estado 

Novo. Os protestantes se tornaram o alvo principal da PIDE, pelo poder de formação de jovens 

nativos e pela influência que podiam exercer. Mas, também alguns missionários portugueses e 

católicos foram vítimas da perseguição, do controle e prisão pela polícia do Estado Novo 

(NEVES, 2007, p. 519).  

O pastor Lawrence Henderson, em sua obra “A Igreja em Angola”, também conta como a 

PIDE perseguia várias correntes religiosas, não apenas protestantes, mas também padres 

católicos que teriam apoiado as lutas independência de Angola, e pagaram com a prisão ou exílio 

político. A revolta de 15 de março de 1961 foi um dos momentos em que a PIDE efetuou muitas 

detenções, incluindo missionários católicos, além dos protestantes. Segundo ele, neste momento, 

não apenas a Igreja protestante critica as ações, mas também a Igreja católica se pronuncia contra 

a violência sobre os padres, entre os quais destaca os casos do Padre Joaquim Pinto de Andrade, 

do Monsenhor Cónego Manuel das Neves (Vigário-Geral da Arquidiocese de Luanda), do Frei 

Nascimento (editor do jornal Apostolado) e do Padre Manuel Franklin da Costa (secretário do 

Arcebispo de Luanda) (HENDERSON, 2007, p. 522-523) 

Ao final, fica a percepção de que a política educativa do Estado Novo salazarista 

enfrentou uma série de problemas, internos e externos, que inviabilizava a prática dos discursos e 

daquilo que se propagava para o mundo como projeto civilizatório português, particularmente ao 

longo do Estado Novo. De um lado, a empresa colonial de exploração e recrutamento da mão-de-

obra, o processo seletivo e excludente que acompanha esta política no acesso à uma educação 

formal, os processos de desapropriação da população que os obrigava a migrar para áreas 

distantes das escolas das missões, o limite de missões católicas e protestantes para atender ao 

Projeto e, por fim, o controle e repressão daqueles que questionassem ou atuassem na contramão 

dos interesses da política ultramarina portuguesa, e que se tornariam objeto de atenção da PIDE. 
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